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RELATÓRIO FINAL 
 
Abertura da sessão 
 
1. A 134a Sessão do Comitê Executivo foi realizada na sede da Organização Pan-
Americana da Saúde (OPAS) em 21–25 de junho de 2004. A sessão contou com a 
presença de delegados dos seguintes nove membros do Comitê Executivo eleitos pelo 
Conselho Diretor: Argentina, Barbados, Costa Rica, Dominica, República Dominicana, 
Honduras, Paraguai, Peru e Estados Unidos. Delegados do Canadá, França, México e 
Espanha também compareceram na qualidade de observadores. Além disso, a Organização 
Mundial da Saúde, outras quatro organizações intergovernamentais e quatro organizações 
não-governamentais estavam representadas. 
 
2. O Ex.mo Sr. Herbert Sabaroche (Dominica, presidente do Comitê Executivo) abriu 
a sessão e saudou os participantes, estendendo uma saudação especial aos países na 
qualidade de observadores e aos representantes das diversas organizações 
intergovernamentais e não-governamentais. Ele observou que há cerca de 200 anos 
Benjamin Disraeli havia dito que saúde era a base sobre a qual dependiam a felicidade e os 
poderes de estado. Acreditava ser estas boas palavras a se considerar durante o trabalho do 
Comitê. 
 
3. A Dra. Mirta Roses (diretora, Repartição Sanitária Pan-Americana) também deu as 
boas-vindas aos participantes. Como expresso nos documentos apresentados perante o 
Comitê, haviam sido feitos consideráveis avanços nas diversas áreas de trabalho desde a 
sessão de março do Subcomitê de Planejamento e Programação, e ela esperava receber do 
Comitê orientação continuada sobre o trabalho da OPAS. Estava segura de que a sessão 
seria muito produtiva e proveitosa, marcada pelo bom humor e espírito de camaradagem 
entre os participantes. Ela observou que o Dr. José Rodríguez Soldevila (República 
Dominicana) estaria participando pela última vez como delegado oficial do Comitê 
Executivo, pois ele iria se aposentar em agosto. Ele havia sido um excelente líder do 
movimento para atenção primária à saúde e havia dado muitas contribuições valiosas à 
governança e progresso da Organização no decorrer dos anos. Ela esperava que o Comitê 
pudesse se beneficiar da sabedoria e experiência dele. 
 
 
Assuntos processuais 
 
Autoridades 
 
4. Os seguintes membros eleitos para desempenhar funções na 133a Sessão do 
Comitê seguiram desempenhando seus respectivos cargos na 134a sessão: 
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 Presidente:  Dominica  (Ex.mo Sr. Herbert Sabaroche) 
 
 Vice-presidente:  Honduras (Dr. Manuel Antonio Sandoval Lupiac) 
 
 Relator:  Paraguai (Dr. Julio César Velázquez) 
 
5. A Argentina foi nomeada para atuar como relator interino no último dia da sessão 
devido à ausência do Paraguai neste dia. A Diretora atuou como secretária ex officio e o 
Dr. Joxel García, subdiretor da Repartição Sanitária Pan-Americana (RSPA), serviu de 
secretário técnico. 
 
Aprovação da agenda e programa de reuniões (Documentos CE134/1, Rev. 1 e 
CE134/WP/1, Rev. 1) 

6. Em conformidade com o Artigo 9 do Regulamento Interno, o Comitê adotou a 
agenda provisória preparada pelo Secretariado (Decisão CE134(D1)). O Comitê também 
concordou com o programa de reuniões. 
 
Representação do Comitê Executivo no 45o Conselho Diretor, 56a Sessão do Comitê 
Regional da OMS para as Américas (Documento CE134/3) 

7. Em conformidade com o Artigo 54 do Regulamento Interno, o Comitê Executivo 
nomeou os delegados da Dominica e Honduras presidente e vice-presidente, 
respectivamente, para representar o Comitê no 45o Conselho Diretor. A Costa Rica e 
Paraguai foram designados representantes suplentes para a Dominica e Honduras, 
respectivamente (Decisão CE134(D2)). 
 
Agenda provisória do 45o Conselho Diretor, 56a Sessão do Comitê Regional da OMS 
para as Américas (Documento CE134/4 e Documento CE134/4, Rev. 1) 

8. O Dr. Joxel García (subdiretor, RSPA) apresentou a agenda provisória preparada 
pela Diretora em conformidade com o Artigo 14.B da Constituição da OPAS e Artigo 7 do 
Regulamento Interno do Conselho Diretor. O Comitê aprovou a agenda com o acréscimo 
de vários temas propostos pela Diretora ou pelos países-membros, a saber, relatórios sobre 
a Reunião Extraordinária do Comitê Hemisférico para Erradicação da Febre Aftosa, 
13a Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, reunião de novembro de 2003 
do Comitê Consultor Regional de Pesquisa em Saúde e um relatório sobre a redução da 
repercussão dos desastres sobre a saúde, com respeito aos preparativos para a Conferência 
Mundial para Redução de Desastres a ser realizada em Kobe, Japão, em janeiro de 2005. 
A Diretora observou que, de acordo com o solicitado pelo 44o Conselho Diretor, uma 
sessão especial seria realizada durante a semana para comemorar o 25o aniversário da 
Conferência de Alma-Ata e a renovação do compromisso com a estratégia de atenção 
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primária à saúde. Além disso, esperava-se que o recém-eleito secretário geral da 
Organização dos Estados Americanos fizesse um pronunciamento perante o Conselho. 
 
9. Em resposta a uma pergunta referente ao Prêmio Jacques Parisot, o Dr. García 
explicou que o prêmio era bolsa de estudos para pesquisa em saúde pública ou medicina 
social, outorgada a cada dois anos pela Fundação Jacques Parisot para um beneficiário 
selecionado entre três candidatos propostos por uma das regiões da OMS. Os candidatos 
eram nomeados pelos diversos comitês regionais de modo rotativo. Foi a vez da Região 
das Américas de apresentar as indicações em janeiro de 2004; contudo, como as 
indicações precisaram primeiro ser examinadas pelo Comitê Consultor Regional de 
Pesquisa em Saúde (CAIS), que se reuniu apenas em novembro de 2003, não havia sido 
possível ao 44o Conselho Diretor aprovar as indicações. Assim, as indicações sugeridas 
pelo CAIS seriam apresentadas ao 45o Conselho Diretor para aprovação e depois 
submetidas ao painel de seleção do prêmio em janeiro de 2005. 
 
10. O delegado do Canadá sugeriu que o Secretariado programasse as diversas 
cerimônias de premiação para o princípio da semana para assegurar que o maior número 
possível de ministros da Saúde e outros delegados de alto nível estivessem presentes para 
dar o devido reconhecimento aos premiados. 
 
11. O Comitê aprovou a Resolução CE134.R3, aprovando a agenda provisória, como 
revisada. 
 
 
Assuntos relativos aos Comitês 

Relatório da 38a Sessão do Subcomitê de Planejamento e Programação (Documento 
CE134/5) 

12. O Dr. Carlos Vizzotti (Argentina, vice-presidente do Subcomitê de Planejamento e 
Programação) informou sobre a 38a Sessão do Subcomitê, que havia sido realizada de 24 a 
26 de março de 2004. A sessão havia contado com a presença de representantes dos 
seguintes membros do Subcomitê eleitos pelo Comitê Executivo ou designados pela 
Diretora: Argentina, Barbados, Brasil, Canadá, Guatemala, Honduras, Peru e Estados 
Unidos. Representantes do México também haviam comparecido na qualidade de 
observadores. O Subcomitê havia elegido Barbados para atuar como Presidente para a 
38a sessão. A Argentina havia sido eleita vice-presidente e o Brasil, relator. 
 
13. O Subcomitê havia tratado dos seguintes temas: Metas de Desenvolvimento para o 
Milênio e metas de saúde; Observatório de Recursos Humanos em Saúde; acesso a 
provisões na área da saúde pública; ampliação dos sistemas de saúde para uma resposta 
integrada ao HIV/Aids; Normas Sanitárias Internacionais: perspectivas da Região das 
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Américas; avaliação decenal da Iniciativa de Dados Básicos Regionais em Saúde; relatório 
do progresso do Grupo de Trabalho sobre Política Orçamentária Regional; estratégia para 
aumento da arrecadação de cotas de contribuição; 11o Programa Geral de Trabalho da 
OMS. Como estes temas foram também tratados pelo Comitê Executivo na 133a sessão, 
ele transmitiria as observações do Subcomitê sobre cada tema no momento em que seria 
tratado pelo Comitê. 
 
14. Além disso, sob “Outros Assuntos” a Diretora havia atualizado o Subcomitê sobre 
o resultado de uma conferência recente sobre a febre aftosa e sobre a situação de três 
centros regionais: Instituto Pan-Americano de Proteção de Alimentos e Zoonoses 
(INPPAZ), Centro de Epidemiologia do Caribe (CAREC) e Centro Pan-Americano de 
Febre Aftosa (PANAFTOSA). O Subcomitê havia solicitado que ela apresentasse um 
relatório mais extenso sobre a situação financeira dos três centros durante a presente 
sessão do Comitê Executivo. O Subcomitê havia recebido também uma atualização breve 
sobre as atividades do Grupo de Trabalho para a OPAS no Século XXI. Um relatório mais 
extenso sobre o assunto também seria apresentado durante a 134a Sessão do Comitê 
Executivo. Resumos das apresentações e discussões sobre cada um dos itens 
anteriormente mencionados poderiam ser encontrados no Relatório Final da 38a Sessão do 
Subcomitê (Documento SPP38/FR). 
 
15. O Comitê Executivo dedicou atenção ao relatório e agradeceu ao Subcomitê pelo 
seu trabalho. 
 
Relatório do progresso do Grupo de Trabalho para a OPAS no Século XXI 
(Documentos CE134/6, CE134/6, Normas Internacionais de Saúde Ad. I, e 
CE134/INF/1) 

16. O Exmo. Sr. Jerome Walcott (Barbados, presidente do Grupo de Trabalho para a 
OPAS no Século XXI) recordou que o Grupo de Trabalho para a OPAS no século XXI 
havia sido criado pelo Comitê Executivo na sua 133a sessão, em conformidade com a 
Resolução CD44.R14. O Comitê havia designado a Argentina, Barbados, Costa Rica e 
Peru como membros do Grupo de Trabalho. O Grupo havia realizado sua primeira reunião 
na Dominica em fevereiro de 2004. Além dos membros anteriormente mencionados, 
Antígua e Barbuda, Bahamas, Chile, Dominica, França, México, Estados Unidos, Uruguai 
e Antilhas Holandesas haviam sido representados. 
 
17. Antes da primeira reunião, os campos de atuação propostos para o Grupo haviam 
sido disponibilizados em uma sala de bate-papo especial no website da OPAS para que os 
membros do Comitê Executivo fizessem as suas observações. Estes campos de atuação, 
postos de acordo na reunião da Dominica, eram os seguintes: (1) desafios na área da saúde 
pública nas Américas para os próximos anos, (2) bens da saúde pública em nível regional 
e global no século XXI e sua relação com a OPAS, (3) o caráter progressivo das parcerias 
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e alianças para o avanço internacional em saúde referente à atuação da OPAS, 
(4) modalidades de cooperação técnica em questões de saúde e (5) governança da OPAS. 
Durante a reunião, o Grupo de Trabalho havia concordado em acrescentar um sexto tópico 
aos campos de atuação: recursos para a saúde. Além disso, o Grupo havia identificado 
vários subpontos relevantes a serem considerados sob cada um dos temas principais. Os 
subpontos foram relacionados no Documento CE134/INF/1. 
 
18. A segunda reunião do Grupo de Trabalho foi realizada em março de 2004, pouco 
antes da 38a Sessão do Subcomitê de Planejamento e Programação. Nesta reunião, havia 
sido acertado que, entre março e maio de 2004, cada um dos membros do Grupo de 
Trabalho prepararia uma análise preliminar de um dos campos de atuação, buscando apoio 
quando necessário dos escritórios nacionais da OPAS, escritórios regionais e outras fontes 
consideradas apropriadas. O tema “O caráter progressivo das parcerias e alianças para o 
avanço internacional em saúde referente à atuação da OPAS” foi entregue ao Peru; “Bens 
da saúde pública em nível regional e global no século XXI e sua relação com a OPAS” 
ficou a cargo da Argentina; “Modalidades de cooperação técnica em questões de saúde” 
foi entregue à Costa Rica e “Governança da OPAS” ficou a cargo de Barbados. Além 
disso, foi resolvido que o Secretariado, ao qual foi solicitado durante a primeira reunião 
para fazer a análise de “Desafios da saúde pública no século XXI”, prepararia uma versão 
corrigida da sua análise. O tema “Recursos para a saúde” foi subdividido em quatro 
subtópicos, e foi determinado que, para evitar um esforço em dobro, a análise na área de 
recursos financeiros seria realizada em colaboração com o Grupo Consultor sobre Política 
de Orçamento-Programa Regional. Havia sido solicitado aos Estados Unidos, que haviam 
participado de todas as reuniões do Grupo de Trabalho, que preparasse a análise 
preliminar sobre recursos humanos na OPAS. A análise de recursos científicos/técnicos e 
imateriais havia sido encarregada ao Secretariado. 
 
19. Havia a expectativa de que todas as análises preliminares seriam distribuídas para 
consideração dos países-membros antes do final de maio, mas isso não havia ocorrido. 
Apenas quatro análises havia sido distribuídas e somente um país havia feito comentários 
até aquele momento. No Documento CE134/6, Ad.I, havia resumos das análises 
preliminares preparadas pela Argentina, Barbados, Costa Rica, Peru e Estados Unidos, 
assim como a segunda versão preliminar da análise do Secretariado sobre os desafios da 
saúde pública. Outras análises incumbidas ao Secretariado ainda se estão desenvolvendo. 
 
20. Solicitou-se aos países-membros que apresentassem suas observações sobre as 
análises preliminares até 16 de junho de 2004. Em seguida, estas seriam corrigidas de 
acordo e preparadas para ser tratados na reunião seguinte do Grupo de Trabalho, que seria 
realizada em 26 e 27 de julho na Costa Rica. O ministro Walcott concluiu seu relato ao 
agradecer aos membros do Grupo e aos outros países-membros que haviam participado do 
trabalho do Grupo. Ele também expressou seu agradecimento ao Secretariado por seu 
apoio e cooperação. 
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21. Os delegados da Argentina, Barbados, Costa Rica e Peru em seguida fizeram uma 
breve exposição das respectivas análises de seus países sobre os diversos campos de 
atuação. O ministro Walcott disse que o documento de Barbados sobre “Governança da 
OPAS” começava com uma definição de governança e discutia a presente estrutura da 
governança da OPAS. Depois examinou as mudanças e evolução da governança da 
Organização nos últimos 100 anos, incluindo a relação com a OMS. Prosseguiu fazendo 
um exame da OPAS no futuro e sobre uma maior participação que teriam as organizações 
da sociedade civil, destacando a necessidade da OPAS e dos governos membros de 
desenvolver sistemas a fim de criar maior transparência e intercâmbio de informações. O 
documento também salientou que, para permitir à OPAS reagir de modo eficaz aos 
desafios da globalização e às necessidades mutáveis dos países-membros, seriam 
necessárias certas reformas organizacionais, incluindo mudanças na governança, cálculo 
orçamentário e alocação de recursos. As principais questões de governança a ser 
abordadas estavam divididas em três categorias: estrutura e Órgãos Diretivos da OPAS, 
funcionamento da OPAS e relações com interessados diretos. O documento levantou 
várias questões específicas sob cada um destes capítulos, algumas das quais mencionadas 
no resumo contido no Anexo II do Documento CE134/6, Ad.1. 
 
22. A Dra. Pilar Mazzetti (Peru) afirmou que o documento que seu país estava 
preparando sobre “O caráter progressivo das parcerias e alianças para o avanço 
internacional em saúde” concentrava-se, sobretudo, em como possibilitar à Organização 
aproveitar-se inteiramente da presença de vários novos agentes a fim de contribuir para o 
progresso da saúde na Região. Havia uma longa tradição de associações e alianças nas 
esferas políticas, sociais e econômicas que haviam contribuído para importantes 
realizações em saúde pública internacional. O fenômeno da globalização havia contribuído 
para o surgimento de novos tipos de agentes e de alianças e associações. Estes novos 
agentes abrangiam outros setores, como a educação, o setor financeiro e a economia, cuja 
influência sobre o setor da saúde era inegável. Outros agentes importantes eram 
organismos multilaterais, organismos bilaterais, organizações regionais, organismos 
financeiros, fundações privadas, empresas privadas, sociedade civil, grupos religiosos, 
organizações não-governamentais (ONGs), associações profissionais, escolas de medicina 
e outras instituições universitárias e os meios de comunicação de massa. 
 
23. O papel de liderança da OPAS poderia ser enfraquecido pela presença desses 
novos e influentes agentes e por conjunturas novas e em transformação, a menos que 
fossem criadas estratégias para possibilitar à Organização se adaptar ao novo contexto. 
Tais estratégias devem ter o propósito de (1) desenvolver a capacidade da OPAS de 
coordenação e promoção do diálogo entre os agentes; (2) fortalecer os vínculos com a 
sociedade civil; (3) criar parcerias específicas para finalidades especiais com os novos 
agentes para fazer melhor uso dessas associações e alianças; e (4) apoiar fóruns para 
propósitos variados, como parte da nova “língua” de inter-relacionamento entre os países. 
Ao desenvolver a habilidade e competência necessárias para tirar proveito destes novos 
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relacionamentos, a OPAS se fortaleceria e teria uma maior capacidade de atender às 
necessidades dos países e poderia fazer do seu trabalho com associações e alianças uma 
potente estratégia para o desenvolvimento. 
 
24. A Dra. María del Rocio Sáenz Madrigal (Costa Rica) disse que a análise feita por 
seu país sobre “Modalidades de cooperação técnica em questões de saúde” foi guiada pelo 
conceito da “cooperação entre todos e para todos” na área de saúde. A análise destacou 
vários fatores e tendências que poderiam influir na cooperação técnica prestada pela 
OPAS no futuro, incluindo um novo contexto de saúde pública com novos riscos e 
benefícios, coexistência de problemas antigos e novos em saúde pública, um novo papel 
para os ministérios da saúde, participação de novos agentes, novas formas de cooperação, 
necessidade de respostas com base científica aos desafios da saúde pública, necessidade de 
mais recursos, criação de redes, participação do setor privado e de universidades. 
 
25. Considerando estes fatores, o documento identificou várias necessidades relativas 
à cooperação técnica. Uma foi a necessidade de enfoques inovadores para a cooperação 
continental, incluindo a capacitação e o aproveitamento dos pontos fortes dos próprios 
países, busca ou prestação de apoio a parcerias estratégicas e definição das regras do jogo 
para tais parcerias e, possivelmente, reavaliação do procedimento de classificação atual 
dos países com respeito à cooperação técnica internacional e uma mudança para uma 
classificação com base nas iniqüidades geográficas entre as populações, progresso para o 
cumprimento das Metas de Desenvolvimento da Declaração do Milênio ou outros 
critérios. Outras questões levantadas incluíram o papel da OPAS na cooperação em âmbito 
nacional, sub-regional, regional e global e a necessidade da Organização de definir bem 
sua estratégia de cooperação com os países a fim de fazer um melhor uso de seus recursos 
limitados e obter os melhores resultados possíveis. Além disso, o documento enfatizou a 
importância de abordar as discrepâncias em saúde e de definir o ponto a que os países 
gostariam de chegar e como a OPAS poderia ajudá-los a chegar lá, e assinalou a 
necessidade de assegurar a força de trabalho necessária e suficiente para esta finalidade, 
com um equilíbrio entre o pessoal indicado pela sede da OPAS e o pessoal nos escritórios 
nacionais e a participação de países na avaliação e supervisão do desempenho do pessoal. 
Por fim, o documento identificou vários desafios a serem enfrentados no trabalho futuro 
quanto às modalidades de cooperação técnica, incluindo a definição de uma organização e 
plano de trabalho, abertura da discussão a outros países-membros e incentivo à sua 
participação e integração com outras iniciativas, como a Agenda Conjunta da 
OPAS/BID/Banco Mundial, e dos esforços para o cumprimento das metas da Declaração 
do Milênio. 
 
26. O Dr. Carlos Vizzotti (Argentina) resumiu o conteúdo do documento do seu país 
sobre “Bens da saúde pública em nível regional e global no século XXI e sua relação com 
a OPAS” em que se procurou definir o que era um bem público e identificar o papel da 
OPAS na gestão de bens regionais de saúde pública. Os bens públicos geravam benefícios 
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que não poderiam simplesmente ficar limitados a um único comprador ou grupo de 
compradores. Diferentemente dos bens privados, estes eram de domínio público e de 
acesso universal. Os bens públicos eram de grande abrangência, incluindo a paz mundial, 
equilíbrio ambiental e estabilidade econômica. No caso dos bens públicos globais, os 
benefícios ultrapassavam as fronteiras nacionais e regionais. Com a globalização, muitos 
bens públicos haviam-se tornado bens públicos globais que não poderiam ser 
simplesmente providos pelos países sem um tipo de cooperação internacional. A 
globalização também havia modificado a natureza de desafios da área da saúde, criando 
“problemas de saúde internacional” que poderiam ser definidos como problemas, desafios 
e atividades de saúde que transcendiam as fronteiras nacionais, que poderiam ser 
influenciados pelas circunstâncias nos diferentes países e que poderiam receber uma 
melhor atenção por meio de processos de cooperação. 
 
27. Neste novo contexto, qual era o papel a ser desempenhado pela OPAS para ajudar 
os países a considerar suas necessidades de saúde e assegurar a provisão de bens regionais 
da área de saúde pública? Algumas sugestões incluíram, inicialmente, uma análise 
conjunta, feita pelos países-membros e o Secretariado, dos bens regionais de saúde pública 
de maior necessidade aos países da Região. Uma outra função importante da OPAS era 
proporcionar informações fidedignas e de alta qualidade e facilitar o acesso eqüitativo às 
informações por parte dos países-membros. Além disso, a Organização poderia ajudar os 
países apoiando a criação de um consenso e o fortalecimento da capacidade de negociação 
e execução de convênios internacionais em saúde; negociações conjuntas para a compra de 
medicamentos e provisões estratégicas de saúde e tecnologias; apoio a estudos regionais 
de avaliação econômica para avaliar os custos de intervenções sub-regionais e regionais 
para controle da infecção pelo HIV/Aids, malária, tuberculose e outras doenças; 
caracterização de estratégias usadas na prevenção e controle de doenças e difusão de boas 
práticas; definição dos países prioritários por tipo de problema regional de saúde e apoio 
para ajudá-los a abordar conjuntamente problemas como a malária ou doença de Chagas; e 
cooperação para identificação das necessidades regionais de saúde e coordenação de 
esforços para resolvê-las, incluindo o incentivo a bancos regionais de desenvolvimento 
para dar financiamento a iniciativas de saúde e o apoio da produção conjunta de bens 
regionais de saúde pública. 
 
28. No debate que se seguiu, os membros agradeceram ao Grupo de Trabalho por seus 
esforços e elogiaram os diversos países pela riqueza de idéias interessantes e sugestões 
propostas nas análises preliminares. Foi solicitado ao Secretariado que fizesse comentários 
sobre como estas idéias e sugestões seriam incorporadas à programação e ao trabalho da 
Organização. Assinalou-se que o progresso do Grupo de Trabalho oferecia uma 
oportunidade ideal de encontrar-se uma forma de unir os diversos esforços paralelos 
realizados nas diferentes áreas, tanto internamente na Organização como mais além, na 
comunidade de desenvolvimento internacional com uma maior abrangência. Na área de 
HIV/Aids, por exemplo, havia a participação de vários organismos em múltiplas 
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iniciativas em toda a Região e fazia-se necessário algum mecanismo de coordenação para 
evitar duplicação dos esforços e assegurar que as diversas partes envolvidas não 
estivessem trabalhando para finalidades opostas. Além disso, internamente na OPAS, era 
importante encontrar maneiras de vincular o trabalho em andamento nos diversos 
Assuntos Relativos à Política de Programas tratados pelo Comitê durante a semana. A este 
respeito, sugeriu-se que fosse criado um espaço para observações gerais no website do 
Grupo de Trabalho. No momento, havia apenas espaço para observações específicas sobre 
as diversas análises preliminares. Dar espaço para observações gerais não apenas 
permitiria aos países fazer comentários sobre o processo como um todo, mas poderia 
também servir como um meio de começar a consolidar os diversos documentos e 
observações. 
 
29. Solicitou-se também ao Secretariado que garantisse que as informações divulgadas 
no website para o Grupo de Trabalho estivesse disponível tanto em inglês como em 
espanhol e que o próprio website fosse de fácil acesso, visto que alguns delegados haviam 
apontado que tiveram dificuldade em acessar o site. Sugeriu-se que deveria também ser 
solicitado aos representantes da OPAS/OMS que incentivassem os interessados diretos 
nos respectivos países em que estes serviam a apresentar suas observações até o prazo de 
16 de julho. 
 
30. O representante do Banco Interamericano de Desenvolvimento disse que o BID 
considerava o progresso do Grupo de Trabalho algo muito positivo e que foi com 
satisfação que considerou uma solicitação de apoio a este processo. Esperava-se a 
aprovação em breve para a solicitação. Ele concordou que havia grande necessidade de 
coordenação entre os diversos organismos internacionais de cooperação e assinalou que a 
Agenda Conjunta poderia servir como um mecanismo de coordenação e também como um 
meio de estimular os esforços do Grupo de Trabalho a fim de se definir um novo 
programa estratégico para a OPAS. O BID atualmente tinha duas iniciativas que poderiam 
prestar apoio, em particular para o trabalho do Grupo na área de bens públicos regionais. 
Um era um fundo para projetos relacionados com a provisão de bens públicos regionais. A 
quantia atualmente disponível no fundo era de US$5 milhões1, mas, em 2005, passaria a 
$10 milhões. Além disso, o Banco prestava apoio à elaboração de uma metodologia para a 
seleção e difusão de experiências de êxito na área da saúde. O objetivo era estabelecer um 
espaço permanente na Internet para difundir informações sobre experiências bem-
sucedidas e boas práticas e disponibilizar a metodologia para que os países a usassem na 
avaliação das experiências na área de saúde. A própria metodologia seria, portanto, um 
bem público regional. 
 
31. O presidente do Grupo de Trabalho, respondendo a uma solicitação de um dos 
delegados para que ele revisasse o cronograma do Grupo de Trabalho para conclusão dos 

                                                 
1 A menos que indicado, os valores monetários deste relatório são expressos em moeda norte-americana. 



CE134/FR  (Port.) 
Página 14 
 
 
trabalhos e apresentação do relatório ao Conselho Diretor, afirmou que as observações 
recebidas até 16 de julho seriam incorporadas aos diversos documentos, que em seguida 
seriam atentamente examinados pelo Grupo de Trabalho na próxima reunião a se realizar 
na Costa Rica. O Grupo de Trabalho também consideraria um orçamento de curto prazo e 
um cronograma para trabalhos futuros. Os seis documentos teriam, por conseguinte, que 
ser reunidos em um único documento, e o Grupo de Trabalho precisaria de auxílio do 
Secretariado para tal finalidade. Não se esperava que o Grupo de Trabalho fizesse uma 
apresentação formal ao 45o Conselho Diretor em setembro de 2004; contudo, esperava-se 
que o documento unificado estivesse pronto para discussão nesta ocasião — talvez em 
uma mesa redonda em que os países-membros pudessem fazer outras observações e expor 
seus pareceres. Depois disso, seria preciso reunir constatações empíricas para completar o 
documento. Por exemplo, precisariam ser avaliados alguns aspectos do funcionamento da 
OPAS assim como dados específicos. 
 
32. O Grupo de Trabalho apresentaria o seu relatório final, com conclusões e 
recomendações, ao 46o Conselho Diretor em 2005. Em seguida ficaria a cargo do 
Conselho Diretor processar as recomendações para assegurar que o trabalho do Grupo não 
termine sendo apenas uma coleção de documentos, mas se traduza em resultados 
concretos que resultariam na reforma da OPAS para o bem de todos os países. 
 
33. A delegada da Costa Rica agradeceu ao BID por sua disposição em prestar apoio à 
reunião do Grupo de Trabalho no país dela e para o prosseguimento do trabalho do Grupo. 
Ela recordou que o Grupo de Trabalho foi criado como uma iniciativa dos países-membros 
e salientou a necessidade de todos os países de participar dos trabalhos para possibilitar ao 
Grupo cumprir o mandato a ele determinado pelo 44o Conselho Diretor. 
 
34. A Diretora assegurou ao Comitê que o Secretariado estava plenamente ciente de 
que o Grupo de Trabalho era uma iniciativa liderada pelos países e que ele estava pronto 
para prestar o apoio que o grupo precisasse para cumprir seu mandato. O Secretariado 
tomaria medidas para resolver quaisquer problemas tecnológicos que estavam dificultando 
o acesso dos países-membros aos documentos do Grupo de Trabalho, e proporcionaria 
uma maior participação dos representantes da OPAS/OMS para divulgar os documentos e 
incentivar todos os países a participar ativamente do processo. Também se empenharia em 
disponibilizar ao Grupo de Trabalho e a todos os países-membros uma grande quantidade 
de informações existente no âmbito interno do Secretariado mas que, até o momento, não 
havia sido amplamente divulgada. Um exemplo era um estudo recente sobre a disposição 
de pessoal e tendências para a alocação de pessoal, que poderiam ser uma contribuição 
valiosa para o trabalho do Grupo na área de recursos humanos. O Grupo de Trabalho 
talvez também achasse proveitoso examinar as avaliações das estratégias de cooperação 
dos países da Organização que a OPAS estava empreendendo em diversos países, usando 
uma metodologia de acordo com a OMS. 
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35. Ela era de opinião de que o Grupo de Trabalho poderia contribuir enormemente 
para o crescimento da OPAS, tanto de uma perspectiva técnica como do ponto de vista 
institucional e de políticas. Algo que havia sido perdido no decorrer dos anos era a 
existência de uma unidade dentro do Secretariado dedicada especificamente ao 
desenvolvimento institucional. A consulta aos países-membros como parte do Grupo de 
Trabalho poderia contribuir para preencher esta lacuna. O parecer dos países-membros 
também beneficiaria outra área na qual a Organização era deficiente: a expressão formal 
de certas políticas. Por muito tempo, a OPAS havia sido uma grande promotora e parceira 
dos países em iniciativas sub-regionais de integração, mas, por exemplo, não dispunha de 
políticas explícitas sobre o assunto e nunca houve uma discussão formal do tema pelos 
Órgãos Diretivos. De fato, com a exceção da resolução de 1983 sobre descentralização e o 
papel dos representantes da OPAS/OMS e o documento de 1995 sobre pan-americanismo 
e cooperação técnica entre os países, praticamente não haviam ocorrido debates nos 
Órgãos Diretivos sobre os componentes de política da administração institucional e gestão 
de cooperação técnica. A exposição do Grupo de Trabalho de tais questões era, portanto, 
recebida com satisfação. 
 
36. Embora o Secretariado não havia procurado obter ou recebido recursos adicionais 
para tais processos de reflexão institucional e auto-avaliação, era sem dúvida grato pelo 
apoio oferecido pelo BID ao Grupo de Trabalho e receberia de bom grado sugestões por 
parte dos países-membros sobre como recursos adicionais poderiam ser mobilizados para 
manter processos semelhantes. 
 
37. Sobre a maneira pela qual o Secretariado faria uso das idéias e recomendações 
originadas no Grupo de Trabalho, ela assinalou que algumas das recomendações não 
suscitariam controvérsias e seriam de simples implementação. Tais recomendações seriam 
adotadas de imediato. De fato, algumas das sugestões do Grupo de Trabalho já estavam 
sendo postas em prática. Em outros casos, as sugestões do Grupo de Trabalho ainda não 
haviam sido aprimoradas a ponto de poderem ser recebidas como recomendações claras e, 
portanto, seria preciso dar tempo para mais discussões e aguardar a orientação formal e 
recomendações do Conselho Diretor. Ela finalizou ao reiterar que o Secretariado estava 
decididamente comprometido em apoiar o progresso do Grupo de Trabalho e acreditava 
que este iria fortalecer a Organização como instituição e melhoraria sua capacidade de 
atender às necessidades de cooperação dos países. 
 
38. O Comitê Executivo agradeceu ao Grupo de Trabalho por seus esforços e 
incentivou todos os países-membros a fazerem sem demora seus comentários sobre as 
análises preliminares. 
 



CE134/FR  (Port.) 
Página 16 
 
 
Informe da Comissão do Prêmio da OPAS em Administração, 2004 (Documentos 
CE134/7 e CE134/7, Ad. I) 

39. A Sra. Roxana Terán de De la Cruz (Costa Rica) informou que a Comissão do 
Prêmio OPAS em Administração, 2004, constando dos representantes da Costa Rica, 
Dominica e Paraguai, havia se reunido em 23 de junho de 2004. Depois de examinar a 
documentação dos candidatos indicados pelos países-membros, a Comissão havia 
decidido outorgar o prêmio ao Dr. Gastão de Souza Campos, do Brasil, por sua notável 
contribuição para a transformação do modelo de assistência de saúde em seu país por meio 
do desenvolvimento de um método de administração que contribuiu para uma maior 
democratização dos serviços de saúde. 
 
40. O Comitê aprovou a Resolução CE134.R11, dando respaldo à decisão da 
Comissão de Jurado e estendendo suas felicitações aos outros candidatos e sua apreciação 
aos países-membros que haviam feito as indicações. 
 
Relatório do Comitê Permanente para Organizações Não-Governamentais com 
Relações Oficiais com a OPAS (Documentos CE134/8 e CE134/8, Ad. I) 

41. O Exmo. Sr. Jerome Walcott (Barbados) informou que o Comitê Permanente sobre 
Organizações Não-Governamentais (ONG), formado pelos representantes de Barbados, 
Peru e Estados Unidos, havia considerado uma requisição de candidatura apresentada a ele 
pela Diretora em conformidade com os Princípios Regentes das Relações entre a 
Organização Pan-Americana da Saúde e Organizações Não-Governamentais. Depois de 
examinar o documento das credenciais preparado pelo Secretariado sobre a organização 
em questão, a Rede de Saúde de Mulheres da América Latina e Caribe (RSMLAC), o 
Comitê Permanente decidiu recomendar ao Comitê Executivo a admissão da RSMLAC 
para manter relações oficiais com a OPAS. 
 
42. O Comitê Permanente havia também examinado documentação referente às 
seguintes cinco ONGs cuja posição como organizações com relações oficiais com a OPAS 
aguardava avaliação: Federação Pan-Americana de Associações de Escolas de Medicina 
(FEPAFEM), Federação Latino-Americana de Hospitais (FLH), Sociedade Interamericana 
de Radiologia (ICR), Federação Pan-Americana de Profissionais de Enfermagem 
(FEPPEN) e Associação Latino-Americana de Indústrias Farmacêuticas (ALIFAR). Além 
disso, em conformidade com a Resolução CE132.R9 aprovada pelo Comitê Executivo em 
junho de 2003, o Comitê Permanente havia reexaminado a situação de duas ONGs 
interamericanas cujas relações oficiais haviam sido renovadas por um ano, com a condição 
de que a situação de suas atividades e desempenho, em conformidade com um plano de 
trabalho de colaboração acertado, seria examinada novamente na reunião do Comitê 
Permanente em junho de 2004. Estas duas ONGs eram a Organização Internacional de 
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Associações de Consumidores (IC-ROLAC) e a União Pan-Americana para Controle de 
Doenças Sexualmente Transmissíveis (UPACITS, anteriormente ULACETS). 
 
43. Depois de uma breve apresentação feita pelas respectivas ONGs e observações por 
parte do Secretariado da OPAS e, levando-se em consideração as informações por escrito 
fornecidas em atividades de colaboração entre cada uma das seguintes ONGs e a OPAS, o 
Comitê Permanente havia decidido recomendar o Comitê Executivo que autorizasse o 
prosseguimento das relações oficiais com ICR, ALIFAR, FLH, FEPAFEM, FEPPEN e 
IC-ROLAC por um período de quatro anos. 
 
44. O Comitê Permanente recomendou que as relações oficiais entre a OPAS e a 
UPACITS fossem suspensas. 
 
45. O Comitê referendou as recomendações do Comitê Permanente, aprovando a 
Resolução CE134.R7. 
 
Assuntos relativos à política de programas  
 
Relatório do progresso do Grupo de Trabalho sobre Política Orçamentária Regional 
(Documentos CE134/9 e CE134/9, Ad. 1) 
 
46. A Dra. Karen Sealey (gerente de área, Planejamento, Orçamento-Programa e 
Apoio de Projetos, OPAS) apresentou o tema. Ela começou por pedir desculpas pelo 
atraso ao distribuir o documento com a política proposta do novo orçamento, explicando 
que havia sido devido às tentativas do Secretariado de garantir máxima participação por 
parte dos países-membros na formulação da política. Ela recordou que, para obter um 
parecer dos países-membros para a revisão da política orçamentária, o Secretariado havia 
estabelecido um grupo consultor de especialistas nacionais em planejamento, cálculo do 
orçamento e desenvolvimento internacional. Este grupo se reuniu pela primeira vez em 
março de 2004, pouco antes da 38a sessão do SPP. O Secretariado posteriormente realizou 
uma análise da política orçamentária, levando em consideração as observações feitas nesta 
reunião e as recomendações do grupo consultor. Subseqüentemente, foi realizada uma 
segunda reunião do grupo consultor em meados de maio de 2004. Havia sido feito um 
trabalho adicional para preparar uma proposta a tempo de ser apresentada ao Comitê 
Executivo. Esta proposta estava detalhada no Documento CE134/9, Ad. I. 
 
47. Em seguida, ela descreveu em linhas gerais o conteúdo do documento, reviu o 
histórico e o contexto para a revisão da política orçamentária da Organização. Os 
principais motivos identificados eram o desejo expresso dos países-membros de revisar as 
práticas atuais de alocação; a necessidade de atualizar a política vigente, que datava de 
1985, para refletir os planos e rumos atuais da Organização; a repercussão da Resolução 
WHA51.31, que havia reduzido consideravelmente a alocação da OMS para a Região 
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(embora, felizmente, esta decisão havia sido rescindida na 57ª. Assembléia Mundial da 
Saúde em maio de 2004); a aprovação do novo Plano Estratégico e Estratégia de Gestão 
para a OPAS no período 2003–2007, com uma intensificação do enfoque nacional da 
OPAS e identificação de cinco países-chave e as decisões do 44o Conselho Diretor, que 
havia solicitado uma análise dos critérios para a alocação de recursos aos países e a 
elaboração de um enfoque mais eqüitativo, conforme as necessidades. 
 
48. O documento descrevia em linhas gerais os fatores levados em consideração ao 
formular a política orçamentária, incluindo as metas de desenvolvimento da Declaração do 
Milênio das Nações Unidas, que agora serviam para nortear os esforços de todos os 
organismos de desenvolvimento; a demanda crescente de apoio da OPAS aos processos de 
integração regional e sub-regional na área da saúde; a necessidade de refletir os valores 
básicos da OPAS de eqüidade e solidariedade e assegurar o desempenho de suas funções 
centrais em todos os níveis; o maior enfoque nacional; e a necessidade de identificar uma 
metodologia conforme as necessidades para alocar os recursos de cooperação técnica, que 
havia sido um dos aspectos de maior desafio ao processo. O documento também delineava 
a relação entre os níveis funcionais (nacional, sub-regional e regional), áreas de trabalho e 
unidades organizacionais da OPAS, e descrevia a contribuição de cada um deles à 
provisão geral de cooperação técnica pela Organização. Segundo a política proposta, a 
parcela nacional da alocação subiria de 35% para 40%, e seria introduzido um novo 
componente sub-regional de 5%. O componente sub-regional representa o trabalho que, 
direta ou indiretamente, dão apoio em âmbito nacional, mas estava sendo categorizado 
para refletir adequadamente o trabalho realizado em âmbito sub-regional ou em apoio à 
agenda de saúde para processos de integração sub-regional. 
 
49. O documento em seguida tratava dos fatores a serem considerados na alocação de 
recursos aos países. Estes fatores incluíam, acima de tudo, o princípio de eqüidade entre os 
países, com os países com maior necessidades recebendo proporcionalmente mais, e 
solidariedade na resultante redistribuição das verbas, que necessariamente implicaria em 
uma menor alocação a alguns países a fim de aumentar a alocação para outros. Outros 
fatores eram cooperação com todos os países; demanda crescente de cooperação em 
âmbito sub-regional; flexibilidade para responder às necessidades mutáveis de modo 
oportuno; e a repercussão da grande variação do tamanho populacional entre os países da 
Região. O enfoque proposto para a alocação de recursos compreendia dois níveis: 
financiamento básico e variável. A parcela básica tinha dois componentes: uma parte de 
piso, para garantir um nível mínimo de cooperação a todos os países, e uma parte 
conforme as necessidades, que seria determinada pela saúde e necessidades econômicas 
relativas dos países. O nível variável proporcionaria flexibilidade, permitindo aumentar a 
alocação aos países a curto prazo para possibilitar a eles acelerar o cumprimento de uma 
prioridade coletiva ou uma meta. Nem todos os países se qualificariam ao financiamento 
variável, e os critérios para sua alocação poderiam mudar com o decorrer do tempo, mas 
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estes critérios estariam explicitados nas propostas de orçamento-programa bienal (OPB) 
proposta. 
 
50. O Sr. Roman Sotela (chefe, Unidade de Orçamento-Programa, OPAS) em seguida 
deu outros detalhes sobre o modelo conceitual sugerido para a consideração do Comitê. 
Este modelo, descrito no anexo B do Documento CE134/9, Ad. I, compreendia cinco 
elementos. 
 
51. O primeiro elemento do modelo era um enfoque em dois estágios para a alocação 
de recursos. O segundo era um parâmetro conforme as necessidades — índice de 
necessidades de saúde (INS) — que assegurava objetividade na determinação da 
necessidade. Funcionava como um marcador substitutivo do grau de necessidades de 
saúde, baseadas em duas medidas sintéticas conhecidas de saúde e seus determinantes: 
expectativa de vida ao nascer e renda nacional bruta per capita. (Anexo B do documento 
apresentava a fórmula estatística usada para extrair o índice.) O terceiro elemento do 
modelo era o agrupamento dos países em quintis. O agrupamento era importante porque, 
embora o índice servisse para organizar os países em uma ordem relativa conforme a 
necessidade, não era necessariamente a melhor medida para ser usada para a efetiva 
alocação de recursos, dadas a variabilidade dos dados estatísticos de base. O agrupamento 
dos países em quintis asseguraria que todos os países em um mesmo grupo fossem 
considerados iguais na aplicação dos critérios conforme as necessidades. 
 
52. O quarto elemento era a ponderação do quintil, ou distribuição progressiva dos 
recursos, baseados na necessidade relativa. A idéia de usar uma distribuição progressiva 
era para preservar o princípio de eqüidade: os países de maior necessidade receberiam 
uma maior parcela dos recursos totais. Assim, cada grupo sucessivo do quintil receberia 
uma parcela proporcionalmente maior de recursos que o grupo anterior. O elemento final 
era o alisamento populacional, que era uma maneira de lidar estatisticamente com a ampla 
variação do tamanho populacional dos países da Região. Assim, assegurava-se que os 
países pequenos e de médio porte teriam um acesso razoável a verbas conforme as 
necessidades. Ao mesmo tempo, garantia que, em igualdade de condições, os países 
maiores receberiam mais recursos que os menores, embora os países menores iriam 
receber mais per capita. O Anexo B mostrava os resultados do emprego do modelo, com 
base no nível de recursos aprovados para o OPB de 2004-2005, com uma alocação de 
pisos mínimos de $500.000 por país e uma escala de ponderação progressiva de 50%, que 
significava que cada grupo sucessivo de percentil receberia 50% a mais. As variações nas 
alocações apresentadas nas tabelas 3 e 4 eram devidas a diferenças no método empregado 
de alisamento populacional (logaritmo quadrado ou raiz quadrada da população). Como os 
membros poderiam verificar, às vezes o método usado produzia resultados 
consideravelmente diferentes em termos de determinar se a alocação de um dado país iria 
aumentar ou diminuir. O Secretariado consultou os países-membros sobre os melhores 



CE134/FR  (Port.) 
Página 20 
 
 
métodos para ponderação progressiva e alisamento populacional, com base nos resultados 
pretendidos de alocação e a repercussão distributiva sobre a eqüidade. 
 
53. O Exmo. Sr. Jerome Walcott (representante do Subcomitê de Planejamento e 
Programação) informou que o SPP havia expressado firme apoio à revisão da política 
orçamentária regional para refletir a maior ênfase atual — dada tanto pela OMS como pela 
OPAS — a programas e atividades em âmbito nacional. O Subcomitê havia incentivado o 
Grupo Consultor a realizar uma revisão para examinar minuciosamente como a política 
orçamentária poderia ser usada para melhorar a saúde das populações marginalizadas nos 
países, incluindo mulheres, crianças, idosos e grupos indígenas, e como o orçamento 
poderia ser estruturado para ter maior eficácia em âmbito nacional, sobretudo para os 
países em maior necessidade. Os delegados também haviam ressaltado que um maior 
aporte de recursos em âmbito nacional deveria ser aliado a uma supervisão rigorosa do uso 
destes recursos, por meio de monitoramento, avaliação e responsabilização financeira. O 
Subcomitê havia feito várias sugestões para os futuros trabalhos do Grupo Consultor. Com 
respeito aos critérios para alocação de fundos, sugeriu-se que o Índice de 
Desenvolvimento Humano poderia ser um meio útil de ponderar a alocação aos países da 
Região. Também havia sido proposto que, além de examinar os critérios para alocação e 
uso de recursos, o Grupo Consultor deveria examinar os mecanismos e estratégias 
possíveis para mobilizar outros recursos orçamentários a fim de permitir à Organização 
responder às novas exigências a ela impostas. 
 
54. O Comitê Executivo agradeceu aos membros do Grupo Consultor e ao pessoal do 
Secretariado pelo difícil trabalho ao redigir a política do novo orçamento e criar o modelo 
proposto. À semelhança do Subcomitê, o Comitê Executivo expressou seu firme apoio ao 
esforço de revisão do método de alocação do orçamento da Organização para torná-lo 
mais eqüitativo, reconhecendo que este esforço atendia diretamente a uma solicitação feita 
pelos próprios países-membros durante o 44o Conselho Diretor. Assinalou-se que o 
processo de revisão em curso nas Américas era importante não apenas devido ao efeito 
que teria na Região, mas também porque poderia influenciar a revisão da OMS dos 
critérios para alocação de recursos orçamentários ordinários para as regiões, em 
conformidade com Decisão WHA57(10). 
 
55. O Comitê mencionou as limitações para fazer comentários sobre o Documento 
CE134/9, Ad. I, visto que não havia sido entregue antecipadamente à sessão. Embora os 
delegados compreendessem os motivos para o atraso, alguns deles observaram que não 
haviam tido tempo suficiente para obter o parecer de outros funcionários em seus 
respectivos governos, e que não estavam assim em posição de fazer observações 
fundamentadas sobre a proposta. O Comitê reiterou ao Secretariado que fizesse circular a 
proposta entre todos os países-membros e solicitasse suas observações com boa 
antecedência antes da reunião do 45o Conselho Diretor. Sugeriu-se que poderia também 
ser conveniente realizar uma consulta especial para dar aos países a oportunidade de obter 
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maiores informações e expressar suas opiniões sobre a proposta antes do Conselho 
Diretor. 
 
56. Várias questões específicas e considerações eram feitas com respeito à política e o 
modelo proposto. Solicitou-se ao Secretariado que fornecesse informações sobre a fórmula 
usada para calcular as alocações para política orçamentária de 1985 e qual a diferença com 
a metodologia da nova proposta. Com relação à alocação mínima proposta de 40% aos 
países e 5% em âmbito sub-regional, pediram-se esclarecimentos sobre como estes níveis 
haviam sido determinados e, especificamente, se a maior porcentagem para o âmbito 
nacional era respaldado por dados sobre a distribuição de recursos entre os níveis 
funcionais para as diferentes áreas de trabalho. Os delegados também perguntaram se as 
fontes de financiamento — incluindo as verbas extra-orçamentárias e o provável aumento 
de verbas provenientes da OMS — haviam sido consideradas ao elaborar a proposta. Com 
respeito aos cinco quintis de países, solicitou-se ao Secretariado que desse mais 
esclarecimentos sobre como havia chegado a estes agrupamentos e como haviam sido 
determinadas as linhas demarcatórias entre os grupos. Além disso, os delegados 
perguntaram se, no esquema proposto de alocação conforme as necessidades, os cinco 
países prioritários identificados sob o Plano Estratégico receberiam tratamento especial. 
 
57. Embora demonstrando nítido apoio à alocação proporcionalmente maior de 
recursos aos países com maior necessidade, vários delegados revelaram-se preocupados 
quanto à possível repercussão das conseqüentes reduções aos outros países. Sugeriu-se 
que se poderia talvez introduzir outros fatores de alisamento em cada quintil populacional 
para reduzir ao mínimo os efeitos de quaisquer reduções. Solicitou-se ao Secretariado que 
tecesse comentários sobre se, ao empregar o modelo, havia introduzido algum fator de 
correção que poderia também ajudar a minimizar a repercussão das reduções, como 
corrigir a inflação ou considerar as contribuições feitas pelos países para cobrir custos de 
manutenção dos escritórios nacionais da OPAS. Enfatizou-se que as reduções deveriam 
ser introduzidas gradualmente para dar tempo aos países de preparar-se para tal 
repercussão e concluir projetos em andamento. Assinalou-se que era também importante 
introduzir gradualmente os acréscimos no financiamento, visto que alguns países 
beneficiários talvez não tivessem capacidade de absorver um grande aumento de uma vez. 
A este respeito, destacou-se a necessidade de rigoroso monitoramento e avaliação do uso 
de recursos em âmbito nacional. 
 
58. Várias sugestões feitas na 38a sessão do SPP em março foram reiteradas, em 
particular que o Secretariado deveria preparar um diagrama composto mostrando como a 
política orçamentária se alinhava às Metas de Desenvolvimento para o Milênio, as metas 
da Cúpula das Américas e o Plano Estratégico da OPAS para 2003–2007, e que o 
Secretariado deveria preparar uma apresentação sobre a experiência com a modalidade de 
trabalho de cooperação técnica entre os países (CTP) na Região nos últimos 20 anos. 
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59. A Dra. Sealey agradeceu ao Comitê por suas observações, que haviam dado uma 
boa orientação sobre as áreas na proposta que ainda precisavam ser mais bem trabalhadas 
ou esclarecidas. Ela achou encorajador saber que delegados apreciavam o trabalho feito 
para a proposta e que, de um modo geral, eles pareciam estar de acordo que o Secretariado 
seguia o rumo correto. Ela assinalou que o Secretariado iria examinar atentamente as 
sugestões do Comitê — por exemplo, a que se referia ao uso de outros fatores de 
alisamento nos grupos de países — visando a aprimorar a proposta antes de apresentá-la 
ao Conselho Diretor. O Secretariado também tomaria imediatamente providências para 
criar um diagrama composto mostrando o alinhamento da política orçamentária com as 
diversas metas e mandatos regionais e globais. Com respeito à sugestão para um relatório 
sobre a CTP, ela observou que estava sendo preparado um documento sobre o tema e este 
seria apresentado ao SPP em 2005. 
 
60. Respondendo às perguntas referentes às porcentagens a serem alocadas aos países 
e em âmbito sub-regional, ela disse que estas proporções baseavam-se em experiências 
passadas e também na tendência global da OMS de passar a trabalhar mais perto dos 
países. O Secretariado iria fazer uma análise dos orçamentos para o biênio atual e os 
anteriores a fim de dar maiores esclarecimentos sobre as porcentagens alocadas no 
passado aos diversos níveis funcionais; contudo, era de conhecimento que a porcentagem 
atualmente alocada em nível nacional ultrapassava o mínimo estabelecido de 35% de 
acordo com a política orçamentária anterior, mas ainda não atingia o nível de 40%. 
Também reconheceu que os países-membros pediam que mais fosse feito diretamente na 
esfera nacional. O cômputo das contribuições diretas dos países para a operação das 
representações da OPAS/OMS era uma variável que não havia sido integrada à equação. 
De fato, o Grupo Consultor havia considerado que uma das vantagens do modelo era que 
este permitiria maior flexibilidade para reconsiderar — bilateralmente, entre OPAS e os 
países em separado — a presença nacional e os ajustes em nível nacional depois de 
fixados os novos tetos. 
 
61. No que se refere aos países-chave, o Secretariado havia procurado com o modelo 
assegurar que estes caíssem no grupo de maior necessidade e assim fossem mais 
beneficiados na alocação de recursos. Apesar que, dependendo dos métodos estatísticos 
usados, um ou mais dos países-chave porventura viessem algumas vezes receber uma 
parcela menor de financiamento, a disponibilidade de verbas variáveis de acordo com o 
sistema de dois estágios permitiria garantir que, efetivamente, não houvesse redução para 
nenhum dos países-chave. 
 
62. Com referência à fórmula para alocação de recursos aos países sob a política 
adotada em 1985, a parcela conforme as necessidades da alocação nacional havia sido 
calculada com base em três indicadores: mortalidade infantil, população e disponibilidade 
de recursos da saúde segundo a proporção de médicos por habitantes. Na nova fórmula, 
expectativa de vida ao nascer havia sido escolhida em parte porque era um indicador 
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sintético que refletia os diversos fatores que contribuíam para a morbidade e mortalidade, 
inclusive a mortalidade infantil. 
 
63. Quanto à pergunta se outras fontes de financiamento haviam sido consideradas na 
proposta, a resposta era afirmativa. O Secretariado havia procurado deixar claro que a 
política guiaria o cálculo do orçamento de todas as verbas, incluindo tanto verbas extra-
orçamentárias como ordinárias. A possibilidade de uma maior alocação de recursos por 
parte da OMS para Região também havia sido levada em consideração, mas havia sido 
impossível computar cifras específicas visto que se desconhecia quando ocorreria a 
redistribuição ou quanto receberiam as Américas. 
 
64. Ela quis deixar bem claro que o Secretariado havia reconhecido desde o início que 
os tipos de redistribuições consideradas teriam de ser escalonadas. Não era o intuito 
implementar todas as mudanças propostas nas alocações de uma só vez; pelo contrário, 
elas seriam introduzidas gradualmente ao longo de dois a três biênios. O escalonamento 
garantiria o cumprimento de compromissos para projetos em andamento. O Secretariado 
também recomendava que a política fosse reexaminada a cada seis anos (ou seja, a cada 
três biênios) para assegurar que continuasse tendo relevância e atendendo às necessidades 
variáveis. 
 
65. Ela assegurou ao Comitê que o Secretariado pretendia usar todos os canais 
possíveis para obter feedback, por escrito, dos países-membros antes da reunião do 
Conselho Diretor. Um dos primeiros canais seria informar as representações da 
OMS/OPAS para que estas pudessem incentivar os países a examinar a proposta e dar a 
sua resposta. Não foi proposto realizar outras reuniões de consulta, mas o Secretariado 
estava, é claro, aberto à deliberação dos países-membros. De qualquer forma, ela e o 
restante do pessoal de Secretariado encarregado de desenvolver a proposta se colocavam à 
disposição para discutir o assunto, quando desejado, com as autoridades dos países-
membros a fim de responder às suas questões ou considerações. 
 
66. Sotela, em resposta à questão sobre o agrupamento dos países, disse que haviam 
sido feitos modelos com diversos números de grupos, entre três a doze. O Secretariado 
havia se decidido por cinco grupos, ou quintis, porque parecia ser um número que oferecia 
uma distinção clara dos cinco distintos níveis de necessidades. Era importante evitar 
dividir os países em um número demasiado de grupos, porque o resultado iria causar a 
aproximação da confiança no indicador efetivo, que era precisamente o que se pretendia 
evitar com o agrupamento dos países em quintis. Por outro lado, a divisão em grupos em 
número bastante reduzido não permitia uma distinção bastante clara dos países por 
necessidade. 
 
67. Com respeito à correção segundo a inflação, os resultados apresentados para 
propósitos ilustrativos no Anexo B do Documento CE134/9, Ad. I, baseavam-se nos tetos 
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orçamentários aprovados para 2004–2005. Como apenas um conjunto de valores havia 
sido usado como exemplo, o fator de inflação não havia sido incorporado. Fatores de 
inflação eram incorporados, no entanto, ao se elaborar propostas de aumentos de custos 
nos OPB. O Secretariado examinava tanto a inflação como a desvalorização em todos os 
países a fim de avaliar sua repercussão sobre o orçamento dolarizado, embora na maioria 
de casos inflação e desvalorização se anulavam. A maioria dos aumentos de custos do 
orçamento da OPAS era calculada segundo a inflação em Washington, D.C., onde não 
havia fator de desvalorização em relação ao dólar. 
 
68. A Diretora agradeceu aos países que haviam contribuído com seus conhecimentos 
ao Grupo Consultor. Ela achava que o processo de revisão de políticas orçamentária havia 
sido um ótimo exemplo de colaboração profissional entre o Secretariado e os países-
membros, que haviam elaborado um produto palpável em bem pouco tempo e a um custo 
efetivo bem baixo à Organização. Exercícios semelhantes realizados por outras 
organizações internacionais haviam custado centenas de milhares de dólares. Além disso, 
o processo havia resultado em uma política e um modelo que cumpria o que os países-
membros haviam reivindicado tão enfaticamente no 44o Conselho Diretor: distribuir os 
recursos da Organização de uma maneira mais eqüitativa e conforme as necessidades. Na 
sua opinião, a proposta era uma boa notícia para todos os interessados. 
 
69. É claro que a redistribuição resultaria em acréscimos nas quantias alocadas a 
alguns países e reduções a outros países, mas estas mudanças deveriam ser examinadas 
levando-se em consideração vários fatores. Os fundos orçamentários ordinários 
apresentados nas tabelas do documento incluíam verbas para postos de trabalho e outras 
verbas que não fossem para postos de trabalho. Se um posto de trabalho em um país fosse 
extinto ou convertido de um posto das Nações Unidas para um posto local, logo o volume 
de recursos disponíveis para fins operacionais neste país aumentaria significativamente, 
ainda que a alocação total permanecesse a mesma. De modo semelhante, se um posto 
fosse transferido da sede da OPAS para um país ou de um dos Centros para o âmbito 
nacional, o país se beneficiaria da presença destes especialistas, mas, novamente, a 
alocação efetiva permaneceria a mesma. Portanto, a alocação de fundos ordinários não era 
um reflexo total do volume de cooperação técnica prestada. 
 
70. Seria também bom lembrar que, além das verbas orçamentárias ordinárias, os 
países recebiam verbas para projetos. Ademais, muitas vezes a Organização conseguia 
com êxito mobilizar um grande volume de recursos aos países provenientes de 
financiadores, fundações, bancos de desenvolvimento e outras fontes, como o Fundo 
Global de Combate à AIDS, Tuberculose e Malária. Como resultado, a quantia que um 
determinado país efetivamente recebia da Organização poderia ser várias vezes maior do 
que a parcela de alocação orçamentária ordinária. 
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71. Outro fator a ser considerado, como assinalado pelo Comitê, era a contribuição que 
os próprios países-membros faziam para manter a presença da OPAS em âmbito nacional. 
Alguns faziam contribuições consideráveis, seja pela provisão de estabelecimentos físicos, 
pessoal ou pagamento efetivo de custos, enquanto outros não o faziam. De acordo com o 
modelo vigente, os países mais pobres e menores haviam historicamente contribuído 
proporcionalmente mais para o apoio do trabalho da Organização em âmbito nacional. O 
novo modelo permitiria chegar em um ajuste mais eqüitativo. 
 
72. Por fim, como o Comitê também havia observado, em 2006–2007, os recursos 
disponíveis da OMS para os países deveriam crescer, em conformidade com a decisão do 
Diretor-Geral a fim de progressivamente transferir um volume maior de verbas da OMS 
para as Regiões e os países. Estas verbas também devem ajudar a diminuir as reduções 
previstas em comparação com outros níveis. 
 
73. A Diretora acreditava ser importante implantar a nova política orçamentária o 
quanto antes para que pudesse ser usada na elaboração da proposta orçamentária para o 
biênio 2006–2007 que atenderia à invocação do 44o Conselho Diretor por uma 
distribuição de recursos mais eqüitativa. Ela, portanto, incentivava o Comitê a recomendar 
ao 45o Conselho Diretor que aprovasse a política. 
 
74. Na discussão da resolução proposta para este tema, alguns delegados expressaram 
a opinião de que, como os membros tinham tido muito pouco tempo para examinar a 
proposta, talvez fosse prematuro recomendar qualquer resolução ao Conselho Diretor. 
Outros delegados, contudo, consideraram importante avançar no sentido da aprovação de 
uma política orçamentária em setembro de 2004 para que a nova política pudesse servir de 
guia à elaboração do OPB para 2006–2007. Depois mais considerações e levando-se em 
consideração as garantias do Secretariado de que observações por escritas sobre a política 
seriam pedidas aos países-membros e divulgadas entre eles, e revisões e ajustes com base 
nas considerações adicionais seriam incorporados no documento final a ser encaminhado 
ao Conselho Diretor, o Comitê aprovou a Resolução CE134.10. 
 
Metas de Desenvolvimento para o Milênio e Metas de Saúde (Documento CE134/10) 

75. A Dra. Ilona Kickbusch (assessora sênior para Metas de Desenvolvimento para o 
Milênio e Metas de Saúde, OPAS) fez um breve panorama dos principais elemento do 
enfoque da OPAS para apoiar os países-membros no cumprimento das Metas de 
Desenvolvimento para o Milênio (MDM). Ela inicialmente observou que a integração das 
metas no trabalho da OPAS havia avançado de uma forma bastante antecipatória desde o 
seu relatório ao Subcomitê de Planejamento e Programação (SPP) em março. Tal 
justificou a presença na sala do grande número de funcionários da OPAS de diversas áreas 
de programas. Todos estavam ansiosos para ouvir as observações do Comitê e continuar a 
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receber orientação sobre como a OPAS poderia ter uma melhor colaboração para o 
cumprimento das metas. 
 
76. Ela prosseguiu explicando que as oito metas conhecidas como Metas de 
Desenvolvimento para o Milênio eram baseadas na Declaração do Milênio das Nações 
Unidas, aprovada em 2000. Estas metas e seus objetivos e indicadores correspondentes 
estavam relacionados no Documento CE134/10. O documento concentrava-se, sobretudo, 
na meta relativa à parceria global e, mais especificamente, na parceria na própria Região e 
como os países estavam proporcionando apoio mútuo no seu empenho para alcançar as 
metas. O documento também dava destacada ênfase à necessidade de um esforço 
efetivamente intersetorial em toda a Região. Havia um forte compromisso político com as 
metas na Região, como demonstrado pela Declaração de Brasília e o esforço para vincular 
as metas ao processo da Cúpula das Américas. Quase todos os países da Região já haviam 
criado uma entidade política de alto escalão para o cumprimento das MDM. No entanto, o 
tipo de enfoque intersetorial efetivamente comprometido, necessário para alcançar as 
metas, ainda era inexistente em muitos países. 
 
77. Embora as MDM haviam dado à saúde uma muito maior visibilidade e maior 
prioridade na agenda de desenvolvimento global, o avanço para o cumprimento das metas 
relacionadas à saúde, especialmente nos países prioritários da OPAS, havia sido muito 
lento, e mesmo países que poderiam atingir as médias da MDM até a data prevista de 
2015, não o conseguiriam fazer no que se refere às suas populações mais vulneráveis. Por 
isso, como com tanta freqüência foi declarado pela Diretora, o desafio fundamental das 
MDM para as Américas era superar a iniqüidade na Região. A OPAS via as MDM como 
um ponto de acesso para enfrentar as iniqüidades entre os grupos populacionais e avançar 
para reduzi-las de modo significativo. 
 
78. O enfoque defendido pela Organização para as MDM relativas à saúde considerava 
estas não como um empenho separado mais sim como um conjunto indivisível, e o seu 
cumprimento significava abordar uma infinidade de determinantes de saúde, incluindo 
determinantes sociais e ambientais, mas também os novos determinantes globais. O 
enfoque da OPAS às MDM enfatizava a sinergia entre saúde e desenvolvimento geral, 
redução da pobreza e melhor qualidade de vida. Baseava-se em quatro princípios: 
(1) propriedade nacional, (2) governança responsável e desenvolvimento dirigido, 
(3) cálculo de custos para investimento para atingir os grupos populacionais mais carentes 
e (4) política, não caridade. O documento compreendia informações adicionais sobre o 
enfoque e as oito metas estratégicas para a atuação da OPAS em apoiar os países. 
 
79. Os próximos passos no trabalho da Organização para o cumprimento das MDM 
iriam incluir a participação nas próximas reuniões sobre os vínculos entre as MDM e as 
pesquisas e entre as MDM e a atenção primária à saúde, apoio para uma reunião de 
ministros da Saúde sobre as MDM pouco antes da próxima Cúpula das Américas e 
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incorporação de uma maior ênfase às MDM na Agenda Conjunta com o Banco Mundial e 
o BID. Além disso, o processo de integrar as metas em todas as áreas de trabalho da 
OPAS certamente iria prosseguir. A este respeito, ela observou que o Secretariado estava 
atuando para enfrentar o desafio criado pelo SPP de determinar a quantia investida pela 
OPAS, direta e indiretamente, nas MDM. Ela concluiu ao enfatizar que, para a OPAS, 
atingir as MDM era efetivamente uma operação conjunta entre a Organização e seus 
países-membros, seus outros parceiros internacionais, a comunidade de ONGs e a 
comunidade acadêmica. 
 
80. O Dr. Carlos Vizzotti (Argentina, vice-presidente do Subcomitê de Planejamento e 
Programação) disse que o Subcomitê havia elogiado o compromisso da OPAS em ajudar 
os países da Região a alcançar as metas e os objetivos determinados na Declaração do 
Milênio e havia expressado apoio geral aos enfoques de cooperação técnica e atividades 
descritas no documento apresentado ao Subcomitê. Este havia expressado particular apoio 
aos esforços da OPAS em integrar seu trabalho relativo às MDM em programas e 
atividades existentes e sua ênfase ao âmbito nacional. Os delegados haviam salientado a 
necessidade de um compromisso sustentado ao logo do tempo e a necessidade de 
incorporar as metas como uma parte integrante das estruturas nacionais de política, em vez 
de encará-las como iniciativas diferenciadas, isoladas. O Subcomitê também havia 
considerado importante vincular o empenho para as MDM com o trabalho em outras 
iniciativas regionais e globais de saúde e desenvolvimento, como o Plano de Ação da 
Cúpula das Américas. 
 
81. O Subcomitê havia considerado a alocação e mobilização de recursos um ponto 
fundamental para o êxito dos países em atingir as metas e havia sugerido que a OPAS 
poderia ajudar países ao ajudá-los a fazer o cálculo de quanto precisaria ser investido nos 
próximos 10 a 15 anos. O Subcomitê havia sugerido que uma outra maneira pela qual a 
OPAS poderia apoiar os países era ajudá-los com a programação da ajuda existente de 
modo mais eficiente e com maior eficácia e com a harmonização e integração dos esforços 
de todos os parceiros internacionais em cooperação. A cooperação entre os países também 
havia sido considerada como uma estratégia-chave para mobilizar os recursos técnicos e 
financeiros necessários, e haviam incentivado a OPAS a continuar a ajudar os países a 
formar tais associações bilaterais. Por fim, o Subcomitê havia enfatizado a necessidade de 
monitoramento contínuo para acompanhar o progresso para o cumprimento das MDM. 
 
82. O Comitê Executivo também recebeu com satisfação os esforços da OPAS para 
ajudar os países a atingir as MDM, embora tenha assinalado que as MDM não abrangiam 
toda a agenda de saúde dos países da Região. Os membros expressaram apoio a diversas 
das estratégias e enfoques mencionados no documento, em particular à ênfase dada à 
eqüidade e para garantir que as metas seriam atingidas em todos os grupos populacionais. 
Assinalou-se que enfoques diferenciais seriam necessários internamente nos países para 
atender a necessidades específicas de diferentes grupos e que, com freqüência, certos 
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grupos em um país tinham mais em comum com grupos semelhantes em um país vizinho 
do que com o restante da população dentro do próprio país. Isso era válido, por exemplo, 
para os grupos e populações indígenas que viviam ao longo de fronteiras nacionais. Por 
esse motivo, deveriam ser buscadas todas as oportunidades, sobretudo no âmbito sub-
regional, para colaboração entre países com desafios semelhantes a enfrentar. 
 
83. O alinhamento da atuação da OPAS relativa às MDM com outras iniciativas, como 
as Cúpulas das Américas, foi elogiado, assim como a proposta da Organização de usar o 
planejamento e estruturas de política existentes, como os documentos sobre Estratégia 
para Redução da Pobreza. Sugeriu-se que um papel particularmente importante a ser 
desempenhado pela OPAS seria ajudar separadamente os países a identificar indicadores 
específicos que poderiam permitir-lhes acompanhar os avanços para o cumprimento das 
MDM a curto, médio e longo prazo e destacar as áreas que necessitavam de um maior 
esforço para alcançar as metas. Além disso, sugeriu-se que a equipe técnica da 
Organização poderia dar uma contribuição valiosa ao auxiliar os ministérios da Saúde a 
nortear o seu planejamento e orçamento com maior eficácia visando ao cumprimento das 
metas. 
 
84. Os delegados fizeram várias sugestões tanto para aprimorar o enfoque da OPAS 
como para melhorar o documento. O delegado da Costa Rica, aludindo às prioridades 
estratégicas da OPAS relacionadas no parágrafo 35 do documento, sugeriu acrescentar 
“individual e coletivo” à prioridade estratégica assim enunciada: “Proteger a saúde como 
um bem público e um direito humano”. Do contrário, poderia parecer que a preocupação 
era apenas com a saúde de cada indivíduo, e não com saúde em sua dimensão coletiva. O 
delegado do Canadá salientou a importância de deixar claro na estratégia das MDM da 
Organização o papel-chave da saúde sexual e reprodutiva para o cumprimento de várias 
metas. Ele também sugeriu que a OPAS deveria desenvolver um cronograma de 
implementação para o seu trabalho com as MDM, indicando os eventos marcantes e 
prazos de cumprimento das atividades. O delegado do México propôs mudanças e 
acréscimos específicos aos parágrafos 11, 12, 33 e 38 e afirmou que sua delegação 
apresentaria outras observações por escrito. Em particular, ele sugeriu que o Secretariado 
deveria examinar atentamente o parágrafo 12 para garantir que este não desse a impressão 
de que a OPAS encabeçaria o processo de formação de parcerias e alianças estratégicas 
em âmbito nacional. O papel da OPAS deveria ser o de dar apoio aos ministérios da Saúde 
neste processo e fortalecer sua capacidade de constituir tais alianças em resposta às 
necessidades identificadas pelo próprio país. 
 
85. A delegada dos Estados Unidos disse que também ela apresentaria observações por 
escrito, que sua delegação esperava seriam levadas em consideração pelo Secretariado ao 
revisar o documento antes do Conselho Diretor. Os Estados Unidos apreciavam as 
mudanças feitas ao documento desde sua apresentação ao SPP, mas estavam 
decepcionados e preocupados porque alguns dos pontos levantados durante a sessão do 
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Subcomitê em março não haviam sido levados em consideração. Em particular, sua 
delegação reiterava a sugestão de definir mais claramente os enfoques usados pela OPAS 
para ajudar os países a adaptar as metas e objetivos definidos de forma geral a ações 
programáticas específicas com resultados quantificáveis. No parágrafo 52, por exemplo, 
era muito difícil ver como seria possível medir se as atividades relacionadas estavam 
realmente tendo uma repercussão nos países. 
 
86. Também era uma preocupação dos Estados Unidos o grande foco do documento 
sobre a Meta 8, sobretudo porque os objetivos e indicadores identificados para esta meta 
nunca haviam sido aceitos formalmente pelos países-membros. Sua delegação achava que 
se estava dando uma ênfase excessiva a esta meta em detrimento de outras metas que 
estavam mais de acordo com o mandato da OPAS como um organismo técnico. A 
Organização provavelmente não tinha os requisitos necessários para empreender uma 
análise sistemática dos maiores determinantes contextuais de saúde identificados no 
documento e não possuía o mandato para entabular discussões de política sobre assuntos 
políticos ou econômicos como os mencionados nos parágrafos 20 e 21. Em vez disso, a 
OPAS deveria concentrar-se em cumprir seu mandato técnico, sobretudo fornecendo ajuda 
aos países para a capacitação necessária para usar dados com maior eficácia na formulação 
de políticas, no monitoramento e avaliação de programas e no fortalecimento dos sistemas 
de saúde e enfoques de saúde pública. Com referência à seção no documento que tratava 
da mobilização de recursos e da necessidade de maior assistência oficial ao 
desenvolvimento (AOD), ela disse que os Estados Unidos tinham um grande compromisso 
em proporcionar assistência bilateral aos países da Região, como comprovado pela 
inclusão de três dos países prioritários da OPAS na lista de países com direito a receber 
ajuda direta provisória da Conta do Desafio do Milênio de seu governo. Contudo, era de 
opinião de que o foco da OPAS, como um organismo técnico, deveria ser o de colaborar 
com o setor da saúde para um uso mais eficiente e eficaz dos recursos alocados. 
 
87. Por fim, os Estados Unidos reiteraram sua objeção ao uso do termo “Metas de 
Desenvolvimento para o Milênio” e à implicação no documento de que as MDM haviam 
sido aceitadas pelos países-membros. O que havia sido formalmente negociado e aceito 
pelos chefes de Estado era a Declaração do Milênio das Nações Unidas, aprovada no ano 
2000. Posteriormente, as Nações Unidas, o Banco Mundial, a Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) haviam desenvolvido o que chamaram de uma guia para a implementação da 
Declaração. O guia estabelecia objetivos e indicadores para as metas incluídas na 
Declaração, e foi este conjunto de metas, objetivos e indicadores que vieram a ser 
conhecidos informalmente como “Metas de Desenvolvimento para o Milênio”. No 
entanto, os países-membros nunca haviam chegado a um acordo formal sobre as metas e 
os indicadores. Por esse motivo, sua delegação era enfática em afirmar que qualquer 
resolução aprovada sobre este assunto deveria referir-se não às Metas de Desenvolvimento 
para o Milênio, mas — conforme a Resolução WHA55.19 aprovada pelos países-membros 
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da OMS em 2002 — às metas de desenvolvimento da Declaração do Milênio das Nações 
Unidas. 
 
88. O delegado de Barbados, apoiado pelo delegado de Dominica, disse que era difícil 
divisar como a Organização poderia evitar preocupar-se com as questões tratadas sob a 
Meta 8, dado o vínculo entre o desenvolvimento do setor da saúde e o desenvolvimento 
nacional e entre o investimento em saúde e o desenvolvimento macroeconômico. Tudo 
isso, por sua vez, era influenciado pelo ambiente econômico global e por questões pares 
da globalização e liberalização do comércio. Embora a globalização tenha trazido um 
extraordinário número de benefícios, também havia produzido várias repercussões 
negativas, e as economias abertas menores e mais vulneráveis, como as de países do leste 
do Caribe, eram as que mais sofriam. A desestabilização resultante de setores importantes 
de suas economias comprometeu sua capacidade de investir em saúde e educação, dois 
dos princípios fundamentais nas metas de desenvolvimento. A seu ver, portanto, o 
cumprimento das Metas de Desenvolvimento para o Milênio tinha de ser um empenho 
coletivo de respeito mútuo internacional entre as nações, como reivindicado na Meta 8. 
Não poderia ser apenas uma responsabilidade bilateral; todas as nações tinham de 
participar, como fizeram as empresa do Fortune 500 e outras grandes empresas em todo o 
mundo. Se a discussão ficasse restrita à cooperação bilateral, então seriam perdidas muitas 
oportunidades para a promoção de desenvolvimento internacional da saúde. 
 
89. Com respeito às objeções propostas pelos Estados Unidos relativas à expressão 
“Metas de Desenvolvimento para o Milênio”, embora era incontestável que as metas 
surgiram a partir da Declaração do Milênio das Nações Unidas, o termo “Metas de 
Desenvolvimento para o Milênio” era no momento de uso amplo e fácil compreensão. As 
MDM havia sido ratificadas na conferência de Monterrey e novamente ratificadas na 
Declaração de Brasília, e o termo havia sido usado repetidas vezes durante a presente 
sessão do Comitê Executivo. Além disso, o conjunto de metas conhecidas como MDM 
não havia introduzido nada que não havia sido incluído originalmente na Declaração do 
Milênio das Nações Unidas. Todas as metas e objetivos incluídos nas MDM estavam 
também na Declaração, inclusive a Meta 8. Esta meta e seus objetivos associados estavam 
identificados nos parágrafos 13, 15, 16, 18 e 20 da Declaração. Ele, portanto, não via 
nenhuma necessidade de evitar o uso do termo ou mudar a redação da resolução proposta. 
 
90. Os delegados da Argentina, Costa Rica, República Dominicana e Paraguai 
concordaram com a opinião expressa pelo delegado de Barbados referente ao uso do termo 
“Metas de Desenvolvimento para o Milênio” e a redação da resolução proposta. 
 
91. O delegado da Argentina informou que as MDM haviam sido tratadas em uma 
reunião de ministros da Saúde da América do Sul, realizada em seu país na semana 
anterior. Os participantes haviam concordado que os objetivos talvez precisassem ser 
adaptados à realidade de cada região e sugeriram criar um diagrama ramificado para 
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problemas específicos com objetivos intermédios e resultados. Além disso, haviam 
salientado a necessidade de ação intersetorial e multidisciplinar e concordado com a 
importância de uma maior cooperação com outros parceiros, sobretudo países 
desenvolvidos. Dada a importância vinculada às MDM, havia sido decidido prosseguir 
com a discussão durante uma reunião de ministro da Saúde e do Meio Ambiente a ser 
realizada em junho de 2005 em Mar del Plata, Argentina. Esta reunião daria 
prosseguimento ao trabalho iniciado no encontro de ministros da Saúde e do Meio 
Ambiente das Américas (HEMA), realizada em Ottawa em 2002, e serviria de insight para 
a próxima Cúpula das Américas, que também seria realizada na Argentina em 2005. 
 
92. Os representantes do BID e da Associação Interamericana de Engenharia Sanitária 
e Ambiental (AIDIS) elogiaram a OPAS por seus esforços para ajudar os países a alcançar 
as MDM e ofereceram apoio de suas organizações para estes esforços. O representante do 
BID reiterou a disposição do Banco de colaborar com a OPAS e com os países por meio 
da Agenda Conjunta. O representante da AIDIS, observando que o desenvolvimento dos 
recursos humanos seria crucial para atingir as MDM, ofereceu à OPAS e aos países-
membros o apoio da sua organização para esta finalidade e para a implementação de 
outros programas e atividades que contribuiriam para o cumprimento das metas. 
 
93. A Dra. Kickbusch assegurou ao Comitê de que suas observações seriam levadas 
em consideração, tanto durante a revisão do documento como no aprimoramento do 
enfoque da Organização para cooperação técnica e sua atuação ao lado de parceiros em 
iniciativas como a Agenda Conjunta. Enfatizando que a OPAS acreditava veementemente 
na propriedade nacional das MDM, ela disse que o Secretariado consideraria com especial 
atenção a questão levantada pelo México com relação ao parágrafo 12 do documento. Ela 
acreditava que o Comitê Executivo havia apontado uma questão muito importante, um 
ponto que o Secretariado havia tentado expressar no documento, a saber, que as MDM não 
eram algo separado; faziam parte de uma agenda de saúde mais abrangente e, como tal, 
era expressão do compromisso com a governança responsável da saúde. Evidentemente, 
os países encontravam-se em diferentes níveis de desenvolvimento da saúde e, para 
determinados países, as MDM eram um bom primeiro passo no sentido de assumirem a 
responsabilidade, um impulso que lhes permitiria posteriormente expandir o conceito de 
metas de saúde e objetivos para outras questões que eram centrais em suas respectivas 
agendas de saúde. 
 
94. Ela assinalou que um aspecto muito importante das MDM era que estas 
constituíam mais do que simplesmente um conjunto de metas: faziam parte de uma 
conversa global sobre as novas modalidades de cooperação técnica e responsabilidade 
conjunta para o progresso. Parte desta conversa global havia sido realizada pouco antes no 
Comitê Executivo. Ela acreditava que se a OPAS pudesse facilitar tal diálogo, estaria 
então dando uma contribuição valiosa no sentido de um maior compromisso político para 
o cumprimento das metas. No entanto, era verdade que o caráter único da OPAS residia na 
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sua capacidade de proporcionar contribuição técnica muito específica, e ela esperava que 
esta idéia ficasse clara no documento. Não havia sido possível, em um documento 
estratégico geral, compartilhar com o Comitê tudo o que a OPAS estava fazendo no que 
diz respeito à cooperação técnica para as MDM, mas para a ocasião da reunião do 
45o Conselho Diretor, o Secretariado esperava ter pronto um folheto descrevendo as 
muitas formas em que as diferentes partes da Organização haviam tornado atualmente as 
MDM parte integrante e parcela de seu trabalho. 
 
95. O Dr. Daniel Lopez Acuña (diretor de Gestão de Programas), falando a pedido da 
Diretora, fez uma breve atualização ao Comitê sobre parte do trabalho realizado para as 
MDM com o Banco Mundial e outros parceiros dentro da estrutura da Agenda Conjunta e 
outras iniciativas. Ele informou, entre outros, os resultados das diversas reuniões do 
Fórum de Alto Nível sobre as MDM para a Saúde, co-patrocinado pela OMS e Banco 
Mundial, observando que estas reuniões haviam criado as bases para um diálogo criativo e 
proveitoso sobre as MDM entre os países-membros e organismos de cooperação técnica e 
financeira. Ele salientou que outras informações seriam dadas durante uma breve 
exposição extraordinária sobre a Agenda Conjunta e outros assuntos internacionais 
realizada durante a semana da 38a sessão do Comitê. 
 
96. A Diretora voltou a enfatizar que um ímpeto do trabalho da OPAS para as MDM 
havia sido, e continuava sendo, sublinhar o fato de que as Américas eram ainda a região 
de maior desigualdade do mundo e que as MDM, contrariamente à noção que havia 
prevalecido em alguns grupos, eram aplicáveis à Região. Indiscutivelmente, as MDM 
representavam apenas parte de uma agenda mais abrangente de saúde inacabada, mas uma 
característica em comum de todos os itens desta agenda era que atingiam determinados 
grupos e comunidades de modo desproporcional e injusto. As MDM ofereciam uma 
oportunidade de destacar e remediar algumas das disparidades existentes entre os grupos 
populacionais na Região e, portanto, representavam um avanço significativo ao abordar a 
agenda inacabada e obter maior eqüidade. Outro aspecto importante da atuação da OPAS 
era fazer com que os próprios grupos vulneráveis participassem do processo das MDM, 
motivo para a ênfase em estratégias de comunicação e promoção da causa. 
 
97. Com respeito à Meta 8, a preocupação principal da OPAS era aumentar o fluxo de 
recursos para desenvolvimento da saúde. O empenho da Organização na área de prestação 
de contas da saúde nacional e análise do financiamento do setor da saúde havia 
demonstrado que outra característica da Região era a proporção relativamente pequena dos 
orçamentos nacionais e gastos nacionais totais dedicada à área social, de um modo geral, e 
ao setor da saúde, em particular. Mas as discussões sobre como conseguir um maior aporte 
de recursos para saúde conduziram inevitavelmente à discussão de questões relativas a 
uma maior solidariedade e justiça no fluxo de capital entre países. 
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98. Como enfatizado no documento, a Organização considerava importante aproveitar 
ao máximo as oportunidades oferecidas pelos processos sub-regionais e regionais para 
fortalecer o compromisso político com as MDM. Várias destas oportunidades haviam 
surgido recentemente na estrutura do sistema interamericano, incluindo a Reunião de Alto 
Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Exclusão Social, realizada na Venezuela em outubro de 
2003, e a Cúpula Especial das Américas, realizada no México em janeiro de 2004. A 
aprovação da carta social proposta, seguindo o modelo da Carta Democrática 
Interamericana aprovada em 2001, serviria como um impulso político adicional ao 
processo das MDM. Além disso, em âmbito sub-regional, as MDM já haviam sido 
incorporadas às agendas dos diversos grupos sub-regionais, que haviam buscado apoio da 
OPAS para esta finalidade. Como resultado, do ponto de vista para uma maior 
conscientização política e apoio para as MDM na Região, haviam sido obtidos avanços 
consideráveis. Esperava-se que fosse suficiente para permitir às Américas finalmente 
livrar-se do rótulo de “região mais desigual do mundo”, sobretudo porque a falta de êxito 
em reduzir as discrepâncias na eqüidade entre grupos populacionais era provavelmente um 
das razões mais importantes por que a Região não havia conseguido obter maiores 
avanços em governabilidade democrática ou atingir um crescimento econômico 
sustentável. 
 
99. Depois da discussão e revisão minuciosa da resolução proposta sobre nesse tema, o 
Comitê aprovou a Resolução CE134.R8, intitulada “Contribuição da OPAS às Metas de 
Desenvolvimento da Declaração do Milênio das Nações Unidas”. 
 
Observatório de Recursos Humanos em Saúde (Documento CE134/11) 

100. A apresentação deste tema foi feita pelo Dr. Charles Godue (chefe de unidade, 
Desenvolvimento de Recursos Humanos, OPAS), que observou que as reformas do setor 
da saúde empreendidas nos anos 90 haviam ampliado consideravelmente a agenda de 
desafios, assuntos e problemas relativos ao desenvolvimento de recursos humanos. O foco 
havia passado aos novos processos ou a processos com uma nova ênfase, abrangendo 
questões como desempenho, competência no ambiente de trabalho, qualidade de recursos 
humanos, gestão de recursos humanos, incentivos, condições de trabalho e preocupação 
sobre a repercussão do próprio processo de reforma sobre as condições de trabalho. Além 
disso, havia ocorrido a mudança dos organismos internacionais de cooperação para o 
desenvolvimento e dos governos nacionais no sentido do reconhecimento da importância 
crescente dos recursos humanos como um parâmetro essencial e estratégico na criação de 
políticas viáveis de saúde, serviços de saúde e sistemas de saúde. O planejamento dos 
recursos humanos, portanto, havia deixado de ser um assunto puramente administrativo 
para se tornar um componente estratégico essencial da função de direção exercida pelas 
autoridades de saúde. 
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101. Depois das reformas da década de 90, o enfoque ao tema dos recursos humanos 
havia passado a ser mais democrático, transparente e participativo, uma mudança ajudada 
pela iniciativa do Observatório. Havia-se tornado um processo que reconhecia a 
legitimidade dos interesses das partes participantes de um contexto complexo, como as 
políticas de recursos humanos, e também reconhecia que a participação dos próprios 
recursos humanos era essencial para viabilizar as políticas. Os recursos humanos deixaram 
de ser vistos simplesmente como um instrumento para a implementação de políticas de 
saúde, mas como um agente ativo de transformação ou, quando os princípios de 
democracia participativa eram desrespeitados, como um agente ativo de resistência à 
implementação de certas políticas. 
 
102. Como para outros aspectos da saúde pública, havia uma agenda inacabada na área 
de recursos humanos, como comprovado pela persistência em vários países da Região não 
apenas da escassez aguda de pessoal da saúde, mas também de desajustes profundos na 
distribuição e composição da força de trabalho da área da saúde. Para abordar esta agenda 
inacabada que a OPAS havia lançado a iniciativa do Observatório de Recursos Humanos 
em 1999. Inicialmente, nove países haviam aderido à iniciativa e hoje totalizavam 21. 
 
103. O conceito do Observatório era de fácil enunciado, mas de implementação 
complexa. Seu objetivo era produzir e difundir informações e conhecimento para melhorar 
a formulação de políticas para recursos humanos e contribuir com o desenvolvimento dos 
recursos humanos no setor da saúde por meio do intercâmbio de experiências entre os 
países. A OPAS considerava o observatório não uma estrutura burocrática, mas uma 
estratégia harmonizável que se adaptava a contextos e realidades particulares dos países. 
Foi criado com o intuito de ser um instrumento prático para analisar e priorizar os 
problemas dos recursos humanos e, subseqüentemente, formular políticas e intervenções 
para resolvê-los. As informações geradas pelo Observatório forneceram respaldo para a 
tomada de decisões nas cinco principais áreas compreendidas na função de direção dos 
ministérios da Saúde com respeito aos recursos humanos: formulação de políticas, 
planejamento, regulamentação, educação e gestão de recursos humanos. 
 
104. Os custos efetivos da iniciativa do Observatório eram extremamente baixos. A 
quantia alocada para a sede da OPAS, por exemplo, nos biênios de 2002–2003 e 
2004-2005 foi de $120.000 em fundos operacionais. A quantia alocada no orçamento da 
Representação da OPAS no país para a participação de funcionários nacionais de saúde 
em atividades do observatório era de apenas $60.000 por biênio. Contudo, como os 
observatórios nacionais eram essencialmente um instrumento com base no uso e 
disponível para o uso de autoridades da saúde nos países, grande parte do investimento 
vinha dos próprios países. A contribuição efetiva dos países era a provisão de dados da 
comunidade acadêmica, grupos de trabalho sediados nos ministérios, órgãos normativos e 
outras fontes e o valor monetário desta contribuição era muito maior. Era importante 
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observar que este investimento relativamente modesto havia criado um instrumento 
extremamente útil para as autoridades de saúde dos países participantes. 
 
105. Quanto ao desenvolvimento futuro do Observatório de Recursos Humanos, o 
Dr. Godue disse que uma atividade muito importante seria a implementação do 
Observatório nos cinco países prioritários. Atualmente, havia observatórios em 
funcionamento apenas na Nicarágua e Bolívia, e a OPAS esperava estender a iniciativa 
aos outros três países o mais breve possível. O Subcomitê de Planejamento e Programação 
havia recomendado empreender um trabalho mais intensivo sobre questões regionais ou 
sub-regionais e, para esta finalidade, a OPAS pretendia criar fóruns de discussão sobre 
temas como mobilidade populacional e acesso a serviços de saúde, migração do pessoal da 
saúde, credenciamento e reciprocidade e questões em comum compartilhadas pelos vários 
países da Região. Outras áreas importantes para trabalho futuro seriam a formulação de 
políticas de recursos humanos para respaldar os novos modelos de atenção primária à 
saúde, planejamento da força de trabalho e desenvolvimento de recursos humanos para a 
saúde pública e enfoques integrados ao desenvolvimento de recursos humanos, este último 
com vistas a criar uma rede de formação profissional e centros de capacitação. Também 
haveria necessidade de trabalhar no sentido de elaborar uma proposta de monitoramento e 
avaliação da própria iniciativa de Observatório, como recomendado pelo Subcomitê. 
 
106. O Exmo. Sr. Jerome X. Walcott (Barbados, presidente do Subcomitê de 
Planejamento e Programação) informou que o Subcomitê havia recebido com satisfação a 
ajuda que o Observatório poderia proporcionar aos países na formulação de políticas de 
recursos humanos, em particular no que se refere a problemas complexos e difíceis de 
lidar, como a escassez de recursos humanos, recrutamento e retenção de profissionais da 
saúde e migração dos profissionais da saúde. Os delegados haviam feito várias 
recomendações para os trabalhos futuros do Observatório, inclusive que este deveria 
concentrar-se no desenvolvimento de conjuntos de dados básicos confiáveis e válidos que 
permitissem comparações entre diferentes áreas e países; que não deveria ser 
simplesmente uma estrutura de pesquisa acadêmica, mas um recurso atual, receptivo e 
importante para formuladores de políticas e responsáveis pela tomada de decisões; que 
deveria evitar a repetição de esforços e integrar o seu trabalho àquele em andamento em 
estruturas paralelas, inclusive na OMS e OCDE; e que deveria prosseguir a promover a 
noção de que os recursos humanos de saúde são não apenas um componente importante do 
sistema de saúde, mas constituem efetivamente a sua base. O Subcomitê também havia 
recomendado que a OPAS poderia oferecer um serviço valioso e voltado para o futuro ao 
promover fóruns regulares de política de saúde que reuniriam os países-membros para 
tratar de questões de interesse mútuo, como a migração e o credenciamento de 
profissionais da saúde. 
 
107. O Comitê Executivo teceu elogios à atenção da Organização às questões dos 
recursos humanos, que, segundo alguns delegados, haviam sido negligenciadas em grande 
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parte nas discussões sobre a reforma do setor da saúde. Era também com prazer que o 
Comitê recebia as revisões feitas ao documento desde a sessão de março do SPP e com a 
inclusão de dados financeiros na apresentação. A impressão era de que o documento agora 
proporcionava uma visão muito mais equilibrada dos fatores persistentes e recém-
emergentes que influíam nos recursos humanos em saúde. 
 
108. Como a variedade dos temas cobertos pelo Observatório era ampla demais, 
sugeriu-se o estabelecimento de alguns objetivos básicos ou de uma agenda básica de 
assuntos a ser tratados, em âmbito regional ou sub-regional, com base nas questões de 
maior importância aos países em cada sub-região. Além disso, sugeriu-se que a resolução 
da última Assembléia Mundial da Saúde sobre a migração de pessoal da saúde (Resolução 
WHA57.19) poderia fornecer uma estrutura para trabalhos futuros da OPAS com relação 
às questões complexas e multifacetadas da migração, capacidade de recursos humanos, 
aperfeiçoamento profissional, recrutamento e retenção. 
 
109. O Comitê recomendou que as prioridades de recursos humanos deveriam incluir 
necessidades antecipatórias em termos tanto da proporção como da composição da força 
de trabalho; identificação de qualificações, incluindo habilidades médicas e não-médicas 
do pessoal profissional e paraprofissional; e elaboração de currículos escolares e sistemas 
de ensino que atendesse a estas necessidades. Uma questão prioritária dos recursos 
humanos para vários países na Região era a completa falta de certos profissionais médicos 
especializados. Alguns países, por exemplo, tinham uma escassez crítica de 
radioterapeutas. Os países precisavam de orientação sobre como remediar a falta destes 
profissionais — um empenho relativamente a longo prazo, dado o tempo necessário para o 
treinamento profissional — e, ao mesmo tempo, procurar atender à demanda existente 
pelos serviços por eles proporcionados. Sobre um assunto relacionado, embora tenha 
ocorrido progresso na certificação acadêmica e credenciamento de profissionais da saúde, 
era necessário um maior empenho para credenciar os serviços de formação profissional em 
que estes profissionais recebiam suas qualificações. Isso era válido, sobretudo, para o 
componente prático dos programas técnicos de formação profissional. Também em 
relação à formação, foi solicitado ao Secretariado que passasse informações atualizadas 
sobre a situação do Campus Virtual de Saúde Pública, desenvolvido pela OPAS, e 
mencionasse como esta iniciativa estava sendo integrada à iniciativa de Observatório. 
 
110. Assinalou-se que outra área a ser explorada mais a fundo era o setor informal da 
saúde, sobretudo a repercussão sobre a mortalidade e morbidade e o custo-benefício do 
autotratamento na comunidade por curandeiros tradicionais, parteiras e agentes 
voluntários de saúde comunitária. Se estes dados fossem posteriormente estimados em 
termos de valor e comparados com as contas de saúde internacional, poderia obter-se uma 
perspectiva interessante sobre estes benefícios de saúde não contabilizados. 
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111. O Presidente, falando como delegado de Dominica, lembrou que, em termos de 
migração do pessoal de saúde, o documento dava a impressão de uma exigüidade de dados 
sobre o Caribe. Visto que a migração de pessoal da saúde, sobretudo pessoal de 
enfermagem, era um problema de grandes proporções para a região do Caribe, deveria ser 
dada mais atenção para a obtenção de dados sobre a questão. Assinalou-se que o 
documento também ainda carecia de uma estratégia definida de avaliação e que a 
prestação de conta dos programas poderia ser melhorada com uma definição clara dos 
objetivos quantificáveis, o que permitiria medir o progresso e corrigir os pontos fracos. 
Alguns delegados opinaram que algumas medidas deveriam ser tomadas para abordar esta 
necessidade antes de o documento ser encaminhado ao Conselho Diretor. Se fosse 
constatada a falta de dados, deveria então ser elaborada uma estratégia para que a 
iniciativa pudesse ser avaliada adequadamente no futuro. 
 
112. O Dr. Godue, respondendo à observação sobre a ausência de objetivos específicos 
e quantificáveis, que poderiam indicar à OPAS se estava no rumo correto, recordou que os 
propósitos iniciais do Observatório de Recursos Humanos haviam sido criar um ambiente 
para interação entre os diferentes interessados diretos na área de recursos humanos, 
estimular a discussão e o debate sobre as informações disponíveis sobre recursos humanos 
e promover um processo que ajudaria os interessados diretos a entrar em acordo sobre 
quais eram as questões-chave e como estas deveriam ser abordadas em nível nacional. 
Como o Comitê havia assinalado, a variedade de questões a serem tratadas nos diversos 
países era extremamente ampla. Mas com a existência do Observatório havia cinco anos, a 
OPAS agora dispunha de uma melhor perspectiva sobre quais eram as principais questões 
e estava, portanto, em melhores condições de começar a identificar objetivos específicos 
em termos de políticas de recursos humanos e, posteriormente, acompanhar o 
cumprimento destes nos anos seguintes em níveis regional ou subregional. 
 
113. A noção fundamental do trabalho da OPAS por meio do Observatório havia sido 
até o momento a de, como uma organização que presta assistência técnica, apoiar os 
processos internos dos países que atendessem às suas necessidades, realidades e 
possibilidades particulares. A OPAS havia procurado oferecer o apoio e a legitimidade da 
Organização e auxiliar os países com a provisão de documentação, boas práticas, métodos 
e outros recursos. Contudo, neste momento, a iniciativa havia atingido o ponto em que, ao 
mesmo tempo em que prosseguia proporcionando assistência específica adaptada a cada 
país, a OPAS também poderia estabelecer uma agenda mais abrangente para a Região 
como um todo. Isso facilitaria a elaboração de uma metodologia de avaliação. 
 
114. Com respeito ao Campus Virtual de Saúde Pública, as duas iniciativas estavam 
efetivamente vinculadas. De fato, o Observatório poderia ser acessado do website do 
Campus Virtual. Ele recordou que o Campus Virtual havia sido criado em resposta à 
preocupação de que as questões de saúde pública estavam sendo negligenciadas pelos 
processos de reforma do setor da saúde da década de 90 e que, em alguns países, a 
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prestação das funções essenciais da saúde pública estava piorando. A partir daí percebeu-
se que havia a necessidade de um maior investimento em formação profissional para 
desenvolver uma força de trabalho adequada para a área da saúde pública. O Campus 
Virtual era uma tentativa de atender a esta necessidade com novos enfoques e tecnologias. 
Entretanto, praticamente não existe informação sobre a composição e perfís da força de 
trabalho em saúde pública na Região; normas e metodologias para avaliar as necessidades 
e planejamento são urgentemente necessárias e esta é a contribuição potencial do 
Observatório de Recursos Humanos. 
 
115. Ele concordou que a migração de pessoal da saúde era uma questão importante 
para o Caribe. Ocorria também em outros lugares, mas na sub-região do Caribe era 
especialmente evidente e estava criando uma clara pressão sobre o sistema de saúde. A 
OPAS esperava examinar a questão de uma maneira sistemática e prática: não apenas 
documentando o que estava acontecendo, mas também estudando possíveis soluções, 
como acordos de compensação entre os países de recepção e os países que formavam e 
depois perdiam este capital humano. Para esta finalidade, a Organização esperava contar 
com uma maior participação dos países do Caribe na iniciativa de Observatório. 
 
116. O subdiretor observou que, ao chegar ao final do seu primeiro ano no cargo, havia 
compreendido que uma das questões básicas da saúde na Região era a da capacidade dos 
países e, em particular, dos recursos humanos. Ele assinalou que o Observatório tinha 
apenas cinco anos de existência e que grande parte do esforço e recursos estavam sendo 
canalizados para o assunto, o que era vital não apenas para a sobrevivência da saúde 
pública nas Américas, mas também para a qualidade geral de vida das populações no 
continente. Recordou que sua cidade natal era Arecibo, Porto Rico, sede do maior 
observatório no mundo. Uma das coisas que havia aprendido quando criança era que um 
observatório, por mais que seja potente, poderia captar um corpo celestial somente se este 
produzisse ou refletisse luz. De modo semelhante, no contexto dos recursos humanos, os 
países tinham de assegurar que eles também emitiam luz, em termos de seu trabalho para a 
formulação de políticas de recursos humanos e suas tentativas de reformar sua força de 
trabalho da área da saúde com base em dados científicos reais. Assim o Observatório seria 
capaz de capturar o que estava acontecendo e, portanto, contribuir para atingir a melhor 
conjuntura de saúde pública possível para a Região como um todo. 
 
117. O Comitê aprovou a Resolução CE134.R9 sobre esse tema. 
 
Acesso a medicamentos (Documento CE134/12) 

118. O Dr. José Luis Di Fabio (gerente de área, Tecnologia e Prestação de Serviços de 
Saúde, OPAS), apresentou o documento sobre esse tema, que descrevia as linhas 
estratégicas de ação propostas para um programa de trabalho da OPAS visando a melhorar 
o acesso a provisões essenciais de saúde pública para os países da Região. Ele começou 
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por definir o conceito de “provisões essenciais de saúde pública”, explicando que incluía 
não apenas medicamentos essenciais como também produtos farmacêuticos e provisões 
médicas que eram necessários para alcançarem as metas dos programas prioritários de 
saúde pública, assim como produtos cujo uso racional teria uma repercussão direta sobre o 
ônus das doenças, prevenção e controle. 
 
119. O debate sobre acesso a provisões essenciais de saúde pública estava sendo 
realizado em todos os segmentos da sociedade, com a pergunta fundamental que era como 
conseguir o acesso eqüitativo aos produtos essenciais de saúde pública indispensável para 
salvar vidas e melhorar a vida das populações das Américas, sobretudo das pobres e 
marginalizadas. O mandato para o trabalho da OPAS sobre esta questão originou-se das 
metas determinadas na Declaração do Milênio das Nações Unidas, que não apenas 
demandava diretamente um maior acesso a medicamentos essenciais a preços acessíveis 
em países em desenvolvimento, mas também incluía metas em que o acesso a 
medicamentos era um dos componentes, por exemplo, a redução da mortalidade infantil e 
o combate ao HIV/Aids, malária e outras doenças. 
 
120. As linhas estratégicas de ação para a OMS nessa área se concentravam em quatro 
componentes: política, qualidade e segurança, acesso e uso racional. Dentro do 
componente de acesso, a OPAS havia identificado quatro linhas de ação: promoção de 
uma política coerente de medicamentos genéricos, desenvolvimento de estratégias para 
contenção de custos, fortalecimento dos sistemas de provisão de produtos primários de 
saúde pública e capacitação em compras em âmbito nacional e regional. O primeiro passo 
no sentido de uma política coerente de medicamentos genéricos era tentar definir o 
conceito de “genérico” como um pré-requisito essencial para a passagem para a etapa de 
criação de leis e regulamentação. Uma vez que a estrutura normativa estivesse implantada, 
então seria necessário estabelecer sistemas confiáveis de garantia da qualidade para 
executar estas normas e assegurar que os medicamentos genéricos como produtos de 
qualidade. O próximo passo seria convencer os profissionais da área da saúde e o público 
em geral da sua qualidade e o último passo seria proporcionar incentivos econômicos para 
a fabricação, registro, prescrição e uso de medicamentos genéricos. 
 
121. Com respeito às estratégias de contenção de custos, a OPAS estava se 
concentrando em duas áreas: fixação de preços e propriedade intelectual. Na área de 
fixação de preços, a Organização procuraria ajudar os países a entender o processo de 
fixação de preços, criação de licitações e capacitação em negociação para promover a 
concorrência, que reconhecidamente era o método mais eficaz para a redução dos preços 
dos medicamentos. Além disso, seriam estudadas opções como o controle de preços, uma 
forma de contenção de custos, embora não fosse necessariamente a forma mais eficaz. Na 
área de propriedade intelectual, os esforços da OPAS estariam voltados a ajudar os países 
a entender e tirar proveito das normas incluídas no Acordo sobre os Aspectos dos Direitos 
de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio (Acordo ADPIC), como o 
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licenciamento voluntário e obrigatório, importações paralelas e opções para proteção de 
dados. Outro aspecto do trabalho nessa área seria monitorar o efeito que os acordos 
comerciais globais, regionais e bilaterais tinham sobre o acesso a provisões essenciais de 
saúde pública e seus preços. 
 
122. O auxílio da OPAS aos países na área de administração de provisões incluiria o 
mapeamento de sistemas de provisão com o intuito de conhecer como os diversos países 
tratavam das questões relativas à administração de provisões. Assim, a OPAS poderia 
gerar ferramentas de planejamento e programação, proporcionar treinamento em gestão de 
produtos primários e abordar questões de sustentabilidade. Na área de compras, havia 
muitos agentes novos proporcionando recursos de financiamento aos países: o Fundo 
Global de Combate à Aids, Tuberculose e Malária, o Plano de Emergência para Combate 
à Aids criado pelo presidente dos Estados Unidos, entre outros. A OPAS continuaria a 
atuar junto aos países para ajudá-los a beneficiar-se destes recursos. Também os ajudaria a 
identificar as opções existentes para fontes para obtenção de medicamentos essenciais e 
lidar com questões de pré-qualificação e registro. Compras em pool, sobretudo para os 
países pequenos, garantiria economia em larga escala. A OPAS poderia auxiliar os países 
com as compras em pool por meio de um fundo rotativo, como o Fundo Rotativo para o 
Programa Ampliado de Imunização ou o mais recente Fundo Rotativo Regional para 
Provisões Estratégicas de Saúde Pública (comumente conhecido como Fundo Estratégico). 
 
123. Além da revisão do documento e maior elaboração do programa de trabalho 
proposto para medicamentos genéricos, propriedade intelectual, contenção de custos e 
administração de provisões, entre as atividades realizadas desde a reunião do Subcomitê 
de Planejamento e Programação estavam a organização em abril de 2004 de um seminário 
sobre ADPIC e acesso a medicamentos. Com relação a este evento, havia sido criado um 
documento que explicava como incorporar o ADPIC à legislação nacional e oferecia uma 
série de recomendações para os governos, sociedade civil e organizações internacionais. 
Mais recentemente, a primeira reunião do Grupo de Trabalho para o Acesso havia reunido 
unidades técnicas da OPAS, centros colaboradores da OMS na Região, Banco Mundial, 
CAN (Comunidade Andina), CARICOM e algumas ONGs. 
 
124. Os recursos alocados ao trabalho para o acesso a medicamentos chegavam a 
$125.000 no orçamento ordinário de 2004-2006. Um adicional de $450.000 em recursos 
extra-orçamentários estava atualmente em negociação. Além disso, estimava-se que um 
adicional de $450.000 seria necessário para atingir todos os objetivos. Em termos de 
recursos humanos, a unidade de medicamentos essenciais na sede da OPAS possuía 
atualmente em seu quadro 1,5 profissional. Estes recebiam ajuda do pessoal nos 
escritórios nacionais da OPAS e centros colaboradores, mas provavelmente seriam 
precisos mais recursos humanos. 
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125. O Exmo. Sr. Jerome X. Walcott (Barbados, presidente do Subcomitê de 
Planejamento e Programação) informou que o Subcomitê havia expressado firme apoio às 
quatro principais linhas de ação da OPAS e havia identificado várias necessidades para 
atingir os objetivos sob cada uma delas. Com respeito aos medicamentos genéricos, o 
Subcomitê havia concordado que havia necessidade de obter consenso entre os países 
sobre o conceito de “genérico”. Além disso, era preciso considerar a repercussão dos 
acordos comerciais multilaterais e bilaterais sobre o acesso a medicamentos, sobretudo 
quanto aos novos medicamentos como os anti-retrovirais. A questão da qualidade dos 
medicamentos era considerada extremamente importante. Como a regulamentação federal 
dos medicamentos genéricos era essencial para assegurar o público sobre o seu uso, o 
Subcomitê havia visto com satisfação que um dos aspectos do trabalho da OPAS seria a 
assistência aos países para estabelecer normas fundamentais que levariam à aceitação 
pública dos medicamentos genéricos. Na área de estratégias de contenção de custos, os 
delegados haviam reiterado à OPAS para dar assessoramento imparcial e com base em 
dados e levar em consideração as pesquisas em andamento e os diversos modelos. A 
OPAS havia sido incentivada a basear-se em um estudo recente da OMS sobre fixação de 
preços de medicamentos. Uma outra área em que a OPAS havia sido incentivada a dar 
assessoramento técnico e apoio era a regulamentação de farmácias a fim de assegurar que 
as economias de custos obtidas no atacado não fossem consumidas no varejo. 
 
126. O Subcomitê havia observado que muitos países precisavam aprimorar seus 
processos de compras e havia a impressão de que a OPAS poderia prestar apoio valioso 
para este fim. Havia sido sugerido que armazenamento, condições de transporte e estado 
de manutenção e operações das instalações deveriam ser acrescentados aos elementos que 
faziam parte da análise da cadeia de administração de provisões. Também havia sido 
salientado que os países necessitavam de ajuda para fazer a projeção de suas necessidades, 
tanto para medicamentos como provisões não-farmacêuticas, pois muitas vezes havia uma 
falta crítica nas Américas. 
 
127. O Comitê Executivo também expressou apoio ao programa de trabalho proposto, 
enfatizando que lidar com as necessidades de dois bilhões de pessoas sem acesso a 
medicamentos de qualidade a um preço acessível precisava continuar sendo uma questão 
prioritária para a OMS, OPAS e todos os países-membros. Solicitou-se esclarecimento 
sobre as razões para a ênfase aos medicamentos genéricos, em vez de uma política 
nacional de medicamentos mais ampla que englobasse tanto medicamentos de marca 
como os genéricos. Os delegados enfatizaram que o trabalho sobre contenção de custos 
deveria definitivamente ser com base científica. Sugeriu-se que a divulgação de 
informações sobre preços poderia ser acrescentada à lista de ações propostas, assim como 
uma avaliação da transparência dos preços em toda a Região. Também se assinalou que a 
disponibilidade limitada de capacidade laboratorial poderia ser um obstáculo à avaliação e 
aprovação de novos medicamentos, e sugeriu-se que a OPAS poderia ajudar a fortalecer a 
Rede Pan-Americana de Harmonização Farmacêutica (PANDHR). 
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128. O Comitê pediu que fosse esclarecido se a OPAS estava propondo um terceiro 
fundo, além do Fundo Rotativo do PAI e o Fundo Estratégico, e também perguntou se 
havia sido realizada uma avaliação deste último fundo, examinando principalmente os 
motivos pelos quais não havia sido usado mais extensivamente. O Comitê agradeceu a 
inclusão de informações em recursos financeiros e humanos na apresentação e 
recomendou que estas informações fossem também incluídas no documento. 
 
129. A delegada dos Estados Unidos advertiu para o uso de cautela no que se refere à 
participação da OPAS ao avaliar assuntos de propriedade intelectual relativos aos 
medicamentos. Havia outros esforços em andamento, como os da Comissão da OMS 
sobre Direitos de Propriedade Intelectual, Inovação e Saúde Pública, que sua delegação 
acreditava era o fórum adequado para considerar o assunto. Contudo, sugeriu-se também 
que a OPAS poderia prestar apoio técnico e de políticas, se solicitado, aos esforços dos 
países-membros de aproveitar ao máximo a flexibilidade proporcionada pelo ADPIC e a 
decisão de 30 de agosto de 2003 do Conselho Geral da Organização Mundial do Comércio 
com relação aos problemas de saúde pública. 
 
130. Vários membros passaram informações sobre os programas de seus países para a 
provisão de medicamentos às suas populações, e o delegado do Canadá contou que seu 
país havia recentemente modificado suas leis sobre patentes para facilitar aos países em 
desenvolvimento obter versões menos caras de produtos farmacêuticos patenteados 
necessários ao tratamento do HIV/Aids, tuberculose, malária e outros problemas de saúde 
pública. 
 
131. O Dr. Di Fabio disse que a finalidade principal de promover o uso dos 
medicamentos genéricos como uma opção aos medicamentos de marca era abaixar os 
preços dos medicamentos, por meio de mecanismos de concorrência. Aprofundando-se 
mais sobre as razões para o enfoque sobre os medicamentos genéricos, ele explicou que o 
primeiro passo fundamental era definir o significado de medicamentos genéricos. De fato, 
a OMS tinha uma definição, mas cada um dos países definiu o termo de um modo 
diferente. Instituir uma definição assim possibilitava criar a estrutura legal para as normas 
que garantiriam a qualidade dos produtos. Depois da definição e em seguida a legislação, 
o passo seguinte era a garantia da qualidade, que eliminaria do mercado os produtos de 
qualidade imprópria. 
 
132. Quanto à questão da qualidade, ele explicou que além dos trabalhos dirigidos para 
o fortalecimento das autoridades normativas da Região, a OPAS procurava também 
reforçar os sistemas nacionais de garantia da qualidade. Uma dificuldade residia nas 
diferenças da qualidade e capacidade dos órgãos normativos nos diversos países. A Rede 
Pan-Americana de Harmonização Farmacêutica reunia todos os órgãos normativos da 
Região, e a OPAS estava trabalhando com a Rede para apoiar os países cujos marcos 
normativos precisavam ser melhorados. A capacidade laboratorial era também uma 
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questão importante. Embora era certamente importante ter uma rede de autoridades 
responsáveis pelo registro de novos medicamentos e avaliação da sua qualidade feita com 
base teórica, havia também uma necessidade de um número suficiente de laboratórios 
capazes de avaliar a qualidade e propriedades de tais medicamentos em testes práticos 
efetivos. Em parte a OPAS buscava um financiamento extra para a iniciativa para permitir 
que um profissional de tempo integral pudesse trabalhar em colaboração com os 
laboratórios na análise e certificação de novos medicamentos. 
 
133. Ele concordou plenamente com a necessidade de uma sólida base de dados para 
lidar com questões de contenção de custos. Criar esta base de dados era precisamente o 
objetivo da OPAS ao coletar informações e congregar as experiências dos países. Na área 
de propriedade intelectual, ele explicou que países haviam solicitado assistência da OPAS, 
por exemplo, na forma de informações sobre os conhecimentos adquiridos em outros 
países e que estava a cargo da Organização atender tais solicitações. O trabalho da OPAS 
sobre a propriedade intelectual voltava-se estritamente a como tais questões legais 
interferiam no, e seu objetivo era auxiliar os países a beneficiar-se ao máximo das 
flexibilidades proporcionadas pelo Acordo ADPIC para melhorar o acesso aos 
medicamentos. Ele assegurou ao Comitê que a OPAS estava bem a par do trabalho da 
Comissão sobre Direitos de Propriedade Intelectual, Inovação e Saúde Pública, e apoiava 
este trabalho. De fato, a Comissão em breve realizaria uma reunião na sede da OPAS. 
 
134. Em resposta às perguntas relativas aos dois fundos rotativos, ele ressaltou que a 
OPAS não estava propondo a criação de um novo fundo, mas sim estava analisando a 
estrutura do Fundo Estratégico e avaliando como aumentar a sua eficácia. A rigor, 
compras não faziam parte do mandato da OPAS, mas a Organização estava tratando de 
usar o Fundo Estratégico para auxiliar os países com a administração de provisões, 
previsão de necessidades futuras para medicamentos e outras questões. 
 
135. A Diretora esclareceu que a ênfase aos medicamentos genéricos não tinha o intuito 
de tomar o lugar de uma política de medicamentos mais ampla que englobasse tanto os 
medicamentos de marca como os genéricos. A OPAS dispunha de uma política abrangente 
de medicamentos havia muitos anos e a ênfase atual aos medicamentos genéricos surgiu a 
partir das dificuldades encontradas ao implementar parte desta política abrangente relativa 
aos genéricos, devido a algumas das deficiências e faltas de informações a que o 
Dr. Di Fabio havia se referido. Com respeito ao papel da OPAS na área de propriedade 
intelectual, ela enfatizou que a Organização estava envolvida neste assunto apenas porque 
os medicamentos estavam sujeitos às leis de propriedade intelectual. Depois da 
conferência de Doha, os países da Região haviam solicitado a ajuda da Organização para 
compreender como os direitos de propriedade intelectual e acordos comerciais poderiam 
interferir no acesso aos medicamentos, e era responsabilidade da OPAS atender tais 
solicitações. 
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136. Sobre o motivo pelo qual não havia sido feito um maior uso do Fundo Estratégico 
estabelecido no ano 2000, ela assinalou que este tinha uma história muito mais curta do 
que o Fundo Rotativo do PAI, criado em 1979. Como visto na sua apresentação do 
Relatório Financeiro, este último fundo havia efetivamente funcionado nos últimos seis 
anos. O Fundo Rotativo era um mecanismo muito importante de solidariedade pan-
americana, em que a participação dos países grandes permitia aos países pequenos 
beneficiar-se fazendo economias em larga escala que não conseguiriam fazer por conta 
própria. O uso do Fundo permitia o planejamento a longo prazo e uma sólida 
administração de provisões para suprir a demanda. A OPAS no momento estava 
realizando uma auditoria interna de seus diversos mecanismos de aquisição, que se 
esperava concluir até a próxima reunião do 45o Conselho Diretor. 
 
137. O Comitê aprovou a Resolução CE134.R6 sobre esse tema. 
 
Ampliação do tratamento como parte da resposta integral ao HIV/Aids (Documento 
CE134/13  
 
138. A Dra. Carol Vlassoff (chefe, Unidade de HIV/Aids, OPAS) fez uma descrição 
geral das providências tomadas pela OPAS para ampliar a resposta ao HIV/Aids na 
Região, sobretudo por meio da implementação da Iniciativa “3 em 5” proposta pelo 
diretor-geral da OMS, Dr. Jong-wook LEE. Ela começou por analisar a situação do 
HIV/Aids nas Américas, observando que apesar dos desafios impostos pela epidemia, 
havia muitas oportunidades para cooperação técnica a fim de ajudar os países a enfrentá-
la, incluindo um maior compromisso político e financeiro por parte de países; maior 
disponibilidade de financiamento do Fundo Global de Combate à Aids, Tuberculose e 
Malária e outras fontes; e a Iniciativa “3 em 5”, que visava a proporcionar tratamento a 
três milhões de pessoas no mundo todo até fins de 2005. Na Região, a meta estabelecida 
para as Américas pela Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Especial das 
Américas realizada em Monterrey, México, em janeiro de 2004, foi a provisão de terapia 
anti-retroviral a pelo menos 600.000 pessoas que necessitassem de tratamento até o ano 
2005. 
 
139. O eixo da iniciativa “3 em 5” da OPAS era o grupo central interno, que contava 
com a ampla participação das unidades e áreas tanto da Sede e do CAREC. O grupo 
central havia recebido ajuda do grupo de estudos formado por pessoal da OPAS e 
principais interessados diretos em âmbito nacional que, em janeiro de 2004, havia 
estabelecido como meta para a resposta da Organização para a Iniciativa “3 em 5” nas 
Américas: trabalhar em parceria com os países-membros a fim de permitir a maior 
contribuição possível no sentido de melhorar a sobrevida e qualidade de vida das pessoas 
vivendo com HIV/Aids na Região e, ao mesmo tempo, avançar em direção à meta máxima 
de acesso universal aos anti-retrovirais como um direito humano, como um método de 
prevenção eficaz e como uma medida contra discriminação para as pessoas vivendo com 
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HIV/Aids. Atingir a meta de acesso universal para aqueles que atualmente necessitavam 
de tratamento significaria proporcionar terapia anti-retroviral para mais 170.000 pessoas. 
 
140. O grupo de estudos também havia definido estratégias específicas, ações e 
indicadores e identificado cinco orientações estratégicas para guiar a cooperação técnica 
da Organização: (OE1) compromisso político e liderança, alianças e mobilização das 
comunidades; (OE2) fortalecimento de sistemas e serviços de saúde, incluindo a 
adaptação e emprego de ferramentas apropriadas; (OE3) provisão eficaz e confiável de 
medicamentos, meios de diagnóstico e outras provisões básicas; (OE4) associações com 
promoção da saúde e prevenção de DST e HIV/Aids nos serviços de saúde e (OE5) dados 
estratégicos e divulgação das lições aprendidas. Em todas as orientações, um elemento 
central era comunicação e educação. Como prevenção e tratamento faziam evidentemente 
parte de um processo contínuo, prevenção era também um dos componentes principais das 
orientações, sobretudo no caso da OE4. 
 
141. A OPAS havia priorizado os países de acordo com a prevalência de HIV e 
disponibilidade de terapia anti-retroviral. A prioridade máxima eram os países com alta 
prevalência e baixa cobertura de anti-retrovirais, mas países onde tanto a prevalência 
como a disponibilidade de anti-retrovirais eram baixas também eram priorizado porque era 
nestes países que intervenções preventivas poderiam ser mais proveitosas e ter um maior 
efeito. Contudo, em todos os países, a OPAS tinha um papel claro a desempenhar para 
fortalecer os serviços de laboratório, compras e monitoramento de qualidades de 
medicamentos e produtos primários, capacitação em orientação e teste voluntários, 
prevenção da transmissão de mãe para filho, provisão de atenção e tratamento para 
infecções sexualmente transmissíveis, provisão de dados estratégicos e vigilância e 
avaliação. 
 
142. Com a disponibilidade de maior financiamento para terapia anti-retroviral na 
maioria dos países prioritários, a Organização estava se esforçando por maximizar a 
cooperação técnica por meio de seus escritórios nacionais e de estreita colaboração com 
outras organizações regionais, multilaterais e bilaterais. Desde o seu relatório ao SPP em 
março, a OPAS havia participado de vários eventos que visavam a promover a 
colaboração entre parceiros regionais e globais, sobretudo a segunda reunião de diretores 
regionais dos co-patrocinadores da UNAIDS, realizado em junho de 2004. Os diretores 
regionais haviam respaldado o princípio dos “Três Uns” para a coordenação de respostas 
nacionais ao HIV/Aids: uma estrutura decidida de comum acordo para a Aids que 
proporcionava a base para coordenação dos trabalhos de todos os parceiros; uma 
autoridade nacional de coordenação da Aids, com um amplo mandato multissetorial, e um 
sistema consensual de vigilância e avaliação em âmbito nacional. Esta reunião havia 
resultado em maior sinergia para a ação coordenada na Região, incluindo a aprovação de 
um plano conjunto de promoção da causa com enfoque na juventude, um acordo para 
colaboração na Iniciativa “3 em 5” e várias outras estratégias comuns, incluindo a 



CE134/FR  (Port.) 
Página 46 
 
 
coordenação de todo o pessoal das Nações Unidas trabalhando em âmbito nacional e 
regional. 
 
143. Com respeito aos recursos, o financiamento da OMS havia sido limitado, mas 
verbas haviam sido disponibilizadas para um posto de coordenador da iniciativa “3 em 5” 
em âmbito regional e um posto de coordenador no Haiti. Recursos para a Guiana e um 
posto sub-regional na América Central estavam previstos na segunda leva de 
financiamento da OMS. Contudo, como apenas o apoio da OMS dificilmente seria 
suficiente para possibilitar à Região atingir sua meta de acesso universal ao tratamento, a 
OPAS buscava outros recursos. Neste sentido, ela reconheceu a solicitação apresentada na 
sessão do SPP em março para um panorama da disponibilidade de recursos e 
necessidades, e disse que o Secretariado apresentaria estas informações ao 45o Conselho 
Diretor. Até lá, o volume de verbas de financiamento provenientes da OMS para a Região 
já estariam determinadas e o Secretariado teria uma idéia mais clara dos recursos 
financeiros e humanos disponíveis para os trabalhos da OPAS em HIV/Aids. 
 
144. O Exmo. Sr. Jerome Walcott (Barbados, presidente do Subcomitê de Planejamento 
e Programação) informou que o SPP havia respaldado as estratégias contidas no 
documento apresentado ao Subcomitê sobre os esforços da OPAS para ampliar a resposta 
ao HIV/Aids na Região. Os delegados haviam expressado especial apoio à ênfase da 
Organização ao implementar a Iniciativa “3 em 5”; a promoção de uma resposta integrada 
e abrangente que incluía prevenção, tratamento e atenção; a incorporação de uma 
perspectiva de direitos humanos; e a atenção ao problema da estigmatização e 
discriminação de pessoas vivendo com HIV/Aids. Embora o Subcomitê havia concordado 
com as estratégias propostas, vários delegados eram de opinião que deveria haver mais 
ênfase à prevenção e redução de comportamentos de risco, já que a prevenção continuava 
sendo uma estratégia fundamental no combate ao HIV/Aids. Além disso, observou-se que 
a maior disponibilidade de terapia anti-retroviral poderia fazer com que as pessoas se 
descuidassem mais da prevenção e redução de riscos e, assim, considerou-se vital 
continuar a promover a mudança de comportamentos e a incentivar comportamentos 
saudáveis. Destacou-se a importância de ter os jovens como alvo dos esforços de 
prevenção. O Subcomitê havia reiterado à OPAS a continuar a ajudar os países a 
desenvolver propostas a serem encaminhadas ao Fundo Global e continuar a usar sua 
influência para reduzir o preço dos medicamentos anti-retrovirais. Com relação ao Fundo 
Global, os membros haviam salientado a situação difícil dos países de média e média-alta 
renda, que, segundo os critérios vigentes de qualificação, não podiam beneficiar-se do 
auxílio do Fundo. O Subcomitê havia também destacado vários grandes desafios para 
fortalecer os sistemas de saúde a fim de melhorar a resposta ao HIV/Aids, incluindo 
potencializar a capacidade dos sistemas de identificar e atingir pessoas que necessitavam 
de medicamentos anti-retrovirais e tratar de outros problemas críticos de saúde e ao 
mesmo tempo também atendendo à demanda de serviços de HIV/Aids. 
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145. Como o Subcomitê, o Comitê Executivo via com satisfação os esforços da OPAS 
de fortalecer a resposta regional ao HIV/Aids e, sobretudo, as providências tomadas para 
um maior acesso à terapia anti-retroviral e para torná-la a um preço acessível às 
populações pobres e vulneráveis, embora o Comitê tenha também salientado a necessidade 
de ênfase contínua na prevenção e promoção de comportamentos saudáveis. Assinalou-se 
que a necessidade de tratamento representava um fracasso da prevenção, e que esforços 
para ampliar o acesso ao tratamento deveriam ter o suporte de campanhas incisivas de 
prevenção; do contrário, havia um risco de que as pessoas encarassem a Aids como uma 
doença de fácil tratamento e assim serem menos cuidadosas quanto à prevenção de riscos. 
A este respeito, incentivou-se enfaticamente a OPAS a incorporar o incentivo à 
abstinência em sua estratégia de promoção da causa aos jovens. Incentivou-se também a 
Organização a promover a integração de programas de HIV/Aids com programas de saúde 
sexual e reprodutiva, incluindo os programas para a prevenção de infecções sexualmente 
transmissíveis (DST). 
 
146. O Comitê mencionou vários dos papéis da OPAS, incluindo a cooperação técnica 
com os países a fim de desenvolver sistemas logísticos e de distribuição para 
medicamentos e produtos primários, promoção de esquemas simplificados de tratamento 
com medicamentos de alta qualidade seguros e eficazes, e avaliação das ações e 
estratégias para identificar as melhores e mais proveitosas práticas. O Comitê também 
identificou vários desafios que precisavam ser superados para fortalecer a resposta do 
sistema de saúde à epidemia, incluindo melhor formação para os profissionais da área da 
saúde e fortalecimento dos laboratórios e outros serviços de apoio. Assinalou-se que a 
ampliação do tratamento não se tratava apenas de melhorar o acesso a medicamentos. Era 
também essencial assegurar a capacidade laboratorial necessária para monitorar os 
pacientes e medir a carga viral, proporcionar educação aos pacientes para promover um 
melhor cumprimento dos esquemas de tratamento, prestar serviços de apoio psicológicos e 
sociais para os pacientes e suas famílias e tratar das necessidades de atenção dos pacientes 
terminais. Outro desafio era a educação da população — sobretudo das pessoas vivendo 
com HIV/Aids — sobre quando o tratamento era realmente necessário e benéfico, já que 
havia uma tendência de acreditar que todos os infectados pelo HIV deveriam receber 
tratamento. 
 
147. Os delegados ressaltaram a necessidade de cooperação entre países vizinhos para a 
prevenção e o tratamento do HIV/Aids em populações migrantes. A necessidade de 
atenção constante a questões de eqüidade entre os sexos também foi destacada. Um 
delegado enfatizou a importância de incluir homens e crianças no processo contínuo dos 
programas de combate ao HIV/Aids, incluindo prevenção, atenção, tratamento e apoio, 
enquanto um outro assinalou a necessidade de um maior enfoque e inclusão de mulheres 
na resposta ao HIV/Aids, sobretudo grupos de mulheres de alto risco, como profissionais 
do sexo, presidiárias e usuárias de drogas injetáveis. Citando os êxitos obtidos na 
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prevenção da transmissão vertical em seus países, vários delegados realçaram a 
importância de garantir o tratamento a todas as mulheres grávidas HIV-positivas. 
 
148. Diversos delegados informaram sobre as providências tomadas por seus países 
para ampliar a resposta ao HIV/Aids. O delegado da Argentina mencionou os esforços de 
seu país para melhorar a qualidade de vida das pessoas vivendo com HIV/Aids por meio 
do acesso não apenas à atenção médica e tratamento, mas também a outros bens e serviços 
essenciais. O delegado da República Dominicana descreveu brevemente alguns dos êxitos 
obtidos pelo Conselho Presidencial de Combate à Aids (COPRESIDA) de seu país. Os 
delegados do Canadá e a França mencionaram as recentes contribuições de seu país ao 
Fundo Global, e os delegados do México e Costa Rica descreveram uma iniciativa sub-
regional para tratar das necessidades das populações migrantes, para a qual os seus países 
e outros países centro-americanos buscavam apoio do Fundo. A delegada da Costa Rica 
assinalou que tais iniciativas de vários países eram uma forma pela qual países como o 
seu, que isoladamente não se qualificavam a receber apoio do Fundo Global, também 
poderiam beneficiar-se deste mecanismo de financiamento. 
 
149. A delegada dos Estados Unidos informou que a Agência de Alimentos e 
Medicamentos (FDA) de seu país havia anunciado recentemente um processo facilitado 
para análise e aprovação de terapias combinadas para o HIV com medicamentos de baixo 
custo seguros e eficazes, embalados em conjunto e de dose fixa para uso sob o Plano de 
Emergência do Presidente dos Estados Unidos para o Combate à Aids (PEPFAR). Ela 
também observou que o Instituto Nacional da Saúde Infantil e Desenvolvimento Humano 
dos Estados Unidos havia publicado recentemente os resultados de um estudo sobre 
HIV/Aids e riscos para a amamentação, que seu governo teria prazer de disponibilizar à 
OPAS e aos outros países-membros. O representante da Associação Mundial de Sexologia 
expressou a disposição de sua organização de continuar a colaborar com a OPAS em seu 
enfoque integrado à Aids na Região. 
 
150. A representante da Associação Mundial para Sexologia, referindo-se ao parágrafo 
1 do documento, que resumia as características da epidemia de HIV/Aids, destacou que a 
transmissão entre homens que tem relação sexual com homens era também um fator 
importante em seu país e pediu que esta informação fosse incluída no documento. 
 
151. A Dra. Vlassoff agradeceu ao Comitê por suas observações e manifestações de 
apoio ao trabalho da OPAS com respeito ao HIV/Aids. Ela também agradeceu os diversos 
delegados por compartilhar informações sobre os enfoques inovadores de seus países para 
ampliar a resposta à epidemia. Tais intercâmbios de experiência eram extremamente 
valiosos para todos os interessados. Na sua opinião, o Comitê havia levantado vários 
pontos excelentes. Por exemplo, era bem verdade que a questão da aderência a esquemas 
de tratamento muitas vezes tendia a ser negligenciada no esforço para um maior acesso a 
medicamentos, mas era absolutamente fundamental, já que pouco ajudava prover 
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medicamentos se os pacientes não faziam um uso correto deles. Era também verdade que 
um dos desafios que poderiam surgir com o maior acesso ao tratamento era que aquelas 
pessoas que não necessitavam realmente passassem a exigir tratamento. Como o Comitê 
havia corretamente salientado, as iniciativas para ampliar o tratamento precisavam vir 
acompanhadas por educação para que as pessoas pudessem compreender que nem todos 
os infectados pelo HIV necessitavam de terapia anti-retroviral de imediato. 
 
152. Respondendo a uma pergunta de um dos delegados referente aos folhetos 
informativos sobre atenção e tratamento, os quais haviam sido mencionados em sua 
apresentação, ela explicou que a OPAS e UNAIDS estavam preparando uma série de 
folhetos informativos sobre a situação com relação à atenção e tratamento de pessoas 
vivendo com HIV/Aids em todos os países da Região, incluindo Canadá e Estados Unidos. 
Estes seriam usados sobretudo para monitorar a implementação da Iniciativa “3 em 5”, 
mas também seriam úteis aos países para seu próprio monitoramento e apoio de programas 
e finalidades de promoção da causa. Eles estavam sendo preparados internamente a fim de 
não sobrecarregar os países com mais solicitações de dados, mas ainda precisavam dos 
conhecimentos dos países para completar os dados e que seriam enviados aos países para 
esta finalidade uma vez que prontos. O intuito era atualizar os folhetos informativos pelo 
menos de seis em seis meses. 
 
153. Com respeito à composição do comitê consultivo técnico, que ela também havia 
mencionado em sua apresentação, o objetivo era recrutar membros com competência em 
cada uma das áreas cobertas pelo cinco objetivos estratégicos da OPAS. O comitê também 
teria um membro de pelo menos uma ONG representante de pessoas vivendo com 
HIV/Aids e um especialista da área de comunicações e promoção da saúde. Pessoal de 
programas nacionais de combate à Aids seria convidado a participar como observadores, 
assim como parceiros de outras organizações, mas não seriam membros efetivos do 
comitê. 
 
154. Com relação às observações sobre a importância da prevenção, ela ressaltou que 
prevenção e tratamento deveriam ser vistos como parte de um processo contínuo, não 
como atividades isoladas. Sem dúvida, era verdade que a prevenção tornava o tratamento 
desnecessário, mas havia cada vez mais indícios de uma associação entre tratamento e 
prevenção: como havia sido mostrado claramente nas Bahamas, Brasil e outros países, 
verificava-se um número menor de novos casos quando havia tratamento disponível. 
Assim, era importante ver prevenção e tratamento não como um assunto de ou um ou 
outro. Os governos tinham a responsabilidade de proporcionar ambos. 
 
155. A Diretora observou que, com a proliferação de novos agentes atuando na área do 
HIV/Aids, havia sido necessário redefinir o papel da OPAS. Enquanto que nos primeiros 
anos da epidemia a Organização havia se concentrado mais sobre a análise da situação e 
seguir o curso da epidemia e, simultaneamente, apoiar os países em uma a ampla 
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variedade de atividades de prevenção e controle, agora, como outros parceiros haviam 
assumido mais destas responsabilidades, a Organização se dedicava mais em analisar a 
resposta à doença. Os folhetos informativos mencionados pela Dra. Vlassoff eram um 
reflexo desta mudança de foco. Eles se destinavam a ser uma fonte de informação 
atualizada sobre a resposta à epidemia nos diversos países, especialmente quanto à atenção 
e tratamento. Estas informações seriam de utilidade não apenas para os próprios países, 
mas a todos os parceiros técnicos e financeiros participantes, já que proporcionaria uma 
metaanálise do que estava sendo feito e do que precisava ser feito para melhorar a 
resposta. 
 
156. Como o Comitê havia observado, o HIV/Aids era um problema complexo e 
multifacetado que requeria uma resposta integral multissetorial e multidisciplinar. 
Portanto, a fim dar um apoio efetivo aos países-membros, a Organização havia precisado 
fortalecer sua própria capacidade de proporcionar este tipo de resposta. Por isso havia 
formado um grupo central interno, com pessoal com competência em uma ampla 
variedade de áreas e planejado reunir um comitê consultivo técnico externo. Experiências 
anteriores haviam mostrado que tais órgãos poderiam proporcionar orientação inestimável 
sobre como a Organização deveria concentrar seus esforços para dar uma melhor ajuda os 
países-membros. De fato, a idéia já havia sido adotada em âmbito global pela OMS, que 
estava no processo de formar um comitê consultivo técnico global cujos membros 
incluiriam vários especialistas da Região das Américas. 
 
157. Um papel fundamental da OPAS no contexto atual de financiamento e apoio 
extraordinariamente maiores a atividades relacionadas à Aids era ajudar os países 
beneficiários deste auxílio a utilizá-lo com eficácia. Por exemplo, a OPAS, junto com o 
Fundo Global, estava tentando identificar os obstáculos que dificultavam a implementação 
dos projetos aprovados nas primeiras rodadas de propostas do Fundo Global, muitos dos 
quais ainda não haviam sido implementados. A Organização estava também examinando 
como eliminar os obstáculos na área de compras de medicamentos visto que, apesar dos 
êxitos obtidos na negociação de melhores preços para os medicamentos, em muitos casos, 
países ainda não adquiriam quantidades adequadas para garantir a disponibilidade de 
medicamentos para todos os necessitados. 
 
158. Por fim, outro papel extremamente para a Organização era ajudar os países a 
coordenar o apoio prestado por todos os diversos organismos e instituições que agora 
participavam da resposta a HIV/Aids em âmbito nacional. Embora evidentemente os 
países agradeciam este apoio, estes estavam preocupados em como administrá-lo a fim de 
evitar duplicar os esforços e fazer um uso mais eficaz dos recursos disponíveis. Com esta 
finalidade, a OPAS promoveria a adesão ao princípio dos “Três Uns”, que considerava 
fundamental, e traria outros parceiros para o diálogo a fim de conseguir uma melhor 
coordenação dos trabalhos. Para a reunião do Conselho Diretor, o Secretariado esperava 
ter preparado uma tabela que mostrasse, de um lado, as necessidades e obstáculos a serem 
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tratados e, do outro, oportunidades para assistência dos diversos parceiros para atender a 
estas necessidades e superar os obstáculos. 
 
159. O Comitê Executivo aprovou a Resolução CE134.R4 sobre esse tema. 
 
Normas Sanitárias Internacionais: perspectivas da região das Américas (Documento 
CE134/14) 

160. O Dr. Marlo Libel (assessor regional para Doenças Transmissíveis, OPAS) 
apresentou o documento sobre esse tema, focalizando quatro pontos principais: a 
finalidade das Normas Sanitárias Internacionais (NSI), os princípios que guiavam o 
processo de revisão, o progresso da revisão até o momento e lições extraídas das quatro 
reuniões de consulta realizadas na Região. Como era de conhecimento dos membros, as 
NSI atualmente em vigor datavam de 1951 e haviam sido originalmente criadas para 
ajudar a monitorar e controlar seis doenças infecciosas. Desde então, este número havia 
sido reduzido a três. Em 1995, a Assembléia Mundial da Saúde havia requerido uma 
revisão das NSI para tratar da ameaça imposta pelo surgimento e ressurgimento de certas 
doenças infecciosas e pelo maior risco de propagação internacional como resultado do 
crescimento do transporte internacional, comércio e outras manifestações da globalização. 
 
161. Cinco mudanças principais estavam sendo propostas: (1) ampliação do alcance da 
notificação para incluir emergências de saúde pública de interesse internacional; 
(2) designação por parte dos governos nacionais de centros nacionais para servir de pontos 
de contato e elos de comunicação com a OMS; (3) definição de vigilância central e 
capacidades de resposta necessárias em âmbito nacional, incluindo vigilância e infra-
estrutura qualificada para resposta específicas nos pontos de entrada; (4) recomendação de 
medidas para tratar de emergências de saúde pública de interesse internacional e com 
riscos contínuos à saúde pública; e (5) assessoramento de especialistas externos com 
respeito às NSI, incluindo a instauração de dois órgãos consultivos: o Comitê de 
Emergência, cuja função seria assessorar o Diretor-Geral sobre quais casos constituem 
uma emergência de saúde pública de interesse internacional e na distribuição de 
recomendações de emergência, e o Comitê de Análise, que faria recomendações 
permanentes; examinar, monitorar e assessorar sobre a aplicação das Normas e auxiliar a 
resolver divergências relativas à sua interpretação ou aplicação. 
 
162. A primeira versão preliminar das Normas revisadas havia sido publicada em 2004, 
depois de um extenso processo de consulta técnica. Os países-membros haviam sido 
convidados a fazer comentários sobre a primeira versão preliminar e dar input à proposta 
final, que seria encaminhada ao Grupo de Trabalho Intergovernamental para NSI em 
novembro de 2004. Para esta finalidade, uma série de consultas havia sido realizada em 
âmbito regional. Nas Américas, haviam sido organizadas quatro reuniões sub-regionais de 
consulta, uma com a participação dos países sul-americanos, outra com os países de língua 
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inglesa do Caribe, a terceira com os países centros-americanos, Cuba e República 
Dominicana; e a quarta com os países da América do Norte. 
 
163. Embora tenham sido levantadas muitas questões diferentes durante estas consultas, 
na opinião do Secretariado, as questões dos países das Américas recaíam basicamente em 
cinco categorias. A primeira era a viabilidade de implementar-se as Normas. Os países 
eram de opinião que limitações de recursos humanos e financeiros dificultariam 
implementar a vigilância e a infra-estrutura qualificada no ponto de entrada necessárias até 
janeiro de 2006, quando as novas NSI deveriam entrar em vigor, e pediam a cooperação 
da OMS e OPAS para criar esta infra-estrutura. A segunda categoria englobava o 
funcionamento dos dois comitês consultivos de especialistas. Os países pediam 
esclarecimento com respeito à estrutura dos comitês e os critérios para seleção dos 
especialistas participantes. Ressaltaram que o processo usado para determinar se um caso 
representava uma emergência de saúde pública precisava ser transparente e público e 
também acreditavam ser importante para dar oportunidade aos países-membros atingidos 
de estarem representados no Comitê de Emergência e participar da tomada de decisões 
relativa às medidas a ser tomadas. A terceira área de preocupação referia-se à 
comunicações entre os países-membros e a OMS/OPAS. Os países haviam levantado 
questões quanto ao papel e responsabilidades dos centros nacionais propostos e 
demonstraram preocupação com a designação destes como pontos primários de contato, já 
que isso poderia indicar que as autoridades nacionais de saúde nem sempre seriam 
consultadas antes de a Organização ser notificada. 
 
164. O quarto motivo de preocupação era a notificação. Alguns países achavam que, 
além do algoritmo para determinar o que constituía uma emergência de saúde pública de 
interesse internacional, as Normas deveriam incluir uma lista de doenças notificáveis. 
Uma outra sugestão que havia surgido das consultas era de que a lista de doenças deveria 
servir mais como um auxílio aos países ao usar o algoritmo de tomada de decisões. Em 
outras palavras, não seria necessariamente obrigatório notificar um surto qualquer de uma 
doença na lista, mas o surgimento de qualquer uma das doenças deveria estimular os 
países a usarem o algoritmo para determinar se o caso preenchia os critérios de 
notificação. Por fim, uma questão que havia sido notada com preocupação em algumas 
sub-regiões era as limitações nas medidas impostas com relação às restrições ao transporte 
e trânsito de pessoas e mercadorias e excediam as recomendadas pelo NSI, que alguns 
países consideravam uma violação da sua soberania nacional. Considerou-se essencial 
chegar a um equilíbrio entre os interesses nacionais e os interesses internacionais de tal 
maneira que as Normas Sanitárias Internacionais servissem como código de conduta que 
protegessem os países contra a propagação de ameaças internacionais de saúde pública, 
mas também os protegessem contra restrições desnecessárias ou excessivas a viagens e 
comércio. 
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165. O Dr. Carlos Vizzotti (Argentina, vice-presidente do Subcomitê de Planejamento e 
Programação) informou que o Subcomitê havia expressado firme apoio ao processo de 
revisão e elogiado os esforços da OPAS para assegurar que os pontos de vista dos 
governos das Américas seriam levados em consideração. O Subcomitê havia enfatizado 
que as Normas revisadas precisavam ser harmonizáveis e, no entanto, esclarecer as 
condições sob as quais seria oportuno impor restrições ao trânsito de pessoas, animais ou 
carregamentos para prevenir a propagação de doenças. Quanto à preocupação expressa 
sobre a proposta da OMS de usar um algoritmo como único meio de determinar casos 
notificáveis, havia sido recomendo que as Normas revisadas também deveriam requerer a 
notificação de uma determinada lista de doenças com potencial para criar emergências 
internacionais de saúde pública. O Subcomitê também havia enfatizado a importância da 
colaboração entre países e regiões na detecção e resposta precoce a surtos de doenças. A 
cooperação técnica entre países havia sido considerada essencial para auxiliar os países 
que porventura não dispunham da competência ou recursos humanos necessários para 
detectar e responder a surtos de doenças. 
 
166. O Comitê Executivo também expressou firme apoio à revisão das NSI, observando 
que as Normas aprovadas em 1951 eram evidentemente deficientes no atual contexto de 
intensa e rápida migração internacional, infecções emergentes e ameaças crescentes de 
bioterrorismo. Como o Subcomitê, o Comitê enfatizou a necessidade de Normas 
harmonizáveis, mas que esboçavam claramente a autoridade e condições sob as quais a 
OMS poderia recomendar restrições a viagens ou comércio para conter a propagação de 
doenças. O Comitê também ressaltou a importância da participação ativa dos países-
membros no processo de revisão e elogiou a OPAS por seu papel ao facilitar esta 
participação. Incentivava-se a OMS e seus escritórios regionais a prosseguir na liderança 
ao coordenar a consulta com países para permitir a adoção de um conjunto de Normas 
claras e equilibradas que os países-membros aprovariam com entusiasmo e executariam 
plenamente. Assinalou-se que as consultas sub-regionais realizadas nas Américas não 
apenas haviam resultado em insight útil que ajudaria a OMS na nova redação do texto das 
Normas, mas também haviam contribuído para uma maior compreensão entre países da 
Região no que se refere aos desafios e oportunidades ao colaborar com a resposta a 
emergências de saúde pública de interesse internacional. 
 
167. Os delegados do Canadá, México e Estados Unidos disseram que haviam achado a 
consulta sub-regional norte-americana extremamente instrutiva e útil. A reunião havia 
produzido uma ótima série de recomendações, algumas das quais mencionadas no 
documento e destacados pelo Dr. Libel em sua apresentação. Sugeriu-se que a próxima 
versão do documento contivesse uma descrição mais detalhada das recomendações feitas 
nas diversas reuniões sub-regionais. Sobretudo, sentia-se que uma menção específica 
deveria ser feita à recomendação da consulta norte-americana relativa à inclusão de uma 
lista de doenças notificáveis. 
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168. O delegado dos Estados Unidos disse que seu governo insistia na inclusão nas 
Normas revisadas de uma lista de doenças notificáveis além do algoritmo. Os Estados 
Unidos apoiavam o uso de um algoritmo para identificar certas emergências de saúde 
pública de interesse internacional, sobretudo se o termo fosse bem definido, mas 
acreditava firmemente que as Normas também deveriam requerer a notificação de uma 
lista de certas doenças transmissíveis graves com potencial conhecido para produzir tais 
emergências. Seu governo acreditava que a lista deveria ser integrada ao algoritmo, como 
havia sido recomendado durante a consulta norte-americana. A recomendação propunha 
doenças específicas que deveriam ser incluídas na lista porque se encaixavam em uma ou 
mais das várias categorias, incluindo doenças transmissíveis que poderiam ser transmitidas 
por meio de gotículas ou aerossol e poderiam ter conseqüências potencialmente graves ou 
letais e determinadas doenças transmitidas por vetores que poderiam ser transferidas a 
países não-endêmicos por vetores compatíveis. Ele também observou que seu país havia 
submetido dois grupos de observações por escrito à OPAS/OMS e solicitado que o 
conteúdo do parágrafo 30 do Documento CE134/14 fosse modificado para também refletir 
o conteúdo do segundo documento submetido. 
 
169. O delegado do Canadá, observando que o documento mencionava que vários 
países estavam iniciando um processo de reorganização de seus sistemas de vigilância 
para preparar-se para futuros surtos de doenças, sugeriu que as informações no parágrafo 
30 sobre os esforços de seu país nesse sentido deveriam ser reescritas do seguinte modo: 
“Pouco depois do surto de SARS no Canadá, a Health Canada encomendou uma análise 
sobre o grau de adequação das medidas tomadas nesta situação e quais haviam funcionado 
e quais não. O relatório recomendava a necessidade de um novo organismo de saúde 
pública, e o Canadá está no momento empenhado no planejamento e projeto para tal 
organismo”. Ele observou que uma questão-chave levantada no documento era que a 
estrutura para as NSI revisadas residia no entendimento de que a melhor maneira de 
prevenir a propagação internacional de doenças era detectá-las e controlá-las enquanto 
ainda representavam um problema local. Mas isso requeria um esforço colaborativo entre 
os países, e o Canadá, como membro fundador da Rede Mundial de Alerta e Resposta 
(GOARN) acreditava que a GOARN era um excelente mecanismo para efetivar esta 
colaboração. 
 
170. O delegado do México afirmou que seu país também era um defensor convicto do 
processo de revisão e havia formado um grupo interinstitucional especificamente para 
examinar o texto preliminar proposto das Normas e formular a resposta do México. Este 
grupo, formado por representantes de diversos ministérios e organismos do governo, 
apresentaria outras observações nos próximos dias. 
 
171. O representante do BID disse que havia visto com preocupação que uma das 
questões críticas levantadas durante as consultas sub-regionais havia sido a falta de 
capacidade institucional em alguns países para assumir as responsabilidades que estariam 
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a cargo dos países-membros de acordo com as Normas revisadas. O BID via a prevenção 
da transmissão internacional de doenças como um bem público regional e assegurar a 
provisão de bens públicos regionais era uma área de interesse prioritária para o Banco no 
momento. Assim, o BID estava pronto para ajudar os países a fortalecer sua capacidade 
institucional nacional para garantir que possam cumprir com suas responsabilidades de 
acordo com as novas Normas. 
 
172. O Dr. Libel agradeceu aos delegados por suas sugestões para o aperfeiçoamento do 
documento da OPAS. Ele havia anotado as alterações específicas a serem feitas e 
garantiria que fossem incorporados na próxima versão do documento. Ele assegurou aos 
Estados Unidos que a recomendação feita referente à lista de doenças seria incluída no 
relatório da OPAS à OMS sobre o resultado das consultas realizadas na Região. Esta 
recomendação havia sido discutida a fundo durante a reunião de consulta norte-americana 
naquela ocasião havia sido assinalado que existiam tanto vantagens como desvantagens de 
incluir-se uma lista fixa de doenças notificáveis nas Normas. Havia sido concordado que, 
se uma lista fosse incluída, como sugerido por vários países, esta deveria ser usada como 
uma rede de segurança ou lembrete no uso do algoritmo. A lista serviria como um meio de 
assegurar que países não se esqueceriam que mesmo um único caso de determinadas 
doenças constituíam um problema internacional de saúde pública. 
 
173. A justificativa para a não-inclusão de uma lista de doenças na versão preliminar 
atual era que, primeiro, o cumprimento da atual lista de doenças notificáveis não era como 
deveria ser. Nem sempre os países notificavam casos das três doenças da lista, embora tal 
notificação fosse obrigatória com as NSI vigentes. Em segundo lugar, com o surgimento 
ou ressurgimento de tantos agentes patogênicos nos 20 últimos anos, seria muito difícil 
manter uma lista de doenças atualizada a ser incluída nas Normas. Outro inconveniente de 
incluir um grupo preestabelecido de doenças era a necessidade de confirmação laboratorial 
antes da notificação oficial de um surto de doença. No entanto, a recomendação resultante 
da consulta norte-americana definitivamente seria encaminhada à OMS para consideração 
na próxima versão. 
 
174. Ele agradeceu aos Estados Unidos pelas observações e sugestões bastante 
detalhadas que haviam sido apresentadas à OMS e OPAS para o processo de revisão. Suas 
apresentações não representavam apenas o ponto de vista do setor da saúde, mas 
expressavam claramente a posição nacional do governo dos Estados Unidos. Ele ressaltou 
a importância de incluir a perspectiva de outros setores nas observações dos países sobre 
as Normas. Os Estados Unidos haviam feito isso, assim como o México. Durante a 
consulta norte-americana, o México havia levantado uma questão extremamente 
importante além das cinco categorias de interesse mencionadas em sua apresentação, a 
saber, o papel dos escritórios da OMS regionais e nacionais ao implementar as Normas 
deveria ser claramente definido. A OPAS acreditava que, para os países-membros nas 
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Américas, os escritórios de representação da OPAS/OMS deveriam ser o primeiro ponto 
de contato com a OMS. Este ponto seria esclarecido na próxima versão das Normas. 
 
175. Ele agradeceu aos governos do Brasil, Canadá, República Dominicana e Granada 
por patrocinar as reuniões sub-regionais, que o Secretariado acreditava ter sido bastante 
produtivas. Também agradeceu ao representante do BID por suas observações e recebeu 
com satisfação a disposição do BID de apoiar países ao consolidar sua infra-estrutura de 
vigilância da saúde pública. 
 
176. A Diretora concordou que as consultas sub-regionais haviam sido muito produtivas 
e resultado em uma sólida contribuição por parte da Região das Américas. Contudo, na 
opinião do Secretariado, o que ainda faltava ao processo de consulta era participação 
satisfatória de outros setores e profissões. Houvera uma certa participação dos 
representantes de outros setores nas reuniões sub-regionais, mas era preciso mais. Em 
âmbito nacional, na maioria dos países, o processo de revisão até aquele momento não 
havia contado com a participação de todos os setores que precisavam ser consultados. Era 
essencial que as opiniões dos setores da agricultura, comércio, relações exteriores, turismo 
e outros fossem levados em consideração, não apenas porque seriam afetados pelas novas 
Normas, mas porque teriam de participar para consolidar a infra-estrutura necessária para 
implementá-las e para efetivamente aplicá-las uma vez que fossem aprovadas. 
 
177. A participação multidisciplinar no processo de consulta era também essencial. 
Profissionais da saúde pública veterinária haviam participado até certo ponto, mas 
assessoramento era também necessário de ambientalistas, toxicologistas e uma variedade 
de outros profissionais. Isso porque as Normas não tratavam somente de agentes 
infecciosos. Produtos químicos, alimentos e medicamentos, por exemplo, também 
poderiam ser uma ameaça internacional para saúde pública, e era fundamental obter o 
parecer de especialistas nestas áreas. A OPAS, portanto, incentivava todos os países a não 
poupar esforços para garantir a participação multissetorial e multidisciplinar em suas 
consultas futuras sobre as Normas. A Organização também reiterava aos países-membros 
a não esperarem pela reunião do Grupo de Trabalho Intergovernamental em novembro, 
mas a continuar avançando o processo neste ínterim. A este respeito, ela observou que as 
discussões do Grupo de Trabalho para a OPAS no Século XXI poderiam oferecer uma 
oportunidade para mais consultas sobre as Normas, já que um dos temas examinados pelo 
grupo era produtos regionais de saúde pública. 
 
178. O Comitê pediu que o Secretariado considerasse suas observações sobre a revisão 
das Normas Sanitário Internacional e as transmitisse à OMS. 
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11o Programa Geral de Trabalho da OMS (Documento CE134/15) 

179. A Dra. Pascale Brudon (gerente do Grupo de Estudos, Programa Geral de 
Trabalho, Departamento de Planejamento, Gestão de Recursos e Monitoramento de 
Desempenho, OMS) apresentou um panorama do progresso para definir o 11o Programa 
Geral de Trabalho da OMS. Ela assinalou que o Subcomitê de Planejamento e 
Programação e o Comitê Executivo estavam entre os primeiros órgãos regionais a fazer 
observações, e disse que o Grupo de Estudos que estava trabalhando no texto preliminar 
do Programa se dedicava atualmente a incorporar as observações do Subcomitê ao 
documento. Recordando que o Artigo 28 da Constituição da OMS estipulava que a 
organização deveria ter um Programa Geral de Trabalho (PGT), ela ressaltou que o 
programa vigente, que se encerraria em 2005, era um documento bem curto, simplesmente 
descrevendo o mandato da OMS, as direções estratégicas e funções centrais. O diretor-
geral havia decidido que o próximo PGT deveria ser um documento bem diferente. Era 
para ser um plano com olhos no futuro, um que tratasse de compreender o futuro e 
determinar como todos os interessados, em colaboração, poderiam influir no futuro. Uma 
outra inovação era que o novo PGT abrangeria uma década, 2006–2015, com seu fim 
coincidindo assim com a data prevista para o cumprimento das metas de desenvolvimento 
da Declaração do Milênio. 
 
180. Até o momento, os trabalhos no Programa estavam ainda em uma etapa preliminar, 
com muitos assuntos ainda em aberto, visto que a OMS continuava buscando o parecer de 
todos os parceiros, incluindo o Comitê Executivo. Chamando a atenção para um resumo 
do texto preliminar do Programa no Anexo I do Documento CE134/15, ela disse que o 
Programa de Trabalho examinaria de um modo geral o mundo e a posição ocupada pela 
saúde nele, retratando os vínculos entre a saúde e a agenda de desenvolvimento mais 
ampla e ratificando a situação elevada da saúde não apenas como um meio para o 
desenvolvimento, mas por sua própria importância. Como era difícil de prever com 
particularidade como o mundo seria então em 10 anos, a segunda parte do documento 
apresentaria conjunturas alternativas e, ao dar destaque a perguntas, serviria como um guia 
para as diferentes vias para a saúde, contendo uma série de direções estratégicas, como 
sugerido pelo Subcomitê de Planejamento e Programação em março. O documento seria 
uma firme declaração sobre a direção estratégica e o papel da OMS, do Secretariado, de 
seus países-membros e outros parceiros. 
 
181. O processo de elaboração do 11o PGT oferecia uma boa oportunidade de examinar 
as conjunturas em potencial a fim de não apenas compreender melhor o futuro, mas 
também auxiliar a tomar decisões e criar este futuro. Inicialmente, três conjunturas haviam 
sido estudadas: uma de um futuro estável e relativamente previsível; uma segunda com 
muitas variações que poderiam representar ao mesmo tempo oportunidades e desafios, que 
requeressem novas formas de atuação; e uma outra de mudanças radicais no ambiente da 
saúde, quer positivas ou negativas. Subseqüentemente, este enfoque havia sido mudado, 
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em parte devido a algumas observações feitas pelo Subcomitê de Planejamento e 
Programação. Era evidente que a conjuntura radical imaginada era pouco realista, e havia 
o desafio de definir um cenário visionário em que a saúde global pudesse ser concebida 
como uma imagem mais coerente do futuro. Com base nas observações do Subcomitê, 
concordou-se que depois da análise de como o mundo poderia ser no espaço de 10 anos, o 
Programa deveria estabelecer quais seriam as direções estratégicas e opções, baseadas nos 
princípios e valores centrais da OMS. Esperava-se que isso resultasse em uma série sólida 
que servisse de orientação sobre como a OMS poderia influir na saúde global. 
 
182. Outro capítulo-chave consideraria o papel de liderança da OMS e como a OMS 
poderia começar hoje a influir no futuro: De que forma e em que campos esta liderança 
deveria se expressar, e que aptidões precisariam ser desenvolvidas para isso? Como a 
OMS poderia influir em políticas de desenvolvimento, e quais políticas estavam sujeitas a 
influência? Outra questão era as expectativas para a OMS em âmbito nacional: o que a 
OMS pretendia fazer, quais eram aptidões e recursos necessárias para satisfazer estas 
expectativas? Em termos gerais, a intenção era definir melhor o que deveria ser o papel da 
OMS, seu Secretariado, países-membros e outros parceiros não-tradicionais e determinar 
como a OMS e seus parceiros poderiam colaborar efetivamente dentro de um conjunto de 
princípios básicos que incluía parceria, sustentabilidade e responsabilidade. 
 
183. O processo de elaborar o Programa era tão importante quanto o seu resultado. Este 
processo compreenderia duas fases: uma fase divergente e outra convergente. A fase 
divergente, que se estenderia até fins de 2004, seria dedicada a coletar informações, 
pareceres e diferentes pontos de vista. Esta fase incluiria consultas regionais e estudos 
nacionais e pretendia-se que fosse caracterizada pelo pensamento “visionário”. Na fase 
convergente, as informações coletadas seriam então reunidas em um documento final para 
apresentação ao Conselho Executivo da OMS em janeiro de 2006 e depois à Assembléia 
Mundial da Saúde em maio do mesmo ano. 
 
184. Em conclusão, ela reiterou que o PGT era ainda um trabalho em andamento e 
enfatizou que a OMS aguardava receber outras considerações por parte dos países-
membros por meio de consultas regionais e nacionais. Tal estreita cooperação entre a sede 
da OMS e as regiões ajudaria a fazer os trabalhos avançarem nos próximos meses. 
 
185. O Dr. Carlos Vizzotti (representante do Subcomitê de Planejamento e 
Programação) disse que o Subcomitê havia discutido o 11o Programa Geral de Trabalho 
em sua 38a sessão em março. O Subcomitê havia expressado satisfação com relação à 
intenção da OMS de assegurar que as regiões e os países-membros em separado tivessem 
a oportunidade de fazer as suas considerações sobre a elaboração do Programa. O 
Subcomitê havia enfatizado que as lições aprendidas de programas anteriores de trabalho 
deveriam ser aplicadas no planejamento do novo programa que, de um modo geral, 
deveria ter base científica e ser orientado pelos dados. O Subcomitê havia reconhecido que 
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a preparação do 11o PGT ofereceria uma oportunidade única de avaliar as tendências da 
saúde e identificar os futuros desafios da saúde, e recebia com satisfação o fato de que o 
Programa examinaria as conexões entre saúde, pobreza e desenvolvimento, assim como a 
repercussão do comércio para a saúde e os possíveis impactos sanitários negativos da 
globalização. O Subcomitê era de opinião de que a primeira parte do documento deveria 
concentrar-se mais nas prioridades da OMS, direções estratégicas e metas, com um claro 
delineamento do papel, oportunidades e relativa vantagem da OMS. Também havia 
assinalado que uma maior atenção fosse dada a oportunidades de vital importância e a 
áreas em que a OMS poderia assumir a liderança para trazer melhorias, e que deveria 
haver mais ênfase à cooperação intersetorial. 
 
186. O Comitê Executivo recebeu bem a apresentação, afirmando a opinião de que o 
Programa Geral de Trabalho oferecia uma oportunidade única de avaliar tendências em 
assuntos da saúde e identificar as medidas que a comunidade internacional deveria tomar 
para alcançar as metas de desenvolvimento da Declaração do Milênio das Nações Unidas. 
Observando que um plano para um período até dez anos poderia ser um fracasso 
retumbante se formulado com base em suposições tradicionais, o Comitê viu com 
satisfação o uso de diferentes futuros ou conjunturas, cada um com dificuldades e 
potenciais próprios. Mostrava-se satisfeito com os progressos feitos no documento desde a 
reunião do Subcomitê de Planejamento e Programação. O Comitê gostou da ampliação da 
Parte II do documento e da inclusão de uma nova Parte III, que buscavam tratar melhor 
das prioridades, direções estratégicas e metas da OMS e delinear mais claramente os seus 
papéis e a sua relativa vantagem. O documento poderia ser melhorado ainda mais com a 
inclusão de mais dados e um quadro mais claro dos futuros trabalhos da OMS com seus 
países-membros e por uma discussão do papel da OMS no contexto global maior da saúde 
pública. O Comitê ficou particularmente satisfeito que os “desafios principais” eram agora 
apresentados em um contexto positivo e não mais negativo, visando às áreas em que tanto 
a OMS como os países-membros poderiam melhorar os desfechos da saúde e sistemas de 
saúde. Ele expressou interesse em como 11o Programa Geral de Trabalho estaria vinculado 
ao orçamento-programa de 2006–2007. 
 
187. O Comitê enfatizou que um componente de monitoramento e avaliação era 
fundamental. Em particular, havia necessidade de examinar como a avaliação do atual 
Programa de Trabalho contribuiria à elaboração do novo programa. Expressando apreço 
pelo processo participativo e consultivo usado para elaborar o PGT, o Comitê Executivo 
reiterou que o Programa deveria ter base científica e ser orientado pelos dados e enfatizou 
que deveria propor ações que seriam quantificáveis não apenas pela OMS, mas também 
pelos seus países-membros. Sugeriu-se que poderia ser útil para o Grupo de Estudos 
encarregado da elaboração do PGT consultar o Grupo de Trabalho para a OPAS no Século 
XXI. 
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188. A Dra. Brudon agradeceu ao Comitê Executivo por suas observações, que ela disse 
seriam muito úteis ao Grupo de Estudos com os progressos na elaboração do documento. 
Ela concordou que havia necessidade de uma maior ênfase ao monitoramento e avaliação 
e disse que isso seria incorporado. Além disso, planejava-se fazer uma avaliação do atual 
Programa Geral de Trabalho. Dada a dificuldade de garantir que o trabalho planejado 
agora ainda seria relevante no espaço de 10 anos, talvez fosse conveniente avaliar o PGT 
depois de cinco anos em vigência. 
 
189. Ela concordou que o PGT deveria oferecer ajuda para a mensuração do progresso 
alcançado para o cumprimento das metas da Declaração do Milênio, e que deveria propor 
ações quantificáveis tanto pela OMS como por seus países-membros. Acolhendo de bom 
grado a idéia de estreita cooperação com o Grupo de Trabalho para a OPAS no Século 
XXI, que poderia ser mutuamente benéfico visto que ambas as organizações lidavam com 
os mesmos assuntos principais, ela disse que deveria ser estabelecido um mecanismo para 
formalizar esta cooperação. Como as experiências nacionais representavam uma 
contribuição valiosa, a OMS também esperava propor um mecanismo em um futuro 
próximo o qual possibilitaria a coleta destas experiências. Passando à pergunta da 
vinculação entre o Programa Geral de Trabalho e o orçamento-programa para 2006–2007, 
ela explicou que se esperava, por meio de estreita cooperação e consultas, munir o 
próximo orçamento-programa com algumas das idéias preliminares do PGT, mas que isto 
seria feito de modo mais intensivo para o ciclo orçamentário de 2008–2009. 
 
190. A Diretora recebeu com satisfação o enfoque adotado pela OMS na elaboração de 
seu Programa de Trabalho e, em particular, sua disposição de buscar o parecer das regiões. 
Esta estreita cooperação só poderia ser benéfica para todos os interessados. Ela reafirmou 
o compromisso das Américas com o processo de elaboração do PGT, assinalando que seis 
países da Região eram membros do Conselho Executivo da OMS e assim tinham uma 
oportunidade de participar de perto da criação do Programa. Ela também informou que os 
gerentes financeiros e de planejamento de todas as regiões haviam-se reunido 
recentemente na sede da OPAS com seus pares da sede da OMS. As sessões de trabalho 
haviam funcionado de modo harmonioso nas tarefas de preparar estruturas de 
planejamento estratégico, elaborar orçamentos para o próximo biênio, alinhar prioridades 
e programas regionais e mundiais e alocar recursos às diversas regiões. 
 
191. Lamentando que teria de se ausentar de parte das deliberações da tarde, ela 
explicou que lhe haviam solicitado fazer uma apresentação ao Conselho Permanente da 
Organização dos Estados Americanos sobre a futura colaboração no sistema 
interamericano e seu fortalecimento. Igualmente como se desejava uma intensa 
colaboração entre os órgãos do sistema interamericano, da mesma forma era 
extremamente benéfico que houvesse uma estreita cooperação entre a OMS e suas regiões. 
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192. O Comitê Executivo registrou o relatório e solicitou que a Dra. Brudon 
transmitisse suas observações ao Grupo de Estudos. 
 
Avaliação decenal da Iniciativa de Dados Básicos Regionais em Saúde (Documento 
CE134/16) 

193. O Dr. Enrique Loyola (epidemiologista, Análise de Saúde e Sistemas de 
Informação, OPAS) fez um informe sobre a avaliação decenal da Iniciativa de Dados 
Básicos Regionais em Saúde (RCDHI), observando que algumas das sugestões e 
observações do Subcomitê de Planejamento e Programação haviam sido incorporadas na 
presente apresentação. Ele começou por explicar que os dados básicos de saúde 
representavam uma série mínima de informação necessária para caracterizar uma situação 
de saúde. Não pretendiam ser abrangentes, mas ser uma série mínima de indicadores 
importantes que servissem pelo menos para descrever a área geográfica e o problema de 
saúde específico em questão. Os dados básicos atualmente compreendiam 
117 indicadores, com alguns deles desagregados por idade e sexo para considerar e 
identificar os grupos mais vulneráveis. 
 
194. As finalidades específicas da Iniciativa de Dados Básicos Regionais em Saúde 
(RCDHI) eram orientar a gestão de políticas estratégicas; facilitar o estabelecimento de 
prioridades de ação para o setor da saúde; melhorar a avaliação e adaptação da cooperação 
técnica em cada um dos países e programas; auxiliar os países na criação de estratégias de 
investimento ou programas especiais para políticas de saúde ou desenvolvimento dos 
serviços de saúde, assim como a prevenção e controle de problemas específicos de saúde; 
facilitar a mobilização de recursos financeiros; orientar as prioridades de pesquisa; e 
distribuir periodicamente relatórios sobre tendências da saúde em cada país e na Região 
como um todo. 
 
195. Em 2004, seria publicada a 10ª. edição de “Saúde nas Américas: Indicadores 
básicos”. A publicação havia sido usada pelos países para ajudá-los a melhorar a 
desagregação de seus dados, e o intuito agora era incluir outros indicadores, permitindo a 
desagregação por idade e sexo. Para facilitar o acesso aos dados, em 1997, a OPAS havia 
preparado um sistema automatizado gerador de tabelas que possibilitava o monitoramento 
e acesso aos indicadores básicos de saúde. Com o uso do sistema, os dados eram 
analisados de acordo com o tempo ou por distribuição geográfica. Para permitir uma visão 
global dos dados, a OPAS havia preparado o Atlas Regional de Indicadores Básicos de 
Saúde. No momento, este cobria os 57 indicadores contidos na brochura “Indicadores 
Básicos”, mas estavam sendo feitos esforços para proporcionar outros indicadores e 
também oferecer um maior grau de desagregação. 
 
196. Entre dezembro de 2003 e janeiro de 2004, havia sido realizada uma pesquisa com 
o duplo objetivo de avaliar a repercussão da RCDHI e determinar como estes poderiam ser 
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melhorados. Trinta e sete dos 48 países da Região haviam respondido, 30 indicaram que 
dispunham de uma iniciativa de dados básicos nacionais, com grupos nacionais 
participando ativamente na sua construção e atualização. Dezesseis países estavam usando 
a RCDHI para medir ou identificar desigualdades em saúde e 21 para identificar 
necessidades de saúde e estabelecer prioridades. A iniciativa também havia sido usada 
para avaliar programas e outras finalidades. Dezessete dos 30 países haviam indicado que 
coordenavam seus esforços de monitoramento da RCDHI com o acompanhamento do 
progresso para o cumprimento das metas de desenvolvimento da Declaração do Milênio 
das Nações Unidas. 
 
197. Atualmente, 24 países estavam produzindo uma série sistemática de indicadores. 
Alguns deles, como a Argentina e Cuba, haviam começado em 1996 e continuado até 
2003. Outros dispunham de dados menos completos, mas também estavam começando a 
produzir dados de modo mais sistemático. Em termos dos produtos originados a partir da 
Iniciativa, 24 países já contavam com brochuras, folhetos ou artigos semelhantes para 
publicação de indicadores e dados. Vários produziram informações em versões eletrônicas 
ou em CDs, e 14 países tinham páginas na Internet que exibiam indicadores e dados. Um 
país divulgou o gerador de tabelas em um website e sete países haviam adotado outras 
técnicas. Com respeito ao caráter integral da base de dados, apesar de dez anos de coleta 
de dados, havia ainda muito a fazer. Alguns dos países haviam demonstrado ter diferentes 
graus de confiabilidade de dados e o uso de fontes secundárias suscitou questões de 
comparabilidade. Em alguns casos, havia discrepância nos dados para certos indicadores 
em relação a determinados países. Sobretudo os dados sobre mortalidade eram 
particularmente insatisfatórios. Mas, devido a um grande esforço de programação, 
esperava-se que esta situação em breve mudasse para melhor. 
 
198. Quanto à relação entre as Metas de Desenvolvimento para o Milênio e os dados 
básicos de saúde, ele assinalou que dos 18 indicadores relativos à saúde a serem 
monitorados nas metas de desenvolvimento, 12 já constavam da base de dados regional de 
saúde. Em termos gerais, havia dados disponíveis para 60% a 70% dos 12 indicadores 
para o período 2000–2003. Um dos principais propósitos da Iniciativa era identificar e 
lidar com as desigualdades de saúde presentes nos países, e a OPAS usaria ferramentas e 
métodos de mapeamento para analisá-las. 
 
199. As recomendações e sugestões para melhorias por parte dos países pesquisados 
incluíam a necessidade de facilitar a implementação e manutenção dos dados básicos 
regionais de saúde, facilitar o acesso à participação de sistemas nacionais de dados de 
saúde e melhorar o fluxo de informação entre os países e os escritórios da OPAS, assim 
como conseguir uma maior promoção e divulgação de informações sobre a Iniciativa 
internamente nos ministérios da Saúde. Mecanismos e instrumentos operacionais que 
haviam sido sugeridos como formas de aprimorar a Iniciativa de Dados Básicos Regionais 
em Saúde, em âmbito regional e nacional, incluía a criação de uma comissão geral de 
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coordenação para facilitar a gestão política e administrativa das iniciativas; grupos de 
trabalho interinstitucionais para assumir responsabilidades de coordenação técnica; 
comitês técnicos interdisciplinares para facilitar e identificar análise metodológica e 
operacional; identificação de um secretariado técnico para definir o processo e realizar o 
seguimento; criação de séries comuns de dados e indicadores; e facilitação de um sistema 
de dados interoperável. Algumas destas iniciativas iriam requerer a participação de 
institutos nacionais de estatística, órgãos acadêmicos, grupos de trabalho internacionais, 
associações de profissionais, entre outros. 
 
200. O Dr. Carlos Vizzotti (Argentina, vice-presidente do Subcomitê de Planejamento e 
Programação) informou que o Subcomitê também havia discutido a RCDHI em sua sessão 
de março. O Subcomitê havia enfatizado a conveniência de uma maior desagregação dos 
dados por grupos populacionais específicos, sobretudo populações marginalizadas como 
pessoas idosas, povos indígenas e crianças. Também havia ressaltado a importância da 
análise de problemas de gênero no estudo das iniqüidades sociais. O Subcomitê era de 
opinião que seria útil para ver uma lista dos indicadores recomendados aos países-
membros, assim como a documentação técnica fundamentando a elaboração da OPAS da 
série de indicadores. Sugeriu-se que seria proveitoso se o documento contivesse uma 
apresentação mais detalhada da disponibilidade de dados básicos em todos os países e na 
Região, juntamente com uma exposição dos níveis de participação na Iniciativa dos países 
em separado. Também foi sugerido que deveria ser acrescentada uma análise mais a fundo 
dos recursos humanos e financeiros existentes, juntamente com uma projeção das 
necessidades. Além disso, os membros haviam considerado que o documento deveria 
conter mais informações sobre como a utilidade da Iniciativa países-membros — por 
exemplo, em que medida contribuía ao planejamento e estabelecimento de políticas dos 
ministérios de Saúde. 
 
201. O Comitê Executivo expressou seu agradecimento pela apresentação bastante 
abrangente, assim como pelos esforços da OPAS em promover a coleta regular de dados 
de saúde padrão em toda a Região. A cooperação técnica do Secretariado com os países-
membros havia permitido um melhor uso e mais prático dos dados para planejamento de 
saúde e melhor monitoramento de programas de saúde. Dados precisos eram um 
elemento-chave na tomada de decisões e formulação de políticas, proporcionando a base 
de comprovações necessária para ação a fim de melhorar a saúde nas Américas. Dados 
precisos eram também necessários para controlar disparidades de saúde e medir o 
progresso para as metas de saúde nacionais e internacionais. O Comitê elogiou as 
modificações feitas no documento desde a sessão de março do Subcomitê de Planejamento 
e Programação, sobretudo a inclusão dos apêndices e referências. O Comitê também 
expressou apoio às diversas sugestões propostas no documento para melhorar a Iniciativa 
no futuro, e aguardava propostas práticas sobre como concretizar estas sugestões. 
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202. Alguns delegados acharam que a seção “Perspectivas e Desafios” do documento 
não cobria plenamente os desafios do trabalho que tinham pela frente. Era preciso uma 
melhor exposição das razões para a falta de dados com respeito a alguns dos indicadores, 
sobretudo os indicadores de mortalidade, em particular para América do Norte. Como 
continuava existindo uma defasagem na coleta e análise de dados com respeito a 
populações vulneráveis, uma discussão sobre modelos e iniciativas bem-sucedidos e 
enfoques sustentáveis para melhorar a situação viriam a calhar. 
 
203. O delegado do Canadá viu com satisfação uma inclusão no documento de um 
exemplo da utilização em curso, no Canadá, de dados de saúde para a formulação de 
políticas e programação. A agência regulatória Health Canada, a agência nacional de 
estatística, Statistics Canadá, e os Institutos Canadenses para Informação em Saúde 
funcionavam em estreita colaboração para o fornecimento coordenado de dados de saúde à 
OPAS para sua publicação anual de dados básicos. O delegado da Costa Rica observou 
que o êxito da Iniciativa em seu país havia motivado outros setores de governo, como da 
área do Meio Ambiente ou da Justiça, a estudar a possibilidade de criar sistemas 
semelhantes de indicadores em suas áreas de interesse. 
 
204. O Comitê estava decepcionado pelo fato de que o documento não incluía 
informações sobre a utilização orçamentária e de recursos humanos para a iniciativa. Era 
de opinião de que ele deveria conter informações sobre os atuais níveis de financiamento 
para a iniciativa, cobrindo o financiamento tanto ordinário como extra-orçamentário, 
assim como projeções de futuros financiamentos. As informações proporcionadas no 
Anexo C era considerada útil, embora fosse preciso esclarecer alguns dos valores dados. O 
representante do Banco Interamericano de Desenvolvimento sugeriu que talvez pudesse 
ser útil incluir mais dados sobre os custos de medicamentos essenciais, os quais em 
famílias de baixa renda na Região representava cerca de 70% dos gastos relacionados à 
saúde. 
 
205. O Dr. Loyola, respondendo às observações referente à falta de dados para alguns 
indicadores, assinalou que a tabela no Anexo C do Documento CE134/16 mostrava o 
número de indicadores por categoria, multiplicado pelo número de anos. Diversos fatores 
explicavam as discrepâncias nos dados. A maioria dos indicadores socioeconômicos vinha 
de cálculos do Banco Mundial, em que alguns indicadores não eram determinados para os 
Estados Unidos ou Canadá, como a distribuição de renda. Indicadores de alfabetismo 
provinham da UNESCO, mas também não incluíam os valores para os Estados Unidos. Na 
área particular da mortalidade, tinha havido no passado algumas dificuldades no 
processamento dos dados na OPAS a fim de se obter a desagregação completa solicitada 
por idade e sexo. A base de dados estava atualmente sendo atualizada e esperava-se que 
houvesse uma melhora significativa até a reunião do Conselho Diretor. 
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206. O Secretariado tratou limitar os pedidos feitos aos países para proporcionarem 
dados, que eram o motivo pelo qual eram usadas fontes secundárias de dados, mas foi 
feito um esforço especial para conciliar os países que se dispuseram a proporcionar outras 
informações não contidas nas fontes secundárias. Para a próxima iteração do sistema de 
dados básicos de saúde, pretendia-se disponibilizar os dados provisórios por algumas 
semanas para possibilitar aos países examiná-los e expandi-los conforme a necessidade, 
antes de serem introduzidos no sistema na forma final. Além disso, o Secretariado estava 
trabalhando com os escritórios nacionais da OPAS/OMS para que tivessem uma 
participação mais ativa na coleta de dados. 
 
207. A pergunta sobre o financiamento seria relativamente simples de responder no 
caso específico das atividades dos Sistemas de Informações e Análises em Saúde, mas 
como a RCDHI também contava com a participação de outras unidades técnicas e 
escritórios, seria necessário um esforço adicional. Ele se comprometeu a tratar de 
conseguir estas informações para o Conselho Diretor. Embora estivesse de acordo que 
informações sobre os custos de medicamentos essenciais eram um assunto importante para 
a OPAS, ele acreditava que este era um assunto tratado com maior propriedade pela área 
de contas nacionais de saúde. 
 
208. A Diretora acrescentou que um componente importante da Iniciativa de Dados 
Básicos Regionais em Saúde era seu grupo interprogramático cuja função era tentar 
detectar necessidades futuras de dados e, ao mesmo tempo, evitar que a lista de 
indicadores se tornasse extensa demais. Considerando o esforço envolvido na obtenção 
dos dados atualmente solicitados e reuni-los de forma abrangente, fazer acréscimos à lista 
de indicadores não era algo fácil de ser realizado. Na seleção de tais novos indicadores, 
era essencial garantir que prioridade fosse dispensada aos que tinham particular relevância 
para o setor da saúde, ou eram gerados neste setor, baseando-se principalmente na sua 
importância para a determinação de políticas e prioridades e alocação de recursos. 
 
209. Uma das atividades mais promissoras atualmente em andamento era o esforço de 
assegurar que os diversos sistemas de informações pudessem dialogar entre si, permitindo 
extrair os indicadores que tinham importância para as ações de saúde pública. Como havia 
sido assinalado, com freqüência ocorria que o quadro geral de informações era produzido 
em vários locais distintos. Isso ocorria, por exemplo, no caso do Dia Mundial da Saúde 
com o tema de acidentes de trânsito. Neste caso, estava claro que o setor de saúde 
dispunha somente de uma pequena parcela dos dados relevantes, uma parcela que não era 
suficiente para explicar o fenômeno dos acidentes de trânsito ou elaborar as intervenções 
necessárias para preveni-los, mas que ao menos permitia destacar a dimensão do problema 
como uma questão de saúde pública. 
 
210. Além do grupo interprogramático, havia diversos mecanismos para fortalecer o 
esforço de coleta de dados, e os próprios países esforçavam-se em melhorar a coordenação 
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entre os diversos órgãos nacionais responsáveis pela geração de dados. Alguns dos 
indicadores precisariam ser aprimorados, porque faziam parte do monitoramento para as 
metas de Declarações do Milênio, incluindo o acesso a medicamentos, água potável e 
saneamento, populações vulneráveis, entre outros. A OPAS estava captando as 
informações necessárias como uma prioridade, já que a Organização estava firmemente 
comprometida com o cumprimento das metas. 
 
211. O Comitê registrou o relatório sobre a avaliação decenal da Iniciativa de Dados 
Básicos Regionais em Saúde, mas não considerou necessário aprovar uma resolução sobre 
esse tema. 
 

Assuntos administrativos e financeiros 

Relatório sobre a arrecadação de cotas (Documento CE134/18 e CE134/18, Ad. I) e 
Estratégia para aumento da arrecadação de cotas de contribuição (Documento 
CE134/17) 

212. O Comitê Executivo decidiu considerar conjuntamente os dois assuntos em relação 
às cotas. Primeiro, o Comitê ouviu um relatório feito pela Sra. Linda Kinzios (responsável 
da área de Finanças, Gestão Financeira e Relatório de Atividades, OPAS) sobre a 
arrecadação de cotas e a situação de países potencialmente sujeitos ao Artigo 6.B da 
Constituição da OPAS. Em seguida, a Sra. Sharon Frahler (gerente de área, Gestão 
Financeira e Relatório de Atividades, OPAS) informou o Comitê sobre as iniciativas 
realizadas pela Diretora para aumentar a arrecadação de cotas em resposta a questões 
levantadas pelos países-membros no 44o Conselho Diretor. 
 
213. A Sra. Kinzios informou que, a partir de 31 de dezembro de 2003, a arrecadação 
de cotas de contribuição havia totalizado $81,4 milhões, dos quais $64,2 milhões 
representavam pagamento das cotas de 2003 e $17,2 milhões se referiram aos anos 
anteriores. Isso representava uma arrecadação de 71% das cotas do ano em vigência e 
35% de pagamentos atrasados, e uma arrecadação geral para o biênio 2002–2003 de 77%, 
comparativamente melhor que nos biênios anteriores. Informações detalhadas sobre o 
recebimento dos pagamentos das cotas pelos países-membros e datas de pagamento 
encontravam-se no Anexo A do Documento CE134/18. Em 1º. de janeiro de 2004, o total 
de pagamentos atrasados para os anos anteriores a 2004 era de $58,2 milhões. O aumento 
nas dívidas era em grande parte devido a sérias dificuldades econômicas de vários países-
membros em 2002 e 2003, incluindo importante desestabilização das moedas nacionais na 
Argentina, Brasil, Uruguai e Venezuela. Pagamentos atrasados recebidos entre 1º. de 
janeiro e 14 de junho de 2004 haviam aumentado para $16,7 milhões, ou 29% deste total, 
reduzindo as dívidas a $41,5 milhões, em comparação com $39,7 milhões e $30,6 milhões 
devidos para os períodos correspondentes em 2003 e 2002, respectivamente. 
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214. A arrecadação de cotas de contribuição em 2004 havia subido a $21,1 milhões em 
14 de junho de 2004. Onze países-membros haviam pagado integralmente suas cotas de 
2004, 4 haviam efetuado pagamentos parciais, e 24 não haviam efetuado pagamentos. A 
arrecadação representava 23% das cotas para o ano vigente; as cifras correspondentes 
eram 23% em 2003, 33% em 2002 e 32% em 2001. Em conjunto, a arrecadação dos 
atrasados e cotas para o ano vigente em 2004 totalizava $37,8 milhões, em comparação 
com $30,5 milhões em 2003, $48,3 milhões em 2002 e $61,5 milhões em 2001. 
Informações detalhadas sobre os pagamentos recebidos e a aplicação destes pagamentos 
poderiam ser obtidas no Anexo B de Documento CE134/18. 
 
215. Como era de conhecimento dos membros, o Artigo 6.B da Constituição da OPAS 
previa a suspensão de privilégios de voto se, na data da abertura do Conselho Diretor, um 
país estivesse em atraso na sua contribuição que excedesse a mais de dois pagamentos de 
cotas de dois anos completos. Os países-membros sujeitos ao Artigo 6.B neste momento 
eram Argentina, Cuba, República Dominicana, Paraguai e Suriname. A Argentina devia 
um total de $24,6 milhões, dos quais $12 milhões correspondiam a 2001 e anos anteriores. 
Em 2003, o Secretariado havia negociado um novo plano de pagamento a prazo com o 
governo do país, com um pagamento inicial requerido de $3,5 milhões em 2003, que havia 
sido pago antes de 15 de setembro de 2003. Em 2004, a Argentina deveria efetuar 
pagamentos no total de $5 milhões. Até o momento, a Organização havia recebido um 
total de $1,1 milhão. A Organização teria que receber o saldo de pagamentos devidos 
segundo o plano até 15 de setembro de 2004 para que a Argentina pudesse ser considerada 
em cumprimento com seu plano aprovado. 
 
216. Cuba devia $1,9 milhão, do qual cerca de $44.000 eram relativos a 2001. No final 
de 2003, o Secretariado havia negociado um novo plano qüinqüenal de pagamento a prazo 
com o governo do país com um pagamento inicial requerido de $1,0 milhão em 2004, 
assim como o saldo devido de 2003 de acordo com o plano anterior de $63.000. Até o 
momento, a Organização havia recebido um total de $315.000. Cuba estava, portanto, 
efetuando os seus pagamentos atrasados e em conformidade com seu plano de pagamento 
a prazo. 
 
217. A República Dominicana devia aproximadamente $478.000, dos quais $16.000 
eram referentes a 2001. O plano de pagamento a prazo aprovado pelo Secretariado em 
2001 estipulava que a República Dominicana precisava pagar $197.500 em 2003. A 
Organização havia recebido $193.103, restando um saldo devido de $4.957, resultante de 
flutuações de câmbios monetário. De acordo com o plano, o governo do país devia pagar 
$207.500 em 2004. Assim, o total devido em 2004 era de $212.457. Até o presente 
momento, a República Dominicana não havia efetuado pagamentos durante 2004 e, 
portanto, precisava pagar pelo menos $4.957 antes da abertura do 45o Conselho Diretor e 
$207.500 antes do final de 2004 para cumprir com os requisitos determinados pelo plano 
de pagamento. 
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218. O Paraguai devia aproximadamente $525.000, dos quais cerca de $63.000 
correspondiam a 2001. Não haviam recebido nenhum pagamento do Paraguai em 2004. 
Um pagamento mínimo de $62.754 era requerido antes da abertura do 45o Conselho 
Diretor. 
 
219. O Suriname devia aproximadamente $282.000, dos quais cerca de $102.000 eram 
relativos a 2001 e anos anteriores. O Secretariado havia negociado um plano de 
pagamento a prazo em 2003 que havia estipulado que o Suriname deveria pagar $10.000 
em 2003. A Organização havia recebido o pagamento de $10.000 em janeiro de 2004. De 
acordo com o plano, o Suriname precisava pagar mais $70.000 em 2004. 
 
220. A Sra. Frahler disse que a OPAS estava comprometida com uma melhora na 
arrecadação, e para tal finalidade a Diretora havia instituído várias estratégias. A mais 
evidente era a inclusão do relatório “Cotas de Contribuições Devidas pelos Países-
Membros”, tanto no site da OPAS na Internet como em sua Intranet. Era com satisfação 
que o Secretariado via o feedback positivo que havia recebido com relação a esta iniciativa 
e estava comprometido com atualização do site na freqüência necessária para garantir que 
as informações continuassem atualizadas e úteis. 
 
221. No ano anterior, a Diretora havia pedido que os representantes da OPAS/OMS e 
diretores de centro regionais dessem suas contribuições para definir outras estratégias que 
ajudariam a aumentar a arrecadação. Muitos dos representantes haviam respondido que os 
governos anfitriões dos países em que serviam valorizariam poder efetuar seus 
pagamentos referentes às cotas de contribuição à OPAS em moeda local. Isso porque, 
muitas vezes, os ministérios da Saúde dispunham das verbas necessárias alocadas no 
orçamento, mas o pagamento precisava ser atrasado devido a controles do câmbio 
monetário outros requisitos internos. Se a eles fosse permitido pagar em moeda local, a 
OPAS poderia contar com pagamentos mais dentro do prazo por parte de alguns de seus 
países-membros. Esta opção talvez pudesse também promover e facilitar o pagamento dos 
atrasados por parte dos países-membros que estivessem passam por sérias dificuldades 
econômicas. 
 
222. A inclusão de uma fonte adicional de moeda local nas opções de financiamento 
dos escritórios nacionais também reduziria os custos de transação associados à venda 
periódica de moeda norte-americana no mercado local. Embora o Secretariado e 
representantes da OPAS/OMS haviam assegurado que tais transações eram feitas sob as 
mais vantajosas condições de câmbio e crédito, havia ainda custos significativos 
implicados, incluindo honorários de transação, diferenças de câmbio e comissões. 
 
223. As Nações Unidas e vários de seus organismos especializados, inclusive a OMS, 
permitiam atualmente o pagamento das cotas em moeda local. O Secretariado havia 
tratado do assunto com colegas em organizações irmãs para avaliar os riscos inerentes e 
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determinar a política apropriada para gerir fontes adicionais de moeda local nos escritórios 
locais. Para minimizar os riscos de flutuações do câmbio, seria exigido do país-membro 
que solicitasse a aprovação antecipada do Secretariado antes de efetuar o pagamento das 
cotas em moeda local. A Área de Gestão Financeira e Relatório de Atividades dispunha de 
dados estatísticos sobre as compras mensais de moeda local e gastos totais por escritório 
nacional, o que permitiria à Unidade de Tesouraria de avaliar a capacidade de absorção do 
escritório quanto ao pedido de tal aprovação. De acordo com política atual da OPAS, 
verbas recebidas em moeda local que excedessem a capacidade de absorção do escritório 
nacional durante nos 30 dias seguintes precisariam ser transferidas a um escritório local 
das Nações Unidas ou vendidas e transferidas à conta em dólares do Secretariado em 
Washington. O país-membro receberia o crédito pelo equivalente em dólares da moeda 
local recebida e incorporada no país, com o uso da Taxa de Câmbio Operacional das 
Nações Unidas em vigor na ocasião. Verbas que tiverem de ser transferidas à conta da 
sede da Organização seriam creditados à taxa de câmbio do mercado aceita pelo 
Secretariado. 
 
224. Seria preciso fazer uma emenda aos Regulamentos Financeiros que permitisse o 
pagamento das contribuições estimadas em moeda local. Esta emenda, que havia sido 
redigido usando-se como guia os Regulamentos da OMS, estava incluída no Documento 
CE134/17 para a análise do Comitê Executivo. Os Regulamentos revisados estipulariam 
que o Diretor seria quem determinaria as moedas aceitáveis para o pagamento das cotas. 
Além disso, seria necessária uma nova Regulamentação, estipulando que os pagamentos 
em moedas locais seriam creditados às contas dos membros à taxa de câmbio das Nações 
Unidas, exceto onde a conversão do excedente de moeda era visto como um bom exercício 
de gestão financeira, em cujo caso se aplicaria a taxa de câmbio do mercado. 
 
225. A Diretora também havia implementado várias outras estratégias, incluindo a 
promoção do pagamento de cotas durante o biênio para os países-membros que tiveram 
dificuldade em quitar a cota anual em um único pagamento, e incentivo a discussões de 
cotas pelo pessoal de alta hierarquia da OPAS em todos os níveis e oportunidades. Sua 
mensagem a todos os gerentes da OPAS havia sido a de que assegurar o pagamento 
imediato e integral das contribuições estimadas dos países-membros constituía parte 
integrante das responsabilidades dos gerentes de alta hierarquia em toda a Organização. 
 
226. O Exmo. Sr. Jerome X. Walcott (Barbados, presidente do Subcomitê de 
Planejamento e Programação) informou que o Subcomitê havia recebido uma atualização 
da Sra. Frahler em março sobre os esforços realizados para aumentar a arrecadação das 
cotas. O Subcomitê havia assinalado que alguns países tinham exercícios econômicos 
diferentes do ano civil. Vários destes exercícios econômicos começavam em abril, o que 
talvez pudesse explicar por que as cifras apresentadas em março haviam revelado tal 
quantia baixa arrecadada em 2004. Haviam sido pedidas mais informações sobre vários 
pontos, incluindo as razões para permitir o pagamento em moeda corrente local, e os 
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passos considerados para a salvaguarda contra os riscos de câmbio monetário. A Sra. 
Frahler havia dado ao Subcomitê a explicação de que ela havia acabado de repetir ao 
Comitê Executivo, ou seja, que o intuito era evitar o problema que ocorria em alguns 
países entre o ministério da Saúde e o ministério da Fazenda responsável pela aquisição de 
moeda norte-americana.  
 
227. O Comitê Executivo recebeu com satisfação a apresentação, elogiando a Diretora e 
o Secretariado pelos esforços realizados para aumentar a arrecadação de cotas. 
Observando que a OMS permitia o pagamento de cotas em moeda local, o Comitê era a 
favor de a OPAS fazer o mesmo, contanto que fossem implantados os controles adequados 
contra os riscos do câmbio monetário, que parecia ser o caso. O Comitê observou, 
contudo, que a Regulamentação 6.7 dos Regulamentos Financeiros da OMS fazia outras 
estipulações sobre as condições sob as quais as contribuições em moeda local poderiam 
ser aceitos, e esperava que a mesma medida fosse adotada pela OPAS. 
 
228. O Comitê Executivo reiterou a todos os países que pagassem suas cotas na íntegra 
e dentro do prazo, observando que não se poderia esperar que a Organização cumprisse 
seu compromisso de melhorar a saúde das populações das Américas se os países-membros 
não cumprissem também com as suas responsabilidades. Os membros acreditavam que as 
inovações feitas seriam de auxílio aos países-membros que enfrentavam com 
responsabilidade as grandes dificuldades para cumprir com seus compromissos e quitas os 
atrasados. 
 
229. Em resposta aos comentários sobre as condições sob as quais a moeda local 
poderia ser aceita, a Sra. Frahler explicou a distinção entre os Regulamentos Financeiros, 
que faziam o gerenciamento extensivo das transações financeiras da Organização, e as 
Regras Financeiras, que regiam o trabalho diário. As condições detalhadas para aceitação 
da moeda local estariam incluídas nas Regras Financeiras. Se os Órgãos Diretivos 
aprovassem a resolução atualmente proposta, que requeria uma emenda aos Regulamentos 
Financeiros, o Secretariado então prepararia uma outra resolução sobre as Regras 
Financeiras para apresentação à sessão do Comitê Executivo a ser realizado logo depois da 
reunião do Conselho Diretor em setembro de 2004. 
 
230. A Diretora disse que a arrecadação de cotas era certamente um assunto da mais alta 
prioridade para a OPAS. Obter uma arrecadação maior era um esforço de cooperação, em 
que o pessoal da OPAS precisava realizar discussões em várias diferentes áreas do 
governo nos países-membros. Em muitos países, a questão das contribuições para a OPAS 
não era responsabilidade exclusiva do ministério da Saúde, mas poderia incluir os 
ministérios responsáveis pelo orçamento ou planejamento financeiro ou até mesmo das 
relações internacionais. Além disso, os procedimentos muitas vezes diferiram dependendo 
de estar em questão a contribuição para o ano vigente ou de atrasados. Os escritórios 
nacionais da OPAS haviam sido de grande ajuda aos departamentos financeiros da sede ao 
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determinar e comunicar os procedimentos dos diversos países para formulação, aprovação 
e liberação das verbas para quitar as cotas. 
 
231. Ela assinalou que era a OPAS, por meio dela mesma como Diretora ou da Sra. 
Frahler e sua equipe como o braço financeiro da Organização, que tinha a 
responsabilidade de garantir que os países das Américas efetuassem suas contribuições à 
OMS. As tarefas de obter as contribuições para a OPAS e obter as contribuições para a 
OMS eram assim inseparáveis. Ela aproveitou a oportunidade para expressar o seu 
agradecimento aos países das Américas pelo apoio na Assembléia Mundial da Saúde 
anterior durante a discussão da alocação de recursos às diferentes regiões. 
 
232. O Comitê aprovou duas resoluções com relação às cotas: Resolução CE134.R1, 
recomendando ao 45o Conselho Diretor que aprovasse uma revisão dos Regulamentos 
Financeiros da Organização que permitisse pagamento das cotas em moeda local, e a 
Resolução CE134.R2, reiterando a todos os países-membros que quitassem suas cotas 
pendentes o quanto antes e recomendando ao Conselho Diretor que aplicasse 
rigorosamente as disposições do Artigo 6.B. 
 
Relatório financeiro da Diretora e relatório do auditor externo, 2002–2003 (Documento 
Oficial 315) 

233.  A Sra. Frahler também apresentou o Documento Oficial 315, que trazia o relatório 
da Diretora sobre as transações financeiras da OPAS para o período de 1º. de janeiro de 
2002 a 31 de dezembro de 2003, a situação financeira da Organização em 31 de dezembro 
de 2003 e os balanços financeiros do Centro de Epidemiologia do Caribe (CAREC), o 
Instituto de Alimentação e Nutrição do Caribe (CFNI), e o Instituto de Nutrição da 
América Central e Panamá (INCAP). Como habitualmente ocorre para um relatório 
bienal, o documento vinha acompanhado do parecer da auditoria do auditor externo. 

  
234. A Declaração de Renda e Despesas e Mudanças no Balanço de Verbas destacaram 
o contínuo compromisso da Organização com um bom exercício da gestão financeira. As 
cotas de contribuição dos biênios atuais haviam atingido $139,5 milhões, um aumento de 
$7,4 milhões em relação ao biênio anterior. Contudo, a arrecadação das cotas dos biênios 
anteriores havia sido de $32,4 milhões, uma redução de $3,6 milhões. Em conjunto, a 
arrecadação das cotas atuais e de biênios anteriores havia resultado em um aumento 
líquido de $3,8 milhões em relação ao biênio anterior. 

 
235. A receita proveniente de fontes variadas para o período, incluindo rendimento de 
juros e economias com, ou cancelamento de, obrigações de períodos anteriores, havia 
totalizado $9,8 milhões. Infelizmente, esta quantia refletia não apenas uma redução de 
$8,6 milhões em comparação a 2000–2001, mas também um déficit de $6,7 milhões do 
valor orçado de $16,5 milhões, atribuível principalmente às taxas de juros 
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extraordinariamente baixas nos Estados Unidos e outros países. Este déficit havia tido uma 
repercussão importante no financiamento do Orçamento-Programa da OPAS. Ao final do 
biênio, a Diretora havia implementado rigorosas medidas extraordinárias de supervisão e 
análise para assegurar que a receita de orçamento ordinário seria suficiente para cobrir os 
gastos. Além disso, haviam sido produzidos rendimentos por meio do processo de 
realinhamento executado em 2003. Em conjunto, estes dois fatores haviam reduzido os 
gastos de orçamento ordinário projetados em $7 milhões e ajudado a manter as despesas 
totais abaixo de $171,1 milhões. 
 
236. A supervisão criteriosa dos gastos do orçamento ordinário havia resultado em um 
saldo positivo em relação às despesas de operações de $15.634. Com o significativo 
investimento financeiro requerido para atualizar e manter a infra-estrutura de informática e 
computadores da área de trabalho da Organização, $3,4 milhões haviam sido transferidos 
do Fundo de Orçamento Ordinário para o Fundo de Bens de Capital mediante o 
recebimento de mais de $10 milhões em cotas atrasadas. Esta transferência havia 
produzido um déficit de $3,4 milhões para o biênio, que havia sido debitado do Fundo de 
Capital de Giro, resultando assim em um saldo no Fundo de Capital de Giro de 
$11,6 milhões em 31 de dezembro de 2003. 
 
237. Os gastos do orçamento ordinário financiados mediante a alocação para a Região 
por parte da OMS haviam sido de $73 milhões, uma redução de $4 milhões em relação ao 
biênio anterior. A OPAS havia recebido um total de $13 milhões em verbas extra-
orçamentárias para projetos da OMS, compreendendo $9 milhões para o Fundo Voluntário 
para Promoção da Saúde, $1 milhão para despesas de apoio a programas e $3 milhões para 
outros projetos. 
 
238. Os gastos totais da Organização em 2002–2003 haviam subido a $733 milhões, um 
aumento de $60 milhões ou 9%, em relação ao biênio 2000–2001, que era atribuível 
principalmente a um aumento de compras de vacina através do Fundo Rotativo para o 
Programa Ampliado de Imunização e um volume maior de compras através do Fundo 
Estratégico. 
 
239. A Declaração de Ativos, Obrigações e Reservas e Balanços dos Fundos também 
refletiam um bom exercício de gestão dos ativos financeiros da Organização durante o 
biênio 2002–2003. Em 31 de dezembro de 2003, as obrigações pendentes da Organização 
haviam sido de $6,2 milhões em comparação a $13,5 milhões no fim de 2001 e 
$16,2 milhões no final de 1999. 
 
240. A Declaração de Adiantamentos de Governos e Instituições para Compras mostrou 
que o fundo de compras havia começado o biênio com um saldo de $6 milhões disponíveis 
para a compra por parte dos países-membros de provisões, equipamentos e materiais de 
leitura. Os países haviam transferido $20,6 milhões à Organização para compras 
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adicionais. O Fundo Rotativo para o Programa Ampliado de Imunização (PAI) havia 
começado o biênio com um saldo de $30,8 milhões. O total de compras havia sido de 
$290 milhões, um aumento de $76 milhões ou 35%, em relação ao biênio anterior. A 
capitalização do Fundo — os fundos obtidos pelo encargo por serviços de 3% sobre 
compras — havia aumentado de $18 milhões para $26 milhões durante o biênio, 
perfazendo um aumento total nos últimos dez anos de $20,3 milhões. 
 
241. A Declaração de Fundos Fiduciários refletia a situação de projetos extra-
orçamentários no final do biênio. Durante o biênio, havia ocorrido uma contribuição de 
$110 milhões a projetos do fundo fiduciário, cuja implementação havia custado 
$107,2 milhões. 
 
242. Os três centros (CAREC, CFNI e INCAP) haviam recebido um total de 
$19,5 milhões em receita e gasto $18,0 milhões em projetos. Depois dos ajustes para os 
atrasos na arrecadação de cotas e o recebimento dos pagamentos das cotas dos biênios 
anteriores, os três centros haviam tido um saldo positivo combinado em relação aos gastos 
de $1,5 milhão. As Declarações Financeiras do CAREC mostraram que, em 2002–2003, a 
receita do orçamento ordinário fazia produzido um saldo positivo em relação aos gastos de 
$209.000, contribuindo para um aumento do Fundo de Capital de Giro do Centro de 
$946.000. A Declaração de Cotas de Contribuição dos Membros indicou que os saldos 
devidos a partir de 31 de dezembro de 2003 haviam diminuído para $3,8 milhões, em 
relação a $5,2 milhões no final de 1999. O aumento da arrecadação das cotas continuou 
contribuindo para uma melhor situação financeira do CAREC. A Declaração de Fundos 
Fiduciários do CAREC demonstrou $7 milhões vindos de financiadores, um aumento de 
$3 milhões em relação ao biênio 2001–2003. Outros fundos recebidos para projetos 
totalizaram $1,7 milhão a partir de 31 de dezembro de 2003, resultando em um saldo em 
dinheiro de $1,6 milhão nos fundos fiduciários do CAREC. 
 
243. As declarações financeiras do CFNI mostraram um déficit no orçamento ordinário 
de $62.000 para o biênio. A arrecadação de cotas havia diminuído para $542.000 no 
biênio e os atrasados haviam aumentado para $1,3 milhão, se comparado a $1,2 milhão em 
31 de dezembro de 2001. O atraso na arrecadação de cotas, que era devido sobretudo a três 
países, repercutiu diretamente no desempenho financeiro bienal do Centro. O déficit 
acumulativo no Fundo de Capital de Giro do CFNI havia atingido $405.000. A Declaração 
de Fundos Fiduciários do CFNI demonstrou um aumento significativo em fundos extra-
orçamentários recebidos para projetos. O Centro havia recebido dez novos projetos e um 
financiamento adicional de $972.000 no biênio atual, se comparado a três novos projetos e 
um financiamento de $346.000 no biênio anterior. 
 
244. O INCAP havia recebido uma verba do orçamento ordinário de $1,4 milhão no 
biênio 2002–2003, ligeiramente mais do que no biênio anterior. Apesar da supervisão 
criteriosa, os gastos do Centro haviam excedido sua renda em $180.000. O déficit havia 
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sido coberta mediante uma transferência de verba do INCAP de atividades de serviços. O 
Fundo de Capital de Giro continuou a receber um financiamento total de $1 milhão. O 
Fundo de Doação do INCAP havia tido um rendimento de $15.000 em juros durante o 
biênio, e apresentou um saldo de $357.000. A arrecadação de cotas para 2002–2003 havia 
aumentado em 82%, se comparado a 75% no biênio anterior. A Declaração de Fundos 
Fiduciários do INCAP demonstrou um rendimento com projetos da ordem de $2,2 milhões 
com um total de gastos de $2,4 milhões. O Centro continuou buscando diferentes meios de 
atrair projetos financiados por recursos extra-orçamentários. De um modo geral, o 
desempenho financeiro.do INCAP parecia bom.  
 
245. O Relatório do Auditor Externo foi apresentado por Graham Miller em nome do 
auditor externo, Sir John Bourn (fiscal e auditor geral, Escritório Nacional de Auditoria do 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte). Miller informou que a auditoria não 
havia revelado pontos fracos ou erros que os auditores haviam considerado ter um impacto 
material na validade dos balanços financeiros como um todo. O auditor externo havia tido 
a satisfação de dar um parecer de auditoria sem reservas sobre as declarações para o 
período 1º. de janeiro de 2002 a 31 de dezembro de 2003. Esta não era uma conclusão 
automática, mas sim baseada em um exame minucioso e informado, realizado de modo 
independente e conduzido segundo rigorosas normas profissionais e as boas práticas. 
 
246. O relatório da auditoria para 2002–2003 confirmou que o orçamento ordinário e o 
Fundo de Capital de Giro demonstravam um saldo líquido da receita sobre os gastos de 
$15.634, com transferências de $3,41 milhões para o Fundo de Bens de Capital, 
compensado pela transferência de $3,39 milhões do Fundo de Capital de Giro. Os 
resultados financeiros para o biênio revelaram que a Organização tinha uma situação 
financeira equilibrada, embora tenha havido uma certa redução na arrecadação das 
contribuições dos anos anteriores, com cerca de $58 milhões de cotas pendentes no final 
do biênio. 
 
247. Com respeito aos três centros regionais, a situação financeira do CAREC havia 
melhorado de um modo geral, sobretudo com um aumento considerável nas verbas do 
fundo fiduciário e um saldo positivo do Fundo de Capital de Giro. Contudo, as 
contribuições em atraso continuavam comprometendo a viabilidade financeira do Centro, 
e o auditor externo incentivava os países-membros a pagar suas cotas dentro do prazo. 
 
248. No CFNI, embora a arrecadação de cotas havia melhorado, continuava a ser 
consideravelmente menor do que aquela equivalente para a OPAS. As quantias pendentes 
haviam aumentado de $150.000 para $1,3 milhão, o que estava sendo prejudicial para a 
viabilidade financeira do CFNI, como demonstrado pela retirada de $0,4 milhão do Fundo 
de Capital de Giro. 
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249. Havia um outro relatório de auditoria sobre o INCAP, que observava o pequeno 
déficit líquido da receita em relação aos gastos, apesar da maior arrecadação de cotas. A 
fim de manter $1 milhão no Fundo de Capital de Giro, havia sido preciso fazer 
transferências de $180.000 de fundos especiais para cobrir o déficit para o biênio. Como 
revelado por uma verificação regular, os sistemas de controle financeiro do INCAP 
continuavam com um desempenho bom e eficaz. 
 
250. Auditores haviam estado na sede da OPAS e também feito visitas de auditoria em 
11 escritórios externos. Cartas da administração informando sobre estas visitas haviam 
sido enviadas à administração da OPAS e à Unidade de Auditoria Interna. O auditor 
externo havia feito várias observações sobre assuntos administrativos que se referiram à 
qualidade das disposições de governança da Organização. Tais observações haviam 
englobado o número insuficiente de pessoal para a função de auditoria interna da OPAS, 
assim como mudanças organizacionais internas na Sede, incluindo a perda decorrente da 
fusão de um posto da área financeira e algumas mudanças estruturais que haviam 
resultado na diminuição do grau anterior de separação dos serviços. 
 
251. Embora o padrão de controle financeiro exercido em escritórios externos fosse 
geralmente alto, e complementado por um nível satisfatório de supervisão por parte da 
administração da Sede, os auditores haviam feito várias observações e recomendações em 
diferentes cartas administrativas, visando a melhorar ainda mais a gestão financeira e 
controles existentes nos escritórios externos. Uma das principais áreas do trabalho em 
200–2003 havia sido uma análise da implementação do Sistema de Planejamento de 
Cooperação Técnica, Programação e Avaliação e o Sistema de Informações para Gestão 
Administrativa (AMPES/OMIS) nos escritórios externos, que havia identificado pontos 
fracos nas medidas para segurança e a necessidade de melhorar componentes importantes 
do controle financeiro e esfera de ação. A administração havia recebido relatórios sobre a 
implementação dos sistemas em Honduras e Guatemala. 
 
252. Embora os resultados em 2002–2003 fossem totalmente satisfatórios para fins de 
auditoria, havia um outro assunto que requeria a atenção do Comitê. Próximo do término 
de seu relatório, o auditor externo havia sido informado de alegações anônimas referentes 
a conflitos de interesses e impropriedade na gerência empresarial da OPAS. Ele 
considerou apropriado tornar tais alegações do conhecimento dos países-membros no 
relatório e parecer da auditoria, embora a verificação feita pelo próprio auditor indicasse 
que as declarações financeiras apresentavam corretamente em todos os aspectos 
fundamentais os resultados das operações e fluxo de capital para o período e a situação 
financeira da Organização em 31 de dezembro de 2003. 
 
253. Sob solicitação da Diretora, o auditor externo havia concordado em conduzir uma 
investigação especial no âmbito do despacho e autoridade conferidos por sua nomeação e 
atribuições. A Diretora havia garantido sua total cooperação e solicitado que todos os 
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funcionários da OPAS também dessem total assistência. Como esta investigação estaria 
fora do âmbito da auditoria das declarações financeiras, fez-se uma estimativa provisória 
de que o trabalho levaria pelo menos 17 semanas e teria um custo total de cerca de 
$150.000. A investigação especial cobriria transações, atividades e procedimentos 
empresariais, e incluiria uma análise de arquivos e registros, e entrevistas com o pessoal 
da OPAS, primeiramente na Sede nos próximos 10 dias e depois nos escritórios nacionais, 
provavelmente com início em 12 de julho. Esperava-se que o Conselho Diretor pudesse 
dispor do relatório sobre a investigação especial em setembro de 2004. 
 
254. O Comitê Executivo foi receptivo às duas apresentações, expressando sua 
satisfação de que mais uma vez o auditor externo havia emitido um parecer idôneo quanto 
às declarações financeiras da OPAS para o período. Observando que os controles internos 
eram fundamentais para a solidez de uma grande organização, o Comitê demonstrou sua 
preocupação quanto ao fato de a OPAS ainda não dispor de uma Unidade de Auditoria 
Interna em pleno funcionamento e incentivou o Secretariado a fortalecer esta parte de seu 
trabalho. 
 
255. Foi feita referência ao Documento A57/19 da última Assembléia Mundial da 
Saúde que continha uma clara apresentação do trabalho do auditor interno na OMS e 
apontava que, em 2003, o escritório de auditoria havia investigado um volume 
considerável de atividades relacionadas a fraudes e práticas irregulares. O documento 
exibia uma descrição geral dos casos de fraude e, para cada caso, fornecia a posição da 
investigação e seus resultados. O Comitê solicitou que houvesse um nível semelhante de 
notificação regular aos Órgãos Diretivos da OPAS. Também pediu confirmação de que o 
trabalho da Unidade de Auditoria Interna da OPAS era comunicado ao auditor externo. 
 
256. Com relação ao parágrafo 67 do relatório do auditor externo, que comentava as 
mudanças empreendidas na estrutura da OPAS para separar as áreas de finanças e 
orçamento e criar diferentes linhas de comunicação para estas, os delegados questionaram 
se a sobreposição de responsabilidades sob esta disposição não poderia comprometer a 
independência da orientação para alocação de fundos, na medida em que o processo de 
alocação orçamentária era supervisado por um beneficiário da alocação. Solicitou-se ao 
Secretariado que informasse sobre as garantias implantadas a fim de evitar tais 
inconvenientes. 
 
257. Pediu-se esclarecimento sobre a grande variação no volume de recursos que a 
OPAS proporcionava aos diversos centros, de um limite inferior de cerca de 14% a um 
limite superior de cerca de 77%. Os delegados também pediram esclarecimento sobre o 
porquê de a alocação aos “Órgãos Diretivos e Coordenação” ser tão grande em 
comparação aos componentes programáticos. 
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258.  A Sra. Frahler disse que era meta da Organização obter um parecer de auditoria 
idôneo a cada biênio, e assim havia sido feito ao longo dos 101 anos da história da OPAS. 
Com respeito à pergunta sobre o departamento de auditoria interna, ela afirmou que 
candidatos ao cargo estavam sendo entrevistados, e esperava-se fazer uma seleção nos 
próximos meses. Quanto às garantias relativas à relação entre as áreas de finanças e do 
orçamento e a pergunta sobre onde exatamente a unidade de orçamento deveria situar-se, 
ela recordou que depois de muitos anos em que as unidades de orçamento e finanças 
haviam estado dentro da mesma área, no ano anterior a Diretora havia decidido transferir o 
Orçamento à área programática. No entanto, embora o Conselho Diretor destinasse as 
verbas, era a Diretora quem aprovava sua alocação. Assim, não fazia muita diferença se o 
processo formal e a documentação eram geridos pela área de Finanças ou Orçamento, já 
que, em última instância, todas as decisões de alocação eram da responsabilidade do 
Diretor. 
 
259. Com respeito à questão de fraudes, ela assinalou que as Notas Explicativas da 
Declaração Financeira destacavam oito casos de fraude no biênio, envolvendo $51.471. 
Desta quantia, $40.415 haviam sido recuperados antes de 31 de dezembro de 2003. Os 
$11.056 restantes compreendiam $1.482 relativos a um caso prestes a ir à justiça no país 
em questão, e $9.574 que haviam sido registrados como perdas à Organização. A OPAS 
sempre fornecia ao auditor externo uma lista de todos os casos de fraude ou suspeita de 
fraude. Ela ressaltou que a escassez de pessoal na Unidade de Auditoria Interna durante o 
biênio não havia sido de maneira alguma propício a fraudes e assegurou ao Comitê que o 
Secretariado investigava todos os possíveis casos de fraude assim que tomava 
conhecimento deles. Ela deu detalhes sobre os tipos de fraude ou pequenos roubos que 
haviam ocorrido em diversos escritórios nacionais, e ofereceu-se a dar mais informações 
aos membros do Comitê Executivo caso desejado. Confirmou que a Unidade de Auditoria 
Interna da OPAS proporcionava seus resultados ao auditor externo. 
 
260. A Diretora explicou que, no biênio anterior, havia sido decidido, depois da 
aposentadoria do auditor sênior, não manter vínculos entre as auditorias internas da OPAS 
e da OMS e, como conseqüência, o posto havia ficado vago durante 2002. A situação 
havia sido reexaminada em 2003 e a decisão anterior havia sido revogada. Atualmente 
estava sendo realizado o processo de seleção, e esperava-se nomear um novo auditor 
sênior em meados do ano. 
 
261. Com respeito à decisão de separar Orçamento e Finanças, a OPAS estava 
promovendo a idéia de que a programação não deveria ser guiada por considerações 
financeiras. Preferivelmente, as quantias a serem alocadas a cada área de trabalho 
deveriam ser decididas com base em uma clara definição das prioridades da Organização. 
Por isso que a unidade de orçamento havia ficado sob a direção da Gestão de Programas. 
No entanto, ela era de opinião de que a localização do ofício do orçamento dentro da 
estrutura de uma organização não era tão importante quanto o estabelecimento de 
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mecanismos adequados para permitir o seu funcionamento com a transparência e 
independência necessárias. Assim como nos centros e países, o Secretariado agora 
dispunha de pessoal diferente para as áreas de orçamento e finanças, precisamente para 
manter a independência destas duas funções. A OPAS estava segura de que com o apoio 
do auditor externo e da própria Unidade de Auditoria Interna, mecanismos apropriados 
poderiam ser estabelecidos para assegurar um contrapeso adequado entre, de um lado, a 
concessão de recursos, que era uma decisão programática e, do outro, a manutenção dos 
controles necessários na área financeira. 
 
262. Esta estrutura seria testada pelo menos para o biênio. Os problemas que por 
ventura surgirem receberiam atenção. Como a Sra. Frahler havia assinalado, havia-se 
procurado fazer o realinhamento orçamentário de forma minuciosa e prudente durante 
2003. Isso, aliado à estreita supervisão de gastos, havia permitido cumprir os objetivos da 
Organização e terminar o ano sem o déficit previsto. Este resultado do primeiro ano com a 
nova estrutura organizacional para o orçamento havia sido bastante encorajador. 
 
263. Em resposta ao assunto referente às proporções do financiamento alocado aos 
Centros, a Diretora explicou que o apoio total aos Centros por meio das verbas ordinárias 
da Organização era de cerca de $25 milhões por biênio. Destes, aproximadamente dois 
terços eram relativos aos custos de pessoal e o restante a custos operacionais. As quantias 
efetivas variavam devido a diferenças nas estruturas legal e financeira de cada Centro e 
contribuições financeiras dos países anfitriões. A distribuição entre os custos de pessoal e 
custos distintos ao de pessoal havia sofrido mudança no decorrer dos anos, o que era 
inevitável já que havia aumentos obrigatórios de custos de pessoal estabelecidos pelas 
Nações Unidas. Como o orçamento da Organização havia continuado sendo praticamente 
o mesmo, estes aumentos haviam significado uma diminuição correspondente na 
proporção destinada às verbas operacionais. Os critérios para alocação de recursos aos 
Centros seriam um dos temas a serem considerados pelo Grupo de Trabalho sobre Política 
Orçamentária Regional. 
 
264. Falando a pedido da Diretora, o Sr. Román Sotela (chefe, Escritório de Orçamento, 
OPAS) explicou que a proporção de recursos aparentemente gastos nos Órgãos Diretivos 
tinham que ver com a maneira que os diversos elementos em um orçamento eram 
agrupados em um dado biênio. Uma categoria de concessão de verbas no orçamento para 
2004–2005 era “Apoio de Programas Nacionais”, que cobria os custos associados a gestão 
dos escritórios nacionais e prestação de apoio para o desenvolvimento da saúde nacional. 
No orçamento bienal de 2002–2003, contudo, estes custos haviam sido agrupados dentro 
de categoria “Órgãos Diretivos e Relações Externas”, fazendo com que a alocação a esta 
categoria parecesse desproporcionalmente grande. 
 
265. Com referência às alegações de irregularidades financeiras mencionadas pelo 
auditor externo, a Diretora disse que ela havia enviado uma carta confidencial aos 
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membros do Comitê Executivo informando-os das acusações anônimas assim que havia 
tomado conhecimento deles. Ela esperava que a investigação do auditor externo seria 
concluída em breve, e que o relatório estaria pronto a tempo para o Conselho Diretor. Em 
particular, ela esperava que este assunto não fosse um obstáculo à Organização para 
realizar sua missão. 
 
266. O Comitê aprovou a Resolução CE134.R5 sobre esse tema. 
 
Edifícios e instalações da OPAS (Documento CE134/19) 

267. O Sr. Edward Harkness (chefe, Área de Serviços Gerais e Compras) recordou que, 
em junho de 2002, o Comitê Executivo havia aprovado uma despesa de $220.000 para 
reformas no primeiro e segundo subsolos do edifício da sede da OPAS. Antes de 
empreender estes grandes consertos, a unidade de Operações de Serviços Gerais havia 
obtido um estudo detalhado de uma firma de engenharia com respeito à integridade 
estrutural destes andares. O relatório da firma havia revelado que o dano, depois de 38 
anos de uso contínuo, era pior que o esperado, e a estimativa da firma para fazer a reforma 
nestes andares para que estivessem em conformidade com as normas vigentes de 
construção havia sido de $712.000. Além dos $220.000 já aprovados pelo Comitê 
Executivo, a OPAS havia recebido $97.000 do Fundo de Construção da OMS 2004–2005, 
mas era necessário um adicional de $395.000 para cobrir o custo da reforma. A OPAS 
pediria esta quantia ao programa de infra-estrutura da OMS. Solicitava-se ao Comitê 
Executivo que autorizasse o Secretariado a prosseguir com as reformas necessárias. 
 
268. No debate que se seguiu, o Comitê quis saber qual era a probabilidade de que a 
OMS cobriria a quantia total necessária para as reformas. Assinalando que o relatório se 
referia somente à sede da OPAS, o Comitê também quis saber sobre a manutenção e 
reformas em outros edifícios da OPAS na Região. 
 
269. O Sr. Harkness explicou que a OMS estava se empenhando em auxiliar na 
manutenção dos edifícios de suas regiões em todo o mundo. A Organização tinha um 
programa de dez anos para realizar todas as reformas necessárias em tais edifícios, embora 
de acordo com este plano, a OPAS só receberia verbas da OMS em 2006–2007. 
Respondendo à pergunta sobre os outros edifícios da OPAS na Região, ele disse que cerca 
da metade recebia apoio dos ministérios da Saúde nacionais, cerca de 20% eram de 
propriedade da OPAS, e o restante era alugado. A maioria dos edifícios estava em bom 
estado e a assistência financeira para sua manutenção era proporcionada pelos respectivos 
governos nacionais. No caso da sede da OPAS, contudo, era não apenas um edifício 
grande, mas estava localizado nos Estados Unidos, onde os custos de construção eram 
extremamente altos. 
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270. A Diretora confirmou que a Organização tinha um plano de manutenção para cada 
um de seus edifícios. Dependendo da situação, parte dos custos de manutenção dos 
edifícios poderia ser conseguida com o governo do país anfitrião. Para uma melhor 
administração dos bens imóveis da Organização, a OPAS estava trabalhando em um plano 
central que englobaria tanto as necessidades de manutenção como as melhorias 
necessárias nos edifícios da Organização. 
 
271. O Comitê Executivo autorizou a Organização a prosseguir com as reformas no 
primeiro e segundo subsolos do edifício da Sede (Decisão CE134(D3)). 
 
 
Assuntos de pessoal 

Declaração do representante da Associação do Pessoal da RSPA (Documento 
CE134/20) 

272.  A Sra. Olga Carolina Bascones (presidente, Associação do Pessoal da RSPA) 
resumiu o conteúdo do Documento CE134/20, que apresentava os assuntos que a 
Associação do Pessoal desejava a trazer à atenção do Comitê Executivo em sua 134a 
sessão. Era com satisfação que ela informava que a Organização agora dispunha de uma 
política para prevenção e solução do assédio no local de trabalho. A Associação do 
Pessoal havia defendido a adoção de uma política de assédio durante seis anos e estava 
contente por vê-la realizada. Avanços também haviam sido feitos para estabelecer um 
código de conduta para os funcionários da OPAS. A este respeito, um dos temas 
programados para discussão na próxima reunião do Comitê Global de Gestão do Pessoal 
era uma proposta por parte das associações de pessoal de todas as regiões da OMS para a 
criação de um comitê disciplinar conjunto, semelhante aos existentes em vários outros 
organismos do sistema das Nações Unidas. A Associação do Pessoal apreciaria o apoio 
dos países-membros para esta iniciativa. 
 
273. Por pelo menos dez anos, os representantes de Associação do Pessoal haviam 
levantado a questão do avanço profissional em seus informes perante o Comitê Executivo. 
A Associação do Pessoal acreditava firmemente que um sistema baseado na competência 
para o avanço profissional deveria ser implantado a fim de assegurar que o pessoal de 
todas as categorias — incluindo não pessoal profissional e de serviços gerais, mas também 
pessoal administrativo — teria as aptidões e habilidades necessárias para realizar suas 
funções com eficácia. Tal sistema também deveria permitir ao pessoal ascender dentro da 
Organização à medida que adquirisse novas aptidões, experiência e conhecimentos. 
Sobretudo, deveria ser dada ao pessoal de Serviços Gerais mais oportunidade para 
promoção a postos profissionais. Muitos funcionários de Serviços Gerais possuíam anos 
de experiência, conheciam muito bem a Organização e seu trabalho e preenchiam os 
requisitos educacionais para os postos profissionais, mas ainda assim lhes era 
extremamente difícil passar para o nível profissional. 
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274. A Associação do Pessoal também desejava dirigir a atenção do Comitê a vários 
assuntos contratuais, em particular contratos e condições empregatícias para profissionais 
nacionais. A Associação havia anteriormente expressado suas questões com respeito a esta 
modalidade contratual e as reiterava agora. Os profissionais de contratação nacional não 
tinham direito aos mesmos benefícios de seguro social que o pessoal regular recrutado de 
acordo com o sistema internacional de administração pública. Embora soubessem destas 
condições e concordassem com elas ao assinaram seus contratos, o fato era que eles 
prestavam serviços à Organização com o mesmo grau de compromisso, lealdade e 
dedicação que qualquer outro funcionário da OPAS. A Associação do Pessoal acreditava 
que deveria ser feito um exame a fundo dos prós e contras deste sistema de contratação, 
levando-se em consideração o valor dos profissionais de contratação nacional à 
Organização e a importância de poder continuar a contar com sua competência e 
experiência. Outras questões contratuais incluíam a prática de empregar pessoal 
aposentado em contratos de curto prazo, que a Associação do Pessoal acreditava não era o 
mais conveniente para a Organização, e a qualificação do pessoal da OPAS transferido à 
OMS de reter seus direitos de designação de serviços. Outros assuntos de interesse da 
Associação do Pessoal incluíam os procedimentos de contratação para postos com 
responsabilidade administrativa e segurança do pessoal, especialmente dos funcionários 
recrutado localmente nos escritórios nacionais. Detalhes sobre estas questões e as opiniões 
da Associação do Pessoal poderiam ser encontrados no documento. 
 
275. Por fim, a Associação do Pessoal não poderia deixar de tomar conhecimento de 
vários itens tratados pelo Comitê Executivo durante a semana. Com relação ao relatório do 
auditor externo e a investigação que ele havia sido solicitada, a Associação do Pessoal 
desejava expressar seu apoio à Administração e ao trabalho do auditor externo, mas 
esperava que a averiguação pudesse ser realizada com o mínimo de incômodo ao pessoal, 
que poderia afetar negativamente o trabalho da Organização e seu espírito de grupo e 
trabalho em equipe. A Associação do Pessoal também esperava que os delegados 
incentivassem os funcionários em seus respectivos países a cumprirem com seu 
compromisso de apoio à Organização, para que o pessoal, independentemente de tipo de 
contrato, hierarquia, nacionalidade ou sexo pudesse contribuir o máximo possível para o 
cumprimento da missão da Organização. Ao mesmo tempo, o pessoal renovava seu 
compromisso de continuar esforçando-se em proporcionar serviço do mais elevado nível 
aos países-membros. 
 
276. O Comitê Executivo agradeceu à Associação do Pessoal por seu relatório e 
expressou seu agradecimento a todo o pessoal da Organização pelo profissionalismo e 
competência com o qual eles encaravam seu trabalho. Destacou-se que a competência do 
pessoal era um dos temas examinados pelos Grupo de Trabalho para a OPAS no Século 
XXI; outro assunto de recursos humanos que requeria atenção era a distribuição do 
pessoal entre a Sede e os escritórios nacionais e centros regionais. Assinalou-se que, com 
um maior enfoque nacional por parte da Organização, mais postos poderiam ser 
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descentralizados da sede para os países, e perguntou-se a Sra. Bascones como a 
Associação do Pessoal via esta perspectiva. 
 
277. Os delegados solicitaram que, em sessões futuras, o relatório por escrito da 
Associação do Pessoal fosse entregue com pelo menos três semanas de antecedência para 
dar tempo suficiente às delegações de examiná-lo e responder às questões levantadas. 
Solicitava-se também que o Secretariado proporcionasse, além dos dados estatísticas dos 
funcionários da OPAS presentes no Documento CE134/INF/2, uma divisão do pessoal 
profissional e consultores de curto prazo por país e nacionalidade. 
 
278. A Sra. Bascones disse que a Associação do Pessoal via a descentralização como 
algo positivo, sobretudo porque poderia dar um impulso a um sistema de avanço 
profissional baseado em competência à medida que a Organização buscasse trazer pessoal 
com as competências específicas necessárias para atender às necessidades de cooperação 
técnica dos países. Todo o pessoal profissional sabia que, como uma condição de seus 
contratos, eles estavam sujeitos a ser transferidos a qualquer outro posto de serviço da 
Região, e estavam dispostos a ir onde fosse necessário. O papel da Associação do Pessoal 
era assegurar que os Regulamentos e Estatuto do Pessoal fossem seguidos e que os 
direitos do pessoal fossem protegidos no caso de tais transferências e buscar estender a 
todo o pessoal os benefícios proporcionados pelo sistema das Nações Unidas. 
 
279. Com referência à distribuição do pessoal, estas informações estavam disponíveis 
na base de dados do pessoal da OPAS. Além disso, um grupo de trabalho sobre capital 
humano formado o ano anterior havia empreendido um levantamento que havia 
examinado onde o pessoal estava situado e quais as suas funções e tendências nos últimos 
25 anos, tanto em termos de situação de pessoal como tipo de contrato. Várias tendências 
haviam sido observadas. Por exemplo, havia sido observado que existia basicamente dois 
tipos de serviço: apoio administrativo à prestação de cooperação técnica e prestação 
efetiva de cooperação técnica. Grande parte do pessoal das categorias profissional e de 
serviços gerais se ocupava de funções de apoio de cooperação técnica. Um menor número 
estava envolvido com a prestação de serviços de cooperação técnica propriamente ditos 
nos países. Este estudo havia sido o primeiro passo para identificar as habilidades básicas 
dos recursos humanos necessárias para permitir à Organização prestar cooperação técnica 
com a maior eficácia possível. 
 
280. A Diretora confirmou que os dados estatísticos da distribuição do pessoal eram de 
fácil acesso na base de dados do pessoal e disse que o Secretariado poderia proporcioná-
los de bom grado. Como a Sra. Bascones havia dito, mais informações sobre as tendências 
na distribuição do pessoal também poderiam ser encontradas no estudo realizado pelo 
grupo de trabalho de capital humano, para o qual a Associação do Pessoal teve uma 
participação ativa. O Secretariado poderiam se colocava à disposição para proporcionar 
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também estas informações. Outras informações sobre as atividades do grupo de trabalho 
estavam também disponíveis pela Internet. 
 
281. Era com satisfação que ela informava que o ano anterior havia sido caracterizado 
por diálogo e cooperação constantes entre o pessoal e a direção. O Comitê Conjunto de 
Gestão do Pessoal reunia-se regularmente para tratar de questões de pessoal, e ela e o 
chefe de pessoal também se reuniam várias vezes ao ano com representantes da 
Associação do Pessoal para examinar o progresso de seu plano conjunto de ação e abordar 
quaisquer problemas de pessoal que porventura surgissem. Além disso, o último ano havia 
sido muito proveitoso em termos de participação formal por parte da Associação do 
Pessoal em todos os mecanismos criados com respeito ao processo de reforma 
organizacional atualmente em andamento. 
 
 
Assuntos de informação geral  

Resoluções e outras ações da 57ª. Assembléia Mundial da Saúde de interesse do Comitê 
Executivo da OPAS (Documento CE134/21) 

282. O Dr. Philippe Lamy (gerente de área, Governança, Política e Parcerias, OPAS) 
resumiu as resoluções e outras ações da 57ª. Assembléia Mundial da Saúde consideradas 
de especial interesse ao Comitê Executivo da OPAS. A 57ª. Assembléia Mundial da Saúde 
havia sido realizada em Genebra, Suíça, de 17 a 22 de maio de 2004. Delegações de 184 
os países-membros haviam participado, incluindo 33 países das Américas. Dois delegados 
da Região haviam ocupado funções oficiais durante a Assembléia: A. David-Antoine, 
ministra da Saúde e do Meio Ambiente de Granada, havia sido eleita vice-presidente da 
Assembléia, e o Dr. D. Slater, de São Vicente e Granadinas, havia sido nomeado vice-
presidente do Comitê A. Além disso, o Dr. C. Modeste-Curwen, ministro do Trabalho, 
Comunicação e Transportes de Granada, havia sido um dos representantes do Conselho 
Executivo na Assembléia, e o ex-presidente dos Estados Unidos, Jimmy Carter, havia sido 
um dos conferencistas convidados. 
 
283. A agenda da Assembléia havia compreendido 33 temas, abrangendo uma grande 
variedade de assuntos de política, administrativos e institucionais. A Assembléia havia 
aprovado 19 resoluções, das quais 13 eram de especial relevância para ou para os países-
membros da Região ou para o Secretariado da OPAS. Nove delas haviam tratado de 
assuntos de política de saúde e as quatro restantes de recursos, administração e assuntos 
institucionais. Estas 13 resoluções estavam relacionadas nas tabelas A e B, 
respectivamente, do Documento CE134/21. Pela primeira vez, o documento também 
continha referências a resoluções anteriores da OPAS adotadas para os mesmos temas. A 
intenção era criar um vínculo mais estreito entre o programa regional e o global e mostrar 
como as resoluções adotadas em âmbito global relacionavam-se ao trabalho em 
andamento ou já concluído na Região. 
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284. Como parte deste o novo enfoque, ele ressaltou várias resoluções de importância 
especial, como uma que se referia à segurança no trânsito e saúde, que também havia sido 
o tema do Dia Mundial da Saúde de 2004. A OPAS, junto com várias outras organizações, 
havia demonstrado liderança ao planejar e realizar atividades relacionadas, na Sede e em 
toda a Região. O Dia Mundial da Saúde havia permitido uma maior visibilidade do 
trabalho da Organização e maior conscientização sobre segurança no trânsito como um 
aspecto importante da saúde pública. 
 
285. Com respeito à resolução sobre saúde da família, ele recordou que o Dia 
Internacional das Famílias, 15 de maio, havia sido levado bem a sério na Região. Além 
disso, com base na Resolução CD44.R12, a OPAS havia reorganizado sua própria 
estrutura para poder dar maior atenção à família e saúde comunitária e assim contribuir 
com a maior eficácia possível com o trabalho necessário para cumprir as Metas de 
Desenvolvimento para o Milênio, muitas das quais relacionadas diretamente com a saúde 
da família. 
 
286. Quanto à resolução sobre estratégia de saúde reprodutiva, ele observou que os 
países-membros haviam apoiado a estratégia regional para monitorar a redução de 
morbidade e mortalidade materna proposta na Conferência Sanitária Pan-Americana de 
2002. Onze países haviam sido selecionados como prioritários para a cooperação técnica 
nesta área e vários êxitos já puderam ser observados. Por exemplo, a Bolívia havia obtido 
êxito ao reduzir sua taxa de mortalidade materna em 41% entre 1993 e o período 1999–
2002. Um documento sobre o monitoramento da redução de morbidade e mortalidade 
materna também havia sido apresentado ao 132o Comitê Executivo, e a OPAS estava 
agora coordenando o trabalho de um grupo interinstitucional para a redução de 
mortalidade materna. 
 
287. A resolução que aprovava a estratégia global para dieta, atividade física e saúde 
havia requerido longas sessões de trabalho e a criação de um grupo especial durante a 
Assembléia para conseguir o consenso entre os países. A Região das Américas havia 
desempenhado uma função destacada ao elaborar a estratégia por fim aprovada, que havia 
sido amplamente discutida em uma consulta regional de 2003, realizada na Costa Rica. 
Esta reunião havia reconhecido a importância fundamental do tema e a contribuição que 
este poderia dar no combate a doenças não-transmissíveis, um motivo de crescente 
preocupação para todos os países. 
 
288. Com referência à resolução sobre transplante de órgãos e tecidos humanos, ele 
explicou que a OPAS estava atualmente organizando uma rede de especialistas em 
transplantes com o objetivo de dar assistência aos países-membros. O Secretariado 
também havia participado de reuniões sobre esse tema na Espanha e Países Baixos, que 
haviam permitido identificar especialistas em diversos países da Região. 
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289. A resolução sobre migração internacional do pessoal da saúde também havia 
requerido longas sessões de trabalho para chegar ao consenso. O tema era de especial 
interesse para a Região, e a OPAS estava trabalhando em duas iniciativas relacionadas. 
Uma era um estudo integrado da mão-de-obra global de enfermagem, com o intuito de 
produzir um documento de política que descrevesse a dimensão e a principal dinâmica do 
problema de escassez de pessoal da área médica e identificasse as variações regionais e 
internas em um mesmo país. A Unidade de Recursos Humanos da OPAS seria responsável 
pela elaboração do documento regional sobre as Américas. A segunda iniciativa era um 
programa sobre controle da migração da força de trabalho da saúde. A Unidade de 
Recursos Humanos, por meio do Escritório de Coordenação de Programas no Caribe, 
estava atualmente elaborando um programa de controle de migrações centrado sobretudo 
na migração de profissionais de enfermagem. O programa fazia parte de um projeto de 
desenvolvimento de recursos humanos realizado com o auxílio da Health Canada, que 
também incluía um levantamento da força de trabalho de enfermagem e um 
aperfeiçoamento do curso de treinamento de enfermagem. 
 
290. O Dr. Lamy informou que durante a Assembléia havia sido realizada uma reunião 
especial sobre os cinco países prioritários das Américas, oferecendo a eles uma 
oportunidade de compartilhar seus assuntos de interesse e prioridades com outros 
participantes. O Grupo de Trabalho para a OPAS no Século XXI também se havia 
reunido. Além disso, haviam sido realizadas mesas redondas sobre HIV/Aids, cobrindo 
boas práticas e maneiras de lidar com os problemas que os países enfrentavam, políticas e 
estratégias para o êxito, e o papel da saúde e outros setores para uma melhor prevenção e 
tratamento. Também tinha havido uma sessão de trabalho com o Centro Carter sobre o 
tema da oncocercose. 
 
291. O Comitê Executivo recebeu com satisfação o relatório sobre a 57ª. Assembléia 
Mundial da Saúde. Assinalou-se que a celebração do Dia Mundial da Saúde em abril havia 
sido um evento bastante influente, o qual havia significado que, próximo à Assembléia 
Mundial da Saúde em maio, tinha havido um impulso considerável resultando em uma 
resolução realmente importante sobre segurança no trânsito e saúde. Referindo-se ao tema 
da saúde da família, a delegada dos Estados Unidos observou que sua delegação havia 
pressionado bastante para esta resolução durante a reunião de janeiro de 2004 do Conselho 
Executivo, e que a OPAS posteriormente havia produzido um folheto muito bom sobre o 
tema. Ela recomendou esta publicação aos outros participantes. 
 
292. O Comitê observou que nas extensas discussões sobre a estratégia global para 
dieta, atividade física e saúde, a Região, sobretudo o Brasil, República Dominicana e 
outros países, havia demonstrado ótima liderança para conseguir consenso para uma 
estratégia tão complexa que seria executável em âmbito nacional. O tema de tecidos de 
órgãos humanos era outra área em que a Região havia demonstrado liderança, e o Comitê 
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Executivo expressou seu agradecimento à Espanha pelo avanço no assunto, tanto no 
Conselho Executivo como na Assembléia. 
 
293. O Comitê expressou grande interesse nos enfoques práticos adotados para 
enfrentar as questões de migração de pessoal da saúde, e sua satisfação de que a OPAS já 
estava realizar estudos e análises no assunto. A migração de pessoal da saúde, sobretudo 
de pessoal de enfermagem e, em particular do Caribe, era um grande motivo de 
preocupação na Região. O delegado de Barbados observou que havia tentativas na sub-
região de melhorar as condições de trabalho do pessoal de enfermagem para persuadi-los a 
não emigrar. Em todo o Caribe, estavam sendo feitos esforços para aumentar o número de 
pessoal de enfermagem formado. Barbados, por exemplo, havia decidido triplicar o 
número de seus profissionais nos próximos três anos. Colaboração seria necessária, 
contudo, entre os países com incentivo aos cursos de formação e os países desenvolvidos 
para os quais o pessoal de enfermagem tendia a migrar, e também haveria necessidade de 
aumentar o número de pessoas destinadas aos cursos de formação e providenciar 
intercâmbios de professores para os cursos. 
 
294. Respondendo às observações sobre o importante papel que a Organização havia 
assumido na preparação de certas resoluções, o Dr. Lamy observou que o GRUA (Grupo 
de Países das Américas) e GRULAC (Grupo de Países da América Latina e Caribe) eram 
espaços importantes em que os países da Região poderiam reunir-se para examinar o 
progresso feito para as diversas resoluções. O Secretariado da OPAS havia-se reunido com 
os dois grupos e pretendia continuar a esforçar-se por melhorar o processo de dar 
contribuição e informações para facilitar o trabalho dos delegados à AMS. 
 
295. A Diretora observou que o Documento CE134/21 representava a primeira tentativa 
de introduzir um processo mais formal de informar os países-membros sobre as 
implicações destas resoluções da AMS que tinham uma particular repercussão sobre o 
trabalho da Organização e os países da Região. A intenção era conscientizar os delegados 
do que a Região havia feito no passado na preparação de um dado tema e o que estava 
sendo feito agora. Além disso, o Secretariado estaria informando sistematicamente os 
países-membros sobre as reuniões ministeriais sub-regionais e outros processos sub-
regionais, para atender à convocação da Conferência Sanitária Pan-Americana de 2002 e 
Conselho Diretor de 2003 para maior continuidade e alinhamento dos temas de interesse 
para a Região com trabalhos em andamento em âmbito global. Para esta finalidade, o 
Secretariado havia aproximado o GRUA e GRULAC, que eram formados por missões 
nacionais de diversas organizações internacionais com sede em Genebra, incluindo a 
OMS. Depois de verificar que as informações no passado nem sempre haviam circulado 
adequadamente e alcançado o propósito correto, o Secretariado estava agora enviando de 
modo sistemático e regular todas as informações relativas a temas de saúde aos líderes 
destes grupos. 
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296. Além disso, a delegação do Secretariado da OPAS na Assembléia havia sido maior 
que no passado e trabalhado muito intensamente para prestar apoio às delegações dos 
países-membros da Região. A delegação havia coberto não apenas plenário, comitês, 
grupos de trabalho e sessões especializadas, mas também em reuniões com outras 
organizações com base em Genebra, como a UNAIDS e o Fundo Global de Combate à 
AIDS, Tuberculose e Malária. Além disso, a delegação do Secretariado havia coberto o 
encontro de membros da Commonwealth, realizado no domingo antes do início da 
Assembléia. 
 
297. Entre o fim da Assembléia e o início da sessão do Conselho Executivo, ela havia 
sido convidada a falar na abertura da sessão geral da Organização Internacional de 
Epizootias (OIE), em sua sede em Paris. Um acordo havia sido assinado três anos antes 
entre a OPAS e o OIE, que havia resultado num trabalho extremamente integrado entre as 
duas organizações na área da saúde veterinária. Tinha uma natureza semelhante aos 
acordo que a OPAS havia assinado com o Instituto Interamericano de Cooperação para a 
Agricultura, Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação e o 
Programa Mundial de Alimentos. Uma agenda conjunta havia sido definida com estes 
quatro organismos para a saúde animal, inocuidade dos alimentos e segurança alimentar e 
desenvolvimento rural, como havia sido sugerido pela Reunião Interamericana em Nível 
Ministerial sobre Saúde e Agricultura (RIMSA). A RIMSA era realizada a cada dois anos, 
e era com satisfação que ela anunciava que o secretário da Saúde do México acabava de 
concordar em sediar a reunião em 2005. 
 
298. A Diretora terminou recordando que, em Genebra, ela havia-se encontrado com o 
Sr. Edward Aiston, ex-diretor-geral do Diretório Internacional de Assuntos da Health 
Canada, quem havia tido uma grande participação tanto na OPAS e quanto na OMS. Ele 
lhe havia dito que a Assembléia de 2004 seria sua a última, e ela transmitiu os votos da 
OPAS de uma boa aposentadoria. 
 
299. O Comitê registrou o relatório sobre a 57ª. Assembléia Mundial da Saúde. 
 
 
Outros assuntos 

300. Em conformidade com uma solicitação do Subcomitê de Planejamento e 
Programação, a Diretora fez atualizações e distribuiu relatórios por escrito distribuídos 
sobre a situação de três centros regionais: Instituto Pan-Americano de Proteção de 
Alimentos e Zoonoses (INPPAZ), o Centro Pan-Americano de Febre Aftosa 
(PANAFTOSA) e o Centro de Epidemiologia do Caribe (CAREC). Quanto ao INPPAZ, 
ela disse que, em uma reunião de 16 de março de 2004, o Ministério da Saúde e o 
Ministério de Agricultura da Argentina haviam cada qual concordado em pagar a metade 
da soma de $250.000 necessária para manter o Instituto em funcionamento até 31 de 
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dezembro de 2004, com a condição de que se pagamento não fosse efetuado, a OPAS seria 
obrigada a tomar medidas para fechar o Instituto. Desde então, o Ministério da Saúde 
havia efetuado um pagamento de $125.000, mas não foi feito pagamento por parte do 
Ministério de Agricultura. O Secretariado se reuniria novamente em algumas semanas 
com as autoridades argentinas para examinar a situação. Além disso, o Secretariado iria 
reunir-se com funcionários do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura 
(IICA) e o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) para tratar das 
possíveis implicações para o INPPAZ de uma proposta feita pelo USDA para o 
fortalecimento de atividades de inocuidade dos alimentos na Região. Levando em 
consideração estas duas circunstâncias, ela havia decidido prorrogar qualquer ação judicial 
e manter o Instituto aberto até o final do ano. 
 
301. Com respeito ao PANAFTOSA, como ela havia relatado ao Subcomitê de 
Planejamento e Programação, O Brasil devia ao Centro uma quantia considerável em 
atrasados referente a contribuições dos últimos anos. Funcionários da OPAS haviam-se 
reunido em outubro de 2003 com as autoridades brasileiras para tratar da situação e 
negociar um plano de pagamento, sob o qual os atrasados devidos por 2002 e 2003 seriam 
pagos em três parcelas iguais em 2005, 2006 e 2007, e, quanto à de 2004, a contribuição 
anual seria paga em 12 parcelas mensais. Era com satisfação que informava que o governo 
do Brasil estava cumprindo integralmente este acordo. 
 
302. Quanto ao CAREC, em fevereiro de 2004 ela havia tomado conhecimento de que o 
secretário-geral da Comunidade do Caribe (CARICOM) pretendia iniciar discussões com 
os governos do Caribe sobre a criação de uma nova relação entre o CAREC e a OPAS, 
com a possibilidade de autonomia para o Centro. Em abril de 2004, o Conselho do 
CAREC havia-se reunido para examinar o acordo multilateral entre a OPAS e o Centro, 
que ficava na dependência de renovação a cada cinco anos e devia expirar em dezembro 
de 2005. O Conselho havia nomeado um Subcomitê para dar assessoria sobre possíveis 
reformas no CAREC. Posteriormente, em uma reunião do Conselho do CARICOM para 
Desenvolvimento Humano e Social, o ministro da Saúde da região havia decidido que 
seria prematuro fazer qualquer mudança na situação do CAREC antes da conclusão de um 
estudo encomendado pelo CARICOM a cinco instituições regionais de saúde, incluindo 
dois centros pan-americanos: CAREC e o CFNI. Uma firma canadense, Universalia, 
estava realizando o estudo, e seus resultados eram esperados para setembro de 2004. 
 
303. Simultaneamente, o Secretariado havia realizado uma análise da estrutura legal do 
CAREC, sobretudo o acordo multilateral que precisava ser renovado a cada cinco anos. Os 
outros centros pan-americanos contavam com acordos permanentes, que proporcionavam 
uma estrutura mais estável para a relação entre a Organização, o centro, o país anfitrião e 
os países beneficiários das atividades do centro. O assessor jurídico da OPAS estava 
trabalhando em uma proposta para o CAREC que proporcionaria maior estabilidade 
administrativa e legal. 
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304. Do ponto de vista financeiro, o CAREC estava em boa situação atualmente, depois 
de uma campanha de êxito para aumentar a arrecadação de cotas e mobilizar verbas extra-
orçamentárias. Do ponto de vista administrativo, o Centro havia passado por uma certa 
instabilidade havia alguns anos, mas a criação de um posto de administrador internacional 
(financiado pela OPAS) e esperava-se que a nomeação de um gerente experiente da OPAS 
para este posto melhoraria em muito a gestão financeira e administrativa do Centro. 
Evidentemente, ela manteria os Órgãos Diretivos informados de qualquer mudança 
proposta na condição legal do Centro e sua relação na OPAS. Neste ínterim, a 
Organização continuaria a cumprir suas obrigações fiduciárias e de supervisão perante o 
CAREC a fim de assegurar uma sólida gestão de projetos e serviços dignos da confiança 
tanto dos países-membros do CAREC como dos países que proporcionavam apoio técnico 
e financeiro às atividades do Centro. 
 
305. A Diretora também distribuiu um documento descrevendo o progresso do 
Secretariado até o momento para implementação da Estratégia de Gestão apresentada ao 
Comitê no ano anterior (ver Documento CE132/FR). Ela observou que o documento, que 
mostrava os objetivos estratégicos e a situação de diversas atividades realizadas a fim de 
atingi-los, era um primeiro passo para o plano de ação com resultados e indicadores 
esperados que os países-membros haviam pedido que o Secretariado elaborasse. O 
Secretariado continuaria fazendo atualização aos Órgãos Diretivos de forma sistemática 
com respeito à implementação da Estratégia e o processo de reforma organizacional em 
curso. 
 
306. Ela assinalou que algumas das atividades e indicadores relacionavam-se a assuntos 
que estavam sendo examinados pelo Grupo de Trabalho para a OPAS no Século XXI e 
que também haviam sido tratados pelo Comitê Executivo durante a semana. Quanto à 
descentralização e distribuição de recursos humanos, por exemplo, ela informou que, 
desde o ano anterior, um total de 14 postos haviam sido extintos e 17 funcionários haviam 
sido transferidos da Sede para postos externos. No que se refere à rotação de pessoal, ela 
tinha a satisfação de informar que, para o pessoal que não era da Sede, salvo raras 
exceções, a OPAS estava aderindo à recomendação das Nações Unidas de que nenhum 
funcionário deveria permanecer em um posto de trabalho por mais de cinco anos. 
 
307. O delegado da Argentina agradeceu à Diretora por sua disposição em prorrogar a 
data do recebimento do pagamento acertado de $250.000 para o INPPAZ. Ele queria 
assegurar à Diretora e membros do Comitê Executivo de que o governo da Argentina tinha 
toda a intenção de honrar o seu compromisso. O Ministério da Saúde estava atualmente 
em vias de reunir as verbas necessárias para completar o pagamento integral. Além disso, 
em novembro, o governo esperava apresentar não apenas um plano de ação para o 
Instituto, a ser formulado conjuntamente pela Organização e os dois ministérios, mas 
também um plano de pagamento para acertar o restante da dívida com o INPPAZ e para 
efetuar pagamentos parcelados regulares no futuro. O delegado também assegurou ao 
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Comitê que, caso o seu governo determinasse que não seria capaz de cumprir suas 
obrigações, ele seria o primeiro a informar à Diretora para que ela tomasse medidas para a 
transferência do Instituto ou o seu fechamento. 
 
308. Com respeito a questões de recursos humanos, a delegada dos Estados Unidos 
pediu à Diretora que explicasse os critérios usados para determinar se um posto deveria 
estar situado na Sede ou em outra parte na Região. Ela também pediu à Diretora que 
explicasse melhor suas observações referentes à rotação de pessoal, sobretudo a clara do 
pessoal da Sede da regra qüinqüenal. 
 
309. O delegado do Canadá observou que, durante a 38a sessão do Subcomitê de 
Planejamento e Programação, o Secretariado havia indicado que prepararia um relatório 
sobre cooperação técnica entre países (CTP) para apresentação ao Comitê Executivo. Sua 
delegação acreditava que o tema era importante e esperava que o relatório fosse 
apresentado em um futuro próximo. 
 
310. A Diretora disse que os principais fatores que entravam na tomada de decisões 
sobre onde situar os postos eram relativos à natureza do trabalho e o foco da ação para o 
posto em questão. No caso de um programa que tratava de um problema de saúde que 
estava concentrado em uma determinada área geográfica, convinha situar o posto nesta 
área. Assim, os custos de transação eram reduzidos e facilitava aos países envolvidos 
usufruir ao máximo da cooperação técnica da Organização. O posto para assessor regional 
de dengue, por exemplo, havia sido recentemente descentralizado e realocado no Panamá 
por esse motivo. Com respeito à rotação de pessoal, ela explicou que todo o pessoal das 
Nações Unidas estava sujeito às diretrizes estabelecidas pela Comissão Internacional de 
Administração Pública, que determinava que o tempo máximo de serviço em qualquer 
posto deveria ser de cinco anos, a menos que houvesse circunstâncias que justificassem 
uma prorrogação. Na prática, contudo, a regra era aplicada com menor rigor ao pessoal 
das sedes das organizações internacionais. Este era o caso na OPAS, mas o princípio de 
rotação estava sendo cumprido em todas as posições externas e estava sendo introduzido 
gradualmente também na Sede. 
 
311. Com referência ao relatório sobre CTP, ela disse que, no seu entendimento, este 
seria apresentado ao Comitê no ano seguinte. A Organização mantinha uma base de dados 
de informações sobre verbas e projetos de CTP e ela teria o prazer de disponibilizar 
prontamente estas informações aos membros sob solicitação. Contudo, preparação de um 
relatório mais detalhado levaria tempo e, portanto, ela propunha que ele fosse apresentado 
ao Comitê em junho de 2005. 
 
312. O Comitê concordou em considerar o tema da CTP na sua 136a sessão em junho de 
2005. 
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Encerramento da sessão 

313. O Presidente, observando que a República Dominicana, Honduras e Peru haviam 
chegado ao final de seus mandatos no Comitê Executivo, agradeceu aos representantes 
destes países pelo seu serviço. Ele queria fazer uma homenagem especial ao representante 
da República Dominicana, Dr. José Rodriguez Soldevila, que havia completado seu 
segundo mandato, tendo participado do Comitê Executivo de 1978 a 1982 e depois 
novamente de 2000 até o presente. Ele elogiou o incessante compromisso do Dr. 
Rodriguez Soldevila com a atenção primária à saúde, descrevendo-o como um pilar de 
força para a OPAS e o Comitê Executivo. 
 
314. A Diretora também elogiou o compromisso do Dr. Rodriguez Soldevila com a 
atenção primária à saúde, observando que ele havia assumido suas responsabilidades 
executivas imediatamente depois da conferência de Alma-Ata. Ele era único entre os 
atuais ministros da Saúde na Região que havia testemunhado aquele início histórico. Em 
nome do Comitê Executivo, ela regalou ao Dr. Rodriguez Soldevila uma lembrança 
comemorativa. 
 
315. O Dr. Rodriguez Soldevila disse que quando, em junho de 1982, em uma cena 
semelhante no Comitê Executivo, havia se despedido da Organização, seu sentimento 
havia sido de estar cortando o contato, mas não os vínculos de afeto entre ele e o pessoal 
da OPAS com quem havia trabalhado. Como ninguém poderia prever o futuro, ele não 
poderia imaginar que anos depois assumiria a mesma pasta e retornaria à OPAS. Cada um 
dos mandatos havia resultado em um aprofundamento de seu afeto para com a 
Organização e um aprofundamento de seu conhecimento e dedicação para com a saúde 
pública. Apesar de que não ocuparia mais o cargo de ministro da Saúde de seu país nem a 
função de delegado para os Órgãos Administrativos, ele se colocava à disposição para 
proporcionar ajuda e apoio que a Organização porventura viesse a solicitar da sua parte. 
 
316. Depois da usual reciprocidade de gentilezas, o Presidente declarou encerrada a 
134a sessão. 
 
 
Resoluções e decisões 

317. A seguir as resoluções e decisões aprovadas pelo Comitê Executivo na sua 134a 
sessão: 
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Resoluções 
 
CE134.R1 Estratégia para aumento da arrecadação de cotas de 

contribuição 
 
A 134a SESSÃO DO COMITÊ EXECUTIVO, 
 
 Tendo examinado o relatório da Diretora sobre a Estratégia para Aumentar a 
Arrecadação das Cotas de Contribuição (Documento CE134/17); 
 Considerando que, embora as arrecadações das cotas para o biênio 2002-2003 
excederam os valores arrecadados em cada um dos três últimos biênios, a Diretora está 
empenhada em melhorar a arrecadação das cotas atrasadas; e  
 
 Considerando que a estratégia proposta para melhorar a arrecadação poderá 
requerer uma revisão dos regulamentos e normas financeiras da Organização, 
 

RESOLVE:  
 
1. Aprovar o relatório da Diretora sobre a Estratégia para Aumentar a Arrecadação de 
Cotas de Contribuição (Documento CE134/17). 
 
2. Agradecer aos Estados Membros que já efetuaram os pagamentos para o ano de 
2004 e instar aos outros Estados Membros a pagarem as contribuições pendentes o quanto 
antes. 
 
3. Recomendar ao 45o Conselho Diretivo a aprovação de uma revisão dos 
Regulamentos Financeiros da Organização, permitindo o pagamento das cotas de 
contribuição em moeda local, da seguinte forma: 
 
Regulamento Financeiro VI 
 
6.6  As contribuições serão tributadas em moeda norte-americana e pagas em moeda 

norte-americana  e serão pagas em moeda norte-americana ou em outra moeda 
ou em outras moedas, conforme  determinação do Diretor.  

 
6.7  Os pagamentos em outras moedas, que não a moeda norte-americana, serão 

creditados às contas dos Membros na taxa de câmbio das Nações Unidas em 
vigor na data de recebimento pela Organização Pan-Americana da Saúde ou na 
taxa de câmbio do mercado, caso seja considerada prudente a conversão da 
moeda.  

 



CE134/FR  (Port.) 
Página 93 

 
 
Os Regulamentos Financeiros 6.7 a 6.9 anteriores serão renumerados para 6.8  a 6.10, 
respectivamente..  
 
4. Agradecer à Diretora por suas iniciativas e solicitar que continue a informar aos 
Estados Membros sobre quaisquer débitos e relatar à 45a Reunião do Conselho Diretivo a 
situação da arrecadação das cotas de contribuição. 
 

(Terceira reunião, 22 de junho de 2004) 
 
 
CE134.R2 Arrecadação das Cotas 
 
A 134ª SESSÃO DO COMITÊ EXECUTIVO, 
 

Considerando o relatório da Diretora sobre a arrecadação das cotas de contribuição 
(Documento CE134/18 e Add. I) e o relatório sobre Estados Membros em atraso com o  
pagamento de suas cotas e que podem estar sujeitos à aplicação do Artigo 6.B da 
Constituição da Organização Pan-Americana da Saúde; 
 
 Considerando as disposições do Artigo 6.B da Constituição da OPAS referentes à 
suspensão dos direitos de voto dos Estados Membros que não cumprirem suas obrigações 
financeiras e à potencial aplicação dessas disposições aos Estados Membros que não 
estiverem observando o plano de pagamento aprovado; e 
 
 Verificando com preocupação que 24 Estados Membros não fizeram qualquer 
pagamento relacionado às suas cotas de 2004 e que a quantia arrecadada das cotas de 2004 
representa apenas 23% do total de arrecadação deste ano, 
 

RESOLVE: 
 
1. Aprovar o relatório da Diretora sobre a arrecadação de cotas (Documento 
CE134/18 e Add. I). 
 
2. Agradecer aos Estados Membros que já fizeram seus pagamentos de 2004 e instar 
aos outros Estados Membros a pagarem todas as contribuições pendentes, o mais breve 
possível. 
 
3. Recomendar ao 45º Conselho Diretor que as restrições de voto previstas no Artigo 
6.B da Constituição da OPAS sejam estritamente aplicadas àqueles Estados Membros que 
até a abertura da sessão não houverem efetuado um pagamento substancial de suas 
respectivas cotas e àqueles Estados Membros que não efetuarem os pagamentos 
agendados de acordo com seus planos de pagamento parcelado. 
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4. Solicitar à Diretora que continue a informar aos Estados Membros sobre qualquer 
saldo devedor e relatar ao 45º Conselho Diretor sobre a situação da arrecadação das cotas 
de contribuição. 
 

(Sexta reunião, 24 de junho de 2004) 
 
 
CE134.R3 Agenda Provisória do 45º Conselho Diretor da OPAS, 56ª 

Sessão do Comitê Regional da OMS para as Américas 
 
A 134a SESSÃO DO COMITÊ EXECUTIVO, 
 
  Tendo examinado a agenda provisória (Documento CD45/1) preparada pela 
Diretora da OPAS para o 45º Conselho Diretor da OPAS, 55ª Sessão do Comitê Regional 
da OMS para as Américas, apresentada como um Anexo ao Documento CE134/4; Rev. 1, 
e 
 
  Considerando as disposições do Artigo 12.C da Constituição da Organização Pan-
Americana da Saúde e o Art. 7 do Regulamento Interno, 
 

RESOLVE:  
 
  Aprovar a agenda provisória (Documento CD45/1) preparada pela Diretora da 
OPAS para o 45º Conselho Diretor, 56ª Sessão do Comitê Regional da OMS para as 
Américas. 
 

(Séptima reunião, 24 de junho de 2004) 
 
 
CE134.R4 Ampliação do Tratamento numa Resposta Integrada ao 

VIH-SIDA 
 
A 134a SESSÃO DO COMITÊ EXECUTIVO, 
 
 Tendo considerado o relatório “Ampliação do Tratamento numa Resposta Integral 
ao HIV/AIDS” (Documento CE134/13),  
 

RESOLVE: 
 
 Recomendar ao Conselho Diretor a aprovação de uma resolução nos seguintes 
termos: 
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O 45º CONSELHO DIRETOR, 
 
 Tendo considerado o relatório “Ampliação do Tratamento numa Resposta Integral 
ao HIV/AIDS” (Documento CE134/13); 
 
 Reconhecendo a crescente epidemia de HIV/AIDS na América Latina e no Caribe, 
onde vivem mais de 2 milhões de pessoas com HIV/AIDS e 200.000 pessoas faleceram de 
AIDS em 2003; 
 
 Reconhecendo que o Caribe possui a segunda maior prevalência mundial de 
HIV/AIDS, depois da Região Sub-Saara na África, e que as taxas de prevalência estão 
crescendo rapidamente na América Central;  
 
 Ciente de que a epidemia de HIV/AIDS está desafiando os sistemas de saúde de 
todos os países das Américas;  
 
 Considerando que a atenção ao tratamento das pessoas que vivem com HIV/AIDS 
nas Américas não manteve o ritmo dos esforços de prevenção, devido, até recentemente, 
aos altos custos dos medicamentos e ao estigma e discriminação consideráveis, que 
resultam no uso limitado dos serviços de orientação e diagnóstico;  
 
 Considerando o desenvolvimento tecnológico, intervenções bem-sucedidas e o 
fortalecimento das parcerias entre as partes interessadas, assim como as crescentes 
oportunidades financeiras para aumentar o acesso ao tratamento para pessoas que vivem 
com HIV/AIDS; e 
 
 Considerando o lançamento da Iniciativa “3 por 5” pelo Diretor-Geral da 
Organização Mundial da Saúde, 
 

RESOLVE: 
 
1.  Instar os Estados Membros a: 
 
(a) aumentar os esforços para tratar os casos de HIV/AIDS/DST no contexto de uma 

resposta integral à epidemia; 
 
(b) fortalecer os sistemas de saúde para responder com efetividade aos desafios de 

HIV/AIDS/DST e expandir as vinculações com serviços afins, incluindo os de 
tuberculose e de saúde materno-infantil; 
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(c) assegurar o fornecimento eficaz e confiável de medicamentos, métodos de 

diagnóstico e outros itens necessários para a ampliação do tratamento; 
(d) assegurar um ambiente propício, que inclua compromisso e liderança política, 

parcerias e mobilização comunitária; 
 
(e) sustentar e reforçar as atividades de prevenção e a redução do estigma nos serviços 

de saúde, especialmente naqueles que previnem a transmissão de mãe para filho, 
realizam orientação, teste voluntário, controle de DST e a eliminação da sífilis 
congênita, e nos serviços para grupos vulneráveis, incluindo jovens, homens que 
fazem sexo com homens, migrantes, profissionais do sexo e usuários de drogas 
intravenosas;  

 
(f) fortalecer a capacidade de vigilância epidemiológica dos programas técnicos para 

monitorar as tendências da epidemia e o impacto das intervenções, ajustando as 
respostas nacionais e estratégias segundo os dados encontrados; 

 
(g) rastrear o fluxo de recursos internos e externos no apoio à resposta integral ao 

HIV/AIDS e identificar os recursos necessários para ampliar o tratamento. 
 
2.  Solicitar ao Diretor que: 
 
(a) continue a desenvolver mecanismos para ampliar o tratamento numa resposta 

integral ao HIV/AIDS nas Américas, incluindo a expansão do Fundo Rotativo 
Regional para Insumos Estratégicos de Saúde Pública, a aplicação de ferramentas e 
normas, desenvolvimento e capacitação de recursos humanos, bem como outras 
medidas apropriadas ao apoio ao fortalecimento dos sistemas e serviços de saúde; 

 
(b) articule e consolide os esforços da OPAS para ampliação do tratamento com a 

estratégia global “3 por 5” promovida pela Organização Mundial da Saúde para 
que os Estados Membros se beneficiem das sinergias desses esforços; 

 
(c) continue a fomentar parcerias com as entidades co-patrocinadoras do Programa 

Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS), assim como com outras 
instituições e agências na luta contra o HIV/AIDS nas Américas; 

 
(d) continue a promover o intercâmbio de experiências regionais e extra-regionais e o 

desenvolvimento da capacidade na prevenção e controle de HIV/AIDS/DST.  
 

(Sétima reunião, 24 de junho de 2004) 
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CE134.R5 Relatório Financeiro do Diretor e o Relatório do Auditor 

Externo 2002-2003 
 
A 134a SESSÃO DO COMITÊ EXECUTIVO, 
 
 Considerando o Relatório Financeiro do Diretor e o Relatório do Auditor Externo, 
1º. de janeiro de 2002 a 31 de dezembro de 2003 (Documento Oficial 315), 
 

RESOLVE:  
 
1. Apresentar o Relatório Financeiro do Diretor e o Relatório do Auditor Externo, 1º. 
de janeiro de 2002 a 31 de dezembro de 2003 (Documento Oficial 315) ao 45o. Conselho 
Diretor. 
 
2. Registrar que as declarações financeiras relativas ao biênio 2002–2003 são 
apresentadas em conformidade com as Normas de Contabilidade do Sistema das Nações 
Unidas, resultando numa melhor divulgação e clareza das declarações. 
 
3. Elogiar a Organização em seus esforços para monitorar e fortalecer a situação 
financeira do Centro de Epidemiologia do Caribe, Instituto Caribenho de Alimentação e 
Nutrição e Instituto de Nutrição da América Central e Panamá, incluindo outras fontes de 
apoio, e promovendo outros esforços conjuntos para desenvolver e implementar 
estratégias para melhorar a situação financeira dos mesmos. 
 
4. Solicitar que a OPAS informe regularmente ao Comitê Executivo sobre o seu 
trabalho de Auditoria Interna e Supervisão. 
 
5. Felicitar à Diretora por seus esforços bem-sucedidos para manter uma situação 
financeira estável na Organização. 
 

(Sétima reunião, 24 de junho de 2004) 
 
 
CE134.R6 Acceso a Medicamentos 
 
A 134a SESSÃO DO COMITÊ EXECUTIVO, 
 
 Considerando o relatório da Diretora sobre o Acesso a Medicamentos (Documento 
CE134/12), 
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RESOLVE:  
 
 Recomendar ao Conselho Diretor a adoção de uma resolução nos seguintes termos: 
 
O 45o CONSELHO DIRETOR, 
 
 Considerando o relatório da Diretora sobre o Acesso a Medicamentos (Documento 
CD45/___); 
 
 Considerando que o acesso a medicamentos e a outros insumos básicos de saúde 
pública é uma prioridade global, determinada pela Declaração do Milênio das Nações 
Unidas; 
 
 Considerando o acesso insuficiente e desigual a medicamentos essenciais e a 
outros insumos de saúde pública existente em países das Américas, não apenas para os 
produtos necessários ao tratamento da infecção pelo HIV/AIDS, tuberculose e malária, 
como também para os produtos usados na prevenção e no tratamento de doenças não-
transmissíveis, como diabetes, hipertensão, câncer, insuficiência renal e outras doenças de 
importância à saúde pública; 
 
 Considerando os desafios que os Países Membros enfrentam ao abordar o 
problema, sobretudo na seleção de produtos de qualidade, financiamento, compra, 
contenção de custos, regulamentação da propriedade intelectual e administração de 
insumos e 
 
 Reconhecendo os avanços dos países das Américas na formulação de políticas para 
medicamentos pautadas em princípios de segurança, qualidade e eficácia e na colaboração 
para o desenvolvimento de capacidade de regulamentação na Região por meio de fóruns, 
como a Rede Pan-Americana de Harmonização da Regulamentação Farmacêutica, 
 

RESOLVE:  
 
1. Instar aos Países Membros a: 
 
(a) dar prioridade à questão do acesso a medicamentos e insumos básicos de saúde 

pública, abordando os determinantes do acesso em âmbito nacional, com ênfase 
especial nas populações pobres e marginalizadas; 

 
(b) elaborar políticas de medicamentos genéricos como um meio de aumentar a 

disponibilidade e o poder de compra de medicamentos essenciais, assegurando a 
qualidade e inocuidade dos produtos, por meio de regulamentação eficaz e 
promovendo o uso racional por meio de incentivos para fornecedores e usuários; 
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(c) continuar a implementar uma ampla série de estratégias de contenção de custos 

para provisões básicas de saúde pública para maximizar a eficiência e utilização de 
recursos e monitorar e avaliar o impacto de tais estratégias sobre os preços e o 
acesso; 

 
(d) implementar na Região das Américas a Resolução WHA57.14 da 

57ª. Assembléia Mundial da Saúde, especificamente para adaptar as legislações 
nacionais a fim de maximizar a flexibilização presente no Acordo sobre os 
Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio 
(ADPIC) da Organização Mundial do Comércio e para incentivar que acordos 
comerciais bilaterais levem em consideração a Declaração Ministerial de Doha 
sobre o Acordo ADPIC e Saúde Pública; 

 
(e) reconhecer a importância da gestão de insumos ao assegurar a continuidade ao 

acesso a medicamentos e insumos básicos de saúde pública e fortalecer, 
conseqüentemente, sistemas de gestão de insumos farmacêuticos. 

 
2. Instar à Diretora a: 
 
(a) apoiar o estabelecimento de redes e parcerias com a participação ativa dos 

principais interessados diretos para implementar um programa de trabalho que 
promova a elaboração de políticas de medicamentos genéricos na Região, 
desenvolvimento e monitoramento de estratégias de contenção de custos, em 
conformidade com a aplicabilidade de acordos e legislação internacionais, e o 
fortalecimento da capacidade de gestão de insumos; 

 
(b) continuar a fortalecer o Fundo Rotatório Regional para Insumos Estratégicos de 

Saúde Pública, como um mecanismo de compra e apoio ao programa técnico de 
trabalho, promovendo o acesso a medicamentos na Região. 

 
(Sétima reunião, 24 de junho de 2004) 

 
 
CE134.R7 Organizações Não-Governamentais que Mantêm Relações 

Oficiais de Trabalho com a OPAS 
 
A 134ª SESSÃO DO COMITÊ EXECUTIVO, 
 
 Tendo examinado o relatório (Documento CE134/8, Add. I) do Comitê 
Permanente sobre Organizações Não-Governamentais e 
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 Ciente das disposições dos Princípios que Regem as Relações entre a Organização 
Pan-Americana da Saúde e as Organizações Não-Governamentais (1995, revisado em 
2000), 
 

RESOLVE: 
 
1. Aprovar que a Rede de Saúde das Mulheres da América Latina e do Caribe 
(RSMLAC) estabeleça relações oficiais com a OPAS . 
 
2. Manter as relações oficiais, por um período de quatro anos, com o Colégio 
Interamericano de Radiologia (ICR), a Associação Latino-Americana de Indústrias 
Farmacêuticas (ALIFAR), a Federação Latino-Americana de Hospitales (FLH), a 
Federação Pan-Americana de Associações de Escolas de Medicina (FEPAFEM), a 
Federação Pan-Americana de Profissionais de Enfermagem (FEPPEN), e a Organização 
Internacional de Uniões dos Consumidores (CI-ROLAC).  
 
3. Descontinuar as relações oficiais entre a OPAS e a União Latino-Americana para o 
Controle das Doenças Sexualmente Transmissíveis (UPACITS, ex-ULACETS) 
 
4. Solicitar à Diretora que: 
 
(a) informe às respectivas ONG sobre as decisões adotadas pelo Comitê Executivo; 
 
(b) mantenha relações de trabalho dinâmicas com as ONG interamericanas de 

interesse para a Organização e que se enquadrem nas prioridades do programa 
estabelecido pelas Instâncias Diretivas da OPAS; 

 
(c) continue a fomentar as relações entre os Estados Membros e as ONG no campo da 

saúde. 
 

(Oitava reunião, 25 de junho de 2004) 
 
 
CE134.R8 Contribuição da OPAS para o cumprimento das Metas de 

Desenvolvimento da Declaração do Milênio das Nações 
Unidas 

 
A 134a. SESSÃO DO COMITÊ EXECUTIVO, 
 
 Considerando o relatório, “Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e Metas de 
Saúde” (Documento CE134/10); 
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 Reconhecendo a importância das metas da Declaração do Milênio das Nações 
Unidas (ONU) como uma estratégia focalizada para melhorar a saúde das populações das 
Américas e reduzir as desigualdades existentes, internamente e entre os países; 
 
 Reconhecendo a posição central das metas da Declaração do Milênio das Nações 
Unidas nas prioridades estratégicas da OPAS e 
 
 Reconhecendo a estratégia da OPAS para alcançar as Metas de Desenvolvimento 
para o Milênio, 
 

RESOLVE:  
 
 Recomendar que o Conselho Diretor adote uma resolução de acordo com os 
seguintes termos: 
 
O 45º. CONSELHO DIRETOR, 
 
 Considerando o relatório, “Metas de Desenvolvimento para o Milênio e Objetivos 
de Saúde” (Documento CD45/___); 
 
 Considerando as metas da Declaração do Milênio das Nações Unidas e o forte 
compromisso dos governos da Região com o seu alcance; 
 
 Considerando o estreito vínculo entre as metas da Declaração do Milênio das 
Nações Unidas e a visão de saúde para todos da OPAS/OMS e 
 
 Considerando a importância do cumprimento das metas da Declaração do Milênio 
das Nações Unidas para a redução das desigualdades de saúde na Região das Américas, 
 

RESOLVE:  
 
1. Solicitar aos Países Membros a: 

 
(a) Fortalecer o compromisso político com as metas da Declaração do Milênio das 

Nações Unidas em todos os níveis de governo e considerar, como prioridade, o 
cumprimento das metas nos planos locais, nacionais, sub-regionais e regionais de 
desenvolvimento econômico e social; 

 
(b) Promover uma maior conscientização e apropriação das prioridades de saúde 

estabelecidas nas metas da Declaração do Milênio das Nações Unidas em âmbito 
nacional por meio de uma ampla série de diálogos sobre políticas, parcerias e ação 
intersetorial; 
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(c) Promover parcerias para o cumprimento das metas de desenvolvimento da 

Declaração do Milênio das Nações Unidas em fóruns políticos e econômicos sub-
regionais para o fortalecimento do compromisso dos Países Membros com a saúde 
e o desenvolvimento social, com responsabilidade compartilhada; 

 
(d) Intensificar a ação para o desenvolvimento nacional da saúde e proteção social em 

saúde, sobretudo em âmbito sub-nacional e nacional para apoiar um progressivo 
alcance das metas da Declaração do Milênio das Nações Unidas; 

 
(e) Melhorar a integração dos esforços nacionais com iniciativas, metas e objetivos da 

Saúde e com políticas de Saúde orientadas a resultados, para cumprir as metas da 
Declaração do Milênio das Nações Unidas nas Américas; 

 
(f) Assumir o compromisso e aumentar a cooperação com outros sócios para 

impulsionar a agenda das metas da Declaração do Milênio das Nações Unidas em 
âmbito regional, sub-regional e regional; 

 
(g) Apoiar a participação da sociedade civil em todos os níveis para alcançar  as metas 

da Declaração do Milênio das Nações Unidas, visando, sobretudo, a inclusão de 
mulheres, de grupos étnicos e raciais e de populações indígenas; 

 
(h) Melhorar a quantificação e o monitoramento regular do progresso da realização 

das metas da Declaração do Milênio das Nações Unidas por meio de dados de 
saúde desagregados e de alta qualidade; 

 
(i) Iniciar, facilitar e apoiar pesquisas para fortalecer a base de evidências do 

cumprimento das metas da Declaração do Milênio das Nações Unidas e produzir 
novos conhecimentos, sobretudo relativos às sinergias com a saúde. 

 
2. Solicitar à Diretora: 
 
(a) Renovar os esforços de apoio aos países na elaboração e implementação de planos 

nacionais de ação para o cumprimento das metas da Declaração do Milênio das 
Nações Unidas e para a programação efetiva de recursos para o desenvolvimento; 

 
(b) Continuar a utilizar as metas da Declaração do Milênio das Nações Unidas como 

um elemento fundamental da cooperação da OPAS em todas as áreas técnicas 
relevantes, sobretudo para os países e grupos populacionais com maior necessidade 
de cumprimento das metas de desenvolvimento da Declaração do Milênio das 
Nações Unidas; 
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(c) Continuar a integrar e agilizar as metas da Declaração do Milênio das Nações 

Unidas no programa de trabalho da OPAS e na gestão orientada a resultados; 
 

(d) Redobrar os esforços para mobilizar recursos humanos e financeiros e parcerias 
para apoiar os países americanos a implementar suas estratégias nacionais relativas 
às metas de saúde da Declaração do Milênio das Nações Unidas; 

 
(e) Integrar o trabalho da OPAS nas metas da Declaração do Milênio das Nações 

Unidas com outros esforços estratégicos para o desenvolvimento da saúde na 
Região das Américas, incluindo os esforços para o fortalecimento dos sistemas de 
saúde por parte de órgãos sub-regionais e regionais, estratégias de redução da 
pobreza das Nações Unidas e bancos de desenvolvimento e investimento; 

 
(f) Prestar apoio técnico à Reunião Regional de Ministros da Saúde para a avaliação 

do progresso das metas relacionadas à saúde da Declaração do Milênio de Nações 
Unidas, que será realizada na Argentina, em junho de 2005; 

 
(g) Monitorar continuamente o progresso nacional e regional das metas relacionadas à 

saúde, avaliar experiências e compartilhar as melhores práticas entre os países. 
 

(Oitava reunião, 25 de junho de 2004) 
 
 
CE134.R9 Observatório de Recursos Humanos em Saúde 
 
A 134a SESSÃO DO COMITÊ EXECUTIVO, 
 

Considerando o Documento SPP38/5 sobre o Observatório de Recursos Humanos 
em Saúde; 
 

Considerando a Resolução CE128.R3 sobre o Desenvolvimento e Fortalecimento 
da Gestão dos Recursos Humanos no Setor da Saúde (2001); e 
 

Reconhecendo a função central dos recursos humanos no desenvolvimento de 
sistemas e políticas de saúde eqüitativos, e entendendo a importância de mecanismos 
participativos, comprovados por evidência científica, para a formulação de políticas e 
planos de recursos humanos efetivos e sustentáveis, 
 

RESOLVE:  
 

Recomendar que o Conselho Diretor adote uma resolução, conforme os termos 
seguintes: 
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O 45O CONSELHO DIRETOR, 
 

Considerando o Documento CD45/ sobre o Observatório de Recursos Humanos 
em Saúde, bem como a Resolução CE128.R3 sobre o Desenvolvimento e Fortalecimento 
da Gestão dos Recursos Humanos no Setor da Saúde (2001); e 
 

Reconhecendo a importância do desenvolvimento de políticas e planos de recursos 
humanos efetivos para alcançar acesso universal a serviços de saúde de qualidade e 
alcançar atendimento às necessidades de prioritárias de saúde de nossas populações, 

 
RESOLVE: 

 
1. Solicitar aos Estados Membros que: 
 
(a) Abordem os problemas persistentes e emergentes relacionados com a 

disponibilidade, composição, distribuição e desempenho dos recursos humanos em 
saúde, os quais constituem grandes obstáculos à meta de acesso universal, com 
eqüidade, a serviços de saúde de qualidade; 

 
(b) Liderem de modo efetivo o estabelecimento de uma agenda nacional para o 

desenvolvimento de recursos humanos e promovam a participação ativa dos 
interessados diretos em todas as fases do processo de formulação de políticas; 

 
(c) Invistam no desenvolvimento de recursos humanos para apoiar a estratégia de 

atenção primária à saúde e a execução das funções essenciais de saúde pública, 
como uma contribuição crítica para alcançar as Metas de Desenvolvimento do 
Milênio das Nações Unidas; 

 
(d) Intensifiquem sua participação no Observatório de Recursos Humanos em Saúde, 

como estratégia apropriada para definir prioridades e formular políticas 
sustentáveis. 

 

2. Solicitar à Diretora que: 
 

(a) Intensifique a cooperação técnica aos países para o desenvolvimento e 
implementação de políticas e planos de recursos humanos efetivos; 

 
(b) Amplie o alcance da Iniciativa do Observatório de Recursos Humanos para 

abordar novos desafios ao desenvolvimento dos recursos humanos; 
 
(c) contribua para a criação de uma estratégia regional destinada a abordar problemas 

prioritários decorrentes do fluxo de recursos humanos entre os países; e 
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(d) avalie a Iniciativa durante o biênio 2006-2007 para definir a evolução futura da 

cooperação técnica da OPAS nesse campo. 
 

(Oitava reunião, 25 de junho de 2004) 
 
 
CE134.R10 Política do Orçamento-Programa Regional 
 
A 134a SESSÃO DO COMITÊ EXECUTIVO, 
 
 Considerando o Documento CE134/9 e seu Apêndice, que descreve o processo 
usado para examinar a Política do Orçamento-Programa Regional vigente e apresenta uma 
nova proposta para esta política; 
 
 Considerando a Resolução CD44.R10 do 44o Conselho Diretor, que observou a 
necessidade de atualizar a política do orçamento-programa regional a fim de definir 
critérios para uma alocação orçamentária mais eqüitativa entre os países; e 
 
 Considerando a decisão da Qüinquagésima Sétima Assembléia Mundial da Saúde 
referente à necessidade de definir critérios para alocações regionais da Organização 
Mundial da Saúde e uma estrutura para orientar a formulação dos orçamentos-programas 
da OMS, 
 

RESOLVE:  
 

1. Requisitar à Diretora que solicite comentários por escrito e os divulgue entre os 
Estados Membros. 
 
2. Divulgar a Política do Orçamento-Programa Regional constante do Apêndice do 
Documento CE134/9 ao 45o Conselho Diretor, incorporando as observações do Comitê 
Executivo e de outros Estados Membros. 
 
3. Recomendar ao 45o Conselho Diretor que discuta, exaustivamente, a aplicabilidade 
do modelo e adote a seguinte resolução: 
 
O 45o CONSELHO DIRETOR, 
 
 Considerando o Documento CD45/__ e seu Apêndice, o qual apresenta uma nova 
Política do Orçamento-Programa Regional, que define uma nova forma de alocação de 
recursos dentro da Organização; 
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 Considerando que a Estratégia de Gestão para o Trabalho da Repartição Sanitária 
Pan-Americana no Período 2003-2007, declara que o orçamento-programa teria de ser 
estratégico e flexível, a fim de respaldar a execução do 11o Programa Geral de Trabalho da 
OMS e o Plano Estratégico 2003-2007 para a Repartição Sanitária Pan-Americana; 
 
 Considerando que a Resolução CD44.R10 do 44o Conselho Diretor, que observou 
a necessidade de atualizar a política do orçamento-programa regional a fim de definir 
critérios para uma alocação orçamentária mais eqüitativa entre os países; 
 
 Considerando que a Qüinquagésima Sétima Assembléia Mundial da Saúde 
revogou a Resolução WHA51.31 e solicitou um novo método para a alocação de recursos 
em todas as Regiões da OMS, bem como uma estrutura para orientar a formulação dos 
orçamentos-programas da OMS; 
 
 Observando a maior ênfase conferida aos países, em particular aos Países Chaves 
identificados no Plano Estratégico 2003-2007 para a Repartição Sanitária Pan-Americana, 
bem como a proposta da Diretora Geral no sentido de redirecionar recursos para as 
Regiões e Países; 
 
 Preocupado com a necessidade de intensificação dos esforços dos países 
americanos para alcançarem as metas da Declaração do Milênio das Nações Unidas e 
outras metas regionais até 2015; e 
 
 Considerando as observações formuladas pelo Comitê Executivo e pelos Estados 
Membros, 
 

RESOLVE:  
 
1. Agradecer ao Grupo Consultivo sobre a Política do Orçamento-Programa Regional 
da OPAS e à Secretaria por seus esforços de desenvolvimento de critérios de alocação de 
recursos orçamentários e extra-orçamentários por nível funcional, área de trabalho, e entre 
os países. 
 
2. Aprovar o modelo proposto para alocação de recursos entre os países. 
 
3. Aprovar a Política do Orçamento-Programa Regional conforme  consta do 
Documento CD45/_. 
 
4. Assegurar que as alocações para os países, em futuros orçamento-programas da 
OPAS, aprovados pelo Conselho sejam, em geral, orientadas por um modelo que: 
 
(a) assegure um nível mínimo de cooperação a todos os países; 
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(b) distribua as alocações entre países segundo adequados critérios de necessidade; 
 
(c) seja suficientemente flexível para acomodar crescentes necessidades e 

circunstâncias especiais; 
 
(d) seja transparente, simples e consistente; 
 
(e) possa ser escalonado ao longo de dois, ou no máximo três biênios, de tal forma que 

a mudança na alocação proteja prioridades chave dos programas dos países. 
 
5. Promover entre as áreas de trabalho uma priorização das alocações compatível 
com a consecução das metas de saúde da Declaração do Milênio das Nações Unidas. 
 
6. Estabelecer que os critérios de pelo menos 40% das alocações do orçamento-
programa sejam efetuadas em nível de país e pelo menos 5% em nível sub-regional. 
 
7. Solicitar à Diretora que: 
 
(a) aplique a nova Política do Orçamento-Programa Regional à formulação de futuros 

orçamento-programas, como decidido pelo Conselho Diretor; 
 
(b) apresente ao Conselho Diretor ou à Conferência Sanitária Pan-Americana uma 

avaliação minuciosa da Política do Orçamento-Programa Regional, após três 
biênios de execução, para assegurar que continue a corresponder às necessidades 
crescentes de saúde e à eqüidade na alocação dos recursos. 

 
(Nona reunião, 25 de junho de 2004) 

 
 
CE134.R11 Prêmio da OPAS para Administração, 2004 
 
A 134a SESSÃO DO COMITÊ EXECUTIVO, 
 
 Tendo examinado o relatório da Comissão Julgadora para a Adjudicação do 
Prêmio da OPAS para Administração, 2004 (Documento CE134/7, Add. I); e  
 
 Considerando as disposições das pautas e procedimentos para a outorga do Prêmio 
da OPAS para Administração, aprovados pela 18a Conferência Sanitária Pan-Americana 
(1970) e modificados pela 24a Conferência Sanitária Pan-Americana (1994) e pela 124a 
Sessão do Comitê Executivo (1999), 
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RESOLVE:  
 

1. Registrar a decisão da Comissão Julgadora de outorgar o Prêmio da OPAS para  
Administração 2004 ao Doutor Gastão de Souza Campos por sua excepcional contribuição 
à transformação do modelo de atenção de saúde, mediante o aperfeiçoamento de um 
método de gestão que fomentou a democratização dos serviços, fortalecendo os vínculos 
entre estes e os usuários do Sistema Unificado de Saúde (SUS) no Brasil. 
 
2. Solicitar que o Comitê Executivo examine os requisitos, condições e 
procedimentos para o Prêmio, considerando a necessidade de adaptação às diversas 
demandas regionais, incluindo a identificação ativa de candidatos aptos a enfrentar tais 
desafios nos países. Isso exigiria a participação ativa dos ministérios da saúde e das 
instituições acadêmicas e de pesquisa, bem como da Representação da OPAS/OMS no 
país. 
 
3. Agradecer as contribuições de todos os candidatos, especialmente à Doutora Ida 
Berenice Molina, de Honduras, e à Doutora Edna Araceli López A., da Guatemala, por seu 
excelente trabalho em prol da melhoria das condições de saúde em seus países. 
 
4. Informar ao 45o Conselho Diretor sobre o relatório da Comissão Julgadora para a 
Adjudicação do Prêmio da OPAS para Administração, 2004 (Documento CE134/7, 
Add. I). 
 

(Nona reunião, 25 de junho de 2004) 
 
 
Decisões 

Decisão CE134(D1) Aprovação da agenda  

 Em conformidade com o Artigo 9 do Regulamento Interno do Comitê Executivo, o 
Comitê aprovou, sem modificação, a agenda apresentada pela Diretora (Documento 
CE134/1, Ad. 1). 
 

(Primeira reunião, 21 de junho de 2004) 
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Decisão CE134(D2) Representação do Comitê Executivo no 45o Conselho 

Diretor, 56a sessão do Comitê Regional da OMS para as 
Américas 

 Em conformidade com o Artigo 54 de seu Regulamento Interno, o Comitê 
Executivo decidiu designar seu presidente (Dominica) e vice-presidente (Honduras) para 
representar o Comitê no 45o Conselho Diretor, 56a sessão do Comitê Regional da OMS 
para as Américas. Como suplentes a estes representantes, o Comitê designou os delegados 
da Costa Rica e Paraguai, respectivamente. 

(Primeira reunião, 21 de junho de 2004) 
 
 
Decisão CE134(D3)  Edifícios e instalações da OPAS 

 O Comitê Executivo autorizou o Secretariado para prosseguir com as reformas no 
primeiro e segundo subsolos do edifício-sede da OPAS, descritas no Documento 
CE134/19. 
 

(Quinta reunião, 23 de junho de 2004) 
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EM TESTEMUNHO DO QUE o Presidente do Comitê Executivo e a Secretária ex officio, 
Diretora da Repartição Sanitária Pan-Americana, assinam o presente Relatório Final nos 
idiomas espanhol e inglês, ambos textos igualmente autênticos. 
 

FIRMADO em Washington, D.C., Estados Unidos, ao vigésimo quinto dia de 
junho do ano dois mil e quatro. A Secretária depositará os textos originais nos arquivos da 
Repartição Sanitária Pan-Americana e enviará cópias destes aos países-membros da 
Organização. 
 
 
 
 
 ______________________________________

Herbert Sabaroche 
Delegado de Dominica 

Presidente da 134a sessão 
do Comitê Executivo 

 
 
 
 
 
 
_____________________________________

Mirta Roses Periago 
Secretária ex officio da 134a sessão 

do Comitê Executivo 
Diretora da Repartição Sanitária Pan-

Americana 
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Mexico (cont.) 
México (cont.) 
 
 Lic. Mireya Marroquín Bitar 
 Jefa del Departamento de Gestión Bilateral 
 Dirección General de Relaciones Internacionales 
 Secretaría de Salud 
 México, D.F. 
 
 Lic. Manuel Herrera-Rábago  
 Representante Alterno de México ante la  
    Organización de los Estados Americanos 
 Washington, D. C. 
 
 
Nicaragua 
 
 Lic. Julieta Blandón Miranda 
 Primera Secretaria de la Misión Permanente de Nicaragua 
    ante la Organización de los Estados Americanos 
 Washington, DC 
 
 

Observer States 
Estados Observadores 

 
Spain 
España  

 
 Sr. Eduardo Gutiérrez Sáenz de Buruaga 
 Embajador, Observador Permanente de España  
    ante la Organización de los Estados Americanos 
 Washington, DC 
 
 Sr. Enrique Asorey 
 Observador Permanente Adjunto de España  
      ante la Organización de los Estados Americanos 
 Washington, DC
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Representatives of Intergovernmental Organizations 
Representantes de Organizaciones Intergubernamentales 

 
 
Economic Commission for Latin America and the Caribbean 
Comisión Económica para América Latina y el Caribe 
 
 Sr. Fernando Flores 

 
 

Inter-American Development Bank 
Banco Interamericano de Desarrollo 
 
 Sr. Alfredo Solari 
 Sr. André Medici 
 
 
Inter-American Institute for Cooperation on Agriculture 
Instituto Interamericano de Cooperación para la Agricultura 

 
 Sr. Guillermo Grajales 

 
 
Organization of American States 
Organización de los Estados Americanos 
 
 Sr. Stephen O. Bender 
 Srta. Hannah Sarah Faich 
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Representatives of Nongovernmental Organizations 
Representantes de Organizaciones No Gubernamentales 

 
 
American Society for Microbiology 
Sociedad Estadounidense de Microbiología 
 
 Dr. Lily E. Schuermann 
 
 
Inter-American Association of Sanitary and Environmental Engineering 
Asociación Interamericana de Ingeniería Sanitaria y Ambiental 
  
 Mr. Horst Otterstetter 
 
 
Latin American Confederation of Clinical Biochemistry 
Confederación Latinoamericana de Bioquímica Clínica 
 
 Dr. Norberto V. Cabutti 
 
 
World Association for Sexology 
Asociación Mundial de Sexología 
 
 Dr. Esther Corona  
 
 

World Health Organization 
Organización Mundial de la Salud 

 
 

Mrs. Pascale Brudon 
Task Manager 
General Program of Work 
   Planning, Resource Coordination, and 
   Performance Monitoring 
Geneva 
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Pan American Health Organization 
Organización Panamericana de la Salud 

 
 
Director and Secretary ex officio of the Committee 
Directora y Secretaria ex officio del Comité 
 
 Dr. Mirta Roses Periago 
 Director/Directora 
 
 
Advisers to the Director 
Asesores de la Directora 
 
 Dr. Joxel García 
 Deputy Director/Director Adjunto 
 
 Dr. Carissa Etienne 
 Assistant Director/Subdirectora 
 
 Ms. Dianne Arnold 
 Director of Administration, a.i. 
 Directora de Administración, a.i. 
 
 Dr. Daniel López Acuña 
 Director of Program Management 
 Director de Gestión de Programas 
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